O problema discutido neste livro é clássico e bem 
conhecido: por que os acontecimentos políticos em um 
país como o Brasil não podem ser compreendidos e 
previstos em termos dos padrões conhecidos de pola- 
rização e conflito entre ricos e pobres, burgueses e pro- 
letários, exploradores e explorados? 

Há o enfoque estrutural que tem a ver com a ma- 
neira pela qual a sociedade se organiza para a produção, 
distribuição ô realocaçào política de bens escassos. 

O ou Iro enfoque é o político e se refere às ma- 
neiras pelas quais os diferentes grupos na sociedade são 
ou nao convocados, e têm ou não reconhecidos os seus 
direitos de participação no processo de distribuição so- 
cial da riqueza, 

São Paulo, desde o início do século XX, tem sido 
o setor maior> mais rico, mais industrializado e moderno 
do país. No entanto, nunca desempenha um papel 
político correspondente à sua importância económica 
e demográfica no contexto nacional 

Uma análise em profundidade desses problemas c 
do fenómeno atípico que c São Paulo, v oferecida aos 
leitores nesíe livro. 
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Este livro c em essência uma 
tentativa de recuperar e atua- 
lizar uma importante tradição 
da ciência social brasileira; a 
preocupação com os grandes 
problemas da organização po- 
litica nacional, ou, como se diz 
hoje em dia, com o ''modelo 
político''. Inscreve-se, portan- 
to, como proposta, na linha de 
Alberto Tôrres, de Oliveira 
Víanna, Victor Nunes Leal, 
Raymunda Faoro, e tantos ou- 
tros. E como estes ilustres an- 
tecessores, apoia-se em uma re- 
visão ampla e rigorosa das ten- 
dências de nossa Formação his- 
tórica, dialogando com as mais 
diversas correntes de interpre- 
tação e mes roo acrescentando- 
-lhes 3 em diversos pontos, pes- 
quisas originais. Contém, nes- 
te particular, uma dupla críti- 
ca, cjue certamente irá gerar 
uma polémica das mais fecun- 
das; de um lado, contra as teo- 
rizações demasiado abstraias 
sobre o desenvolvimento políti- 
co* sem adequado apoio na pes- 
f|Tjf$H histórica; de outro, con- 
inv certa modalidade de pcsíjui- 
su histórica i|tíc, a pretexto dc 
rvihir ;l irnrr/avãn va/iu, con- 
Vl+ffo se cm tn^mio cinphis- 
iu*h |iUir aliiílij. 'Hl [>i't ri 

víu Íih1i<|M',( ^ *' n huVBi pn\ 

***** » **Hl*tf ohlfa t f 



Substantivamente, a lese bá- 
sica do livro é a de um desen- 
volvimento contraditório» no 
processo histórico brasileiro, 
entre a tendência ao fortaleci- 
mento do poder central* em 
moldes burocrático-patrimo- 
niais, e as crescentes demandas 
de representação e autonomia 
por parte da "sociedade civíT. 
O autor vê no estado de São 
Paulo a singularidade de um 
desenvolvimento histórico mais 
próximo ao modelo "represen- 
tativo" e antiburocrático, con- 
trapondo-se ao padrão "coop- 
tativo"* do poder central e das 
demais regiões do país. Esta- 
belece, assino, uma clivagem 
básica entre estruturas e pro- 
cessos simultaneamente tenden- 
tes ao autoritarismo e ao libe- 
ralismo- É ainda com base nes- 
ta hipótese que empreende, no 
último capítulo do livro, impor- 
tante esforço de avaliação crí- 
tica do atual debate sobre a 
institucionalização de um fl mo- 
delo político brasileiro* 1 . 

Escrito por um cientista po- 
lítico com sólida Formação in- 
terdisciplinar, Sâo Paulo e o 
Estado Nacional abro amphis 
perspectivas para a n-M^xuo 
histórica e políticu. 
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U A relação entre a analise do desenvolvimento político e a 
experiência histórica se parece à relação entre um cão amarrado 
por uma longa corrente a uma árvore e esta árvore. O cão pode 
mover-se em todas as direções, e pode até ter a ilusão de poder 
escapar. Mas deixe-o correr longe demais, e com demasiada 
pressa, e sua coleira o trará de volta, podendo até mesmo deixá-lo 
sem fôlego ( . . As grandes transformações que ocorreram no 
passado podem não voltar a se repetir da mesma forma, mas todas 
as teorias que tenham a pretensão de abranger processos gerais de 
transformações politicas devem ser consistentes com a experiência 
passada, e devem ser cuidadosamente testadas em relação a esta 
experiência, antes de adquirir aceitação mais ampla" (Charles 
Tilly, em sua introdução a The Formation of National States in 
Western Europe). 
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CAPÍTULO I 



POLITICA REPRESENTATIVA E 
GRUPOS DE INTERESSE 

1 — Estado e Representação Política 



O problema discutido neste livro é clássico e bem conhe- 
cido: por que os acontecimentos políticos em um país como o 
Brasil não podem ser compreendidos e previstos em termos dos 
padrões conhecidos de polarização e conflito entre ricos e pobres, 
burgueses e proletários, exploradores e explorados, agricultura 
e indústria, financistas e industriais? Os fenómenos políticos 
parecem ser transparentes e facilmente inteligíveis quando pode- 
mos estabelecer uma conexão entre cada instituição e cada evento 
político, por uma parte, e um determinado grupo de interesse, 
setor ou classe social, por outra. A maioria dos esforços de 
análise política, em todos os países, tende a buscar estas conexões. 
O conhecido debate entre "pluralistas" e "elitistas" na ciência 
política norte-americana, por exemplo, tem a ver com a pergunta 
t\v se os grupos de interesse são muitos ou poucos, concentrados 
nu dispersos, ml hoc ou permanentes; mas não coloca em dúvida 
n lalo de que a política é sempre uma questão de "agregação 
de ihieresses", <le uma forma ou de outra 

N,t lenlidiule, a sociologia política já demonstrou empírica- 
iiiuiir, e «Ir intuiu bastante irrefutável, que as pessoas, de uma 
ItiMHii \\v\w\, min *ie iuieressam muito por política, que as eleições 
f • i ii li 1 1 t i\ *i< i ili»»|Hilwlns em torno dc temas pouco relacionados 

Ml A» |tt liti Ijuth M 1» U'nt iit>« * r».iu lif.srussiio inrluem R, DíiÍiI, 1968; 
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com interesses explicitamente definidos ou em função de divisões 
quase-ideológicas do passado ( 2 ), Se esta é a situação para os 
sistemas políticos das chamadas democracias ocidentais, a situa- 
ção torna-se ainda mais aguda quando a mesma perspectiva é 
aplicada a um contexto como o brasileiro. Após procurar em 
vão pelos grupos políticos estruturados, que deveriam surgir e 
acompanhar o desenvolvimento da economia e sociedade brasi- 
leira, o pesquisador intrigado nota que, em sua pesquisa, 

"Os achados mais sugestivos . , . são aqueles relacionados com 
as relações indeterminadas entre desenvolvimento e associabili- 
dade, achados que na realidade envolvem a confirmação de uma 
hipótese nula. Primeiro, a transformação estrutural da socie- 
dade brasileira não conduziu à formação de grupos de interesse 
autónomos, agressivos, e com alto grau de interaçao, articulando 
demandas alternativas e competitivas . . . Segundo, estas mu- 
danças não parecem ter produzido coalizões multifaeéticas de 
associações ao longo de linhas exclusivas e totalmente antago- 
nístícas. O caso brasileiro coloca em questão os supostos orto- 
doxos das relações entre industrialização e conflito polarizado 
de classes. Terceiro, apesar da evidência conclusiva a respeito 
do aumento da assocíabilidade, não existe evidência de um au- 
mento da influência destes grupos no processo de tomada de 
decisões em nível governamental. Em resumo, a predominância 
de grupos de pressão pode não ser um componente inevitável da 
modernização, tal como geralmente se pensa" ( 3 ) . 

Dadas as dificuldades empíricas da explicação política clás- 
sica, fica a pergunta de por que o antigo modelo de representação 
de grupos de interesse permanece vigente. A resposta tem a 
ver, em primeira aproximação, com o fato de que se trata de um 



(2) São clássicas aqui as contribuições dos grupos de Michigan e 
Colômbia, cujas obras seminais são A. Campbell, Philip E. Converse, 
Warren E. Miller e D. Stokes, 1960; e Bernard Berelson, Paul R La« 
zarsfeld e W. N. McPhee, 1956. Sobre a forma em que o público percebe 
os fenómenos políticos, cf. P. Converse, 1964. Sobre a autonomia dos 
tempos políticos e sua persistência através do tempo, veja G, Pomper, 
1967. 

(3) P. C Schmitter, 1971; traduzido do original inglês. Os grifos 
são meus. Mais adiante, o autor desenvolve uma análise do sistema polí- 
tico brasileiro em termos de "autoritarismo", propondo uma conexão 
entre um processo de desenvolvimento retardado em um contexto depen- 
dente, por um lado, e um sistema político autoritário permanente, por 
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modelo aparentemente tão claro, tão convincente, que permanece 
como um pano de fundo ao qual se referem todos os novos 
desenvolvimentos teóricos. Mais profundamente, é possível mos- 
trar que isto se explica pelas origens históricas do pensamento 
social e político contemporâneo, que se baseia, praticamente todo 
ele, na experiência intelectual e política particular da Europa 
Ocidental desde, pelo menos, a Revolução Francesa. 

As análises dos problemas de comportamento político nos 
chamados "países em desenvolvimento' ' não têm, em geral, o 
mesmo grau de sofisticação empírica e metodológica tipificados 
pelas escolas de Columbia e Michigan, e tendem a cair em dois 
grandes grupos, um caracterizado pelo tema de "cultura política", 
outro pelo tema da "modernização". 

Os teóricos da "cultura política" tendem a buscar as par- 
ticularidades de um determinado sistema político, valendo-se das 
mesmas para explicar as diferenças entre a realidade e o modelo 
de representação de interesses. Estas peculiaridades, por sua 
vez, são explicadas em termos de uma ampla gama de teorias 
psicológicas, antropológicas e psicoanalíticas. Por exemplo, o 
trabalho clássico da Banfíeld sobre a Sicília "explica" a ausência 
de desenvolvimento naquela região pelo "amoralismo familista"; 
Lucien Pye recorre aos "complexos de inferioridade" dos bir- 
maneses para explicar porque não implementam melhor seus 
interesses; McClelland fala na falta de um "need for achlevement" 



outro. Suas conclusões se assemelham às minhas no que se refere à 
importância que ele atribui ao papel ativo do Estado na vida política 
( (i ák vetselbstandigten Machte der Exekutivegewalt", conforme sua refe- 
rência a Marx), mas existem três diferenças bem importantes. Primeiro, 
a identificação que faz entre um elemento estrutural, o peso específico 
do Estado em uma sociedade, e uma característica de comportamento 
e "clima" político, o autoritarismo. Esta identificação conduz facilmente 
à velha noção liberal de que regimes não autoritários são somente aqueles 
em que o Estado não é ativo na vida social e económica, o que não é 
necessariamente verdadeiro. Além disto, esta identificação traz em si um 
certo ranço de explicação através de variáveis de "cultura política", a 
que me refiro mais adiante. Segundo, ele não toma em consideração 
a divisão entre os aspectos político e económico do desenvolvi mento, com 
suas diferenças regionais, que são centrais nesta análise. Finalmente, 
Schmitter sugere que este tipo de regime é inerentemente incapaz de 
iterar desenvolvimento, já que se orienta para a manutenção do status 
tftio em contextos de subdesenvolvimento e aspirações crescentes. A expe- 
riência brasileira dos últimos anos mostra, no entanto, o perigo da ana- 
Uyjn fácil com os modelos ibéricos, Cf. P. C. Schmitter» 1972. 
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etc. ( 4 ). O resultado final tende a ser um tipo de explicação 
que recorre à "unicidade" ou "especificidade" da cultura polí- 
tica de um determinado país, deixando pouco espaço, assim, 
para explicações mais estruturais. 

Uma das principais dificuldades desta abordagem é que ela 
leva à noção bastante desconfortável de que as nações são presas 
de sua cultura política e não tenderiam, assim, a evoluir para um 
estágio em que a vida política pudesse ser vivida e compreendida 
de forma "apropriada", Uma maneira de resolver este problema 
é recorrer a teorias de desenvolvimento político ou, mais geral- 
mente, de modernização social, Aplicadas ao Brasil, estas teorias 
tendem a afirmar que o país "ainda" não desenvolveu condições 
adequadas para o surgimento de fortes grupos de interesse, que 
emergiriam quando aumentassem os níveis de diferenciação ins- 
titucional, valores modernos etc. ( 5 ). 

Um dos principais problemas dos modelos de modernização 
é a qualidade de suas predições. Em moda no princípio dos 
anos sessenta, elas perderam muito do seu prestígio com a estag- 
nação económica da maioria dos países do mundo subdesenvol- 
vido e a proliferação de regimes políticos não-representativos . 
Gino Germani, por exemplo ( 6 ), havia previsto um processo 
contínuo e irreversível de expansão da participação política na 
América Latina que, obviamente, não ocorreu. Mas existe tam- 
bém um problema conceituai importante: estas teorias não con- 
seguem explicar o que existe antes da ocorrência da modernização, 
já que todos os conceitos usados tendem a ser de tipo negativo: 
"indiferenciação", "difusidade de papéis", "falta de consciência", 
"pouca institucionalização" etc, 

É importante notar que esta maneira de pensar existe tanto 
nas chamadas teorias "burguesas" de desenvolvimento político 
quanto nas análises políticas ditas "marxistas", que utilizam a 



(4) As referências incluem E. Banfield, 1958; L. Pye, 1962; D. C. 
McClelland, 1961; G. A. Almond e S. Verba, 1963; O, Mannoni, 1956, 
e outros. O exemplo mais importante para o Brasil é, certamente, a 
obra de Oliveira Viana, que contém uma das primeiras e mais penetrantes 
análises da realidade política brasileira, em contraposição à sua fachada 
institucional. Suas explicações, no entanto, caem no âmbito das análises 
de cultura política, com sobretons racistas e pseudo-antropológicos, hoje 
fora de uso. Cf. Oliveira Viana, 1949, e Oliveira Viana, sxl 

(5) Os textos evolucionistas mais conhecidos nesta linha são, prova- 
velmente, os de G. A. Almond e B. Powell, 1966; e Daniel Lerner, 1958. 

(6) G. Germani, 1962. 
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expressão "classe em si" para caracterizar uma classe que "ainda" 
não está consciente de seus verdadeiros interesses. Em ambos 
os casos, existe uma noção mais ou menos explícita de que a pas- 
sagem do estágio inicial ( tradicional, primitivo, em si) para o 
final (moderno, para si) se faz através da industrialização (ou 
acumulação capitalista). Um exemplo recente da esquerda desta 
vertente é um estudo da classe operária brasileira, que supõe ser 
ela a vanguarda do desenvolvimento social, económico e político 
do país: 

"É o proletariado, objetivamente, este estrato dinâmico, o que 
não significa que, em sua maioria, já esteja consciente desta sua 
função na sociedade. Encontra-se, como apontamos atrás, em 
processo de alcançar o conhecimento desta condição, pelos fatores 
da ação intrínseca e extrínseca, fundamentalmente pelos últimos, 
o que pressupõe ainda uma longa caminhada na direção da total 
conscientizaçâV' ( 7 ). 

Mais recentemente, estas teorias de desenvolvimento pré- 
-determinado passaram a admitir, mesmo em sua vertente liberal, 
a noção de um período "interveniente" de autoritarismo político 
no caminho entre tradicionalismo e modernidade. Mas, em geral, 
ambas as vertentes têm dificuldade em explicar a embaraçosa 
persistência e o inesperado comportamento destes regimes "inter- 
venientes" ( 8 ). 

Talvez a mais importante e também a mais óbvia razão para 
o fracasso dos modelos interpretativos mais correntes é que, se o 
Brasil não é certamente um país desenvolvido e industrializado 
como a Europa Ocidental ou os Estados Unidos, tem também 
pouco a ver com uma sociedade "tradicional" ou "feudal". O 
país foi, afinal de contas, colonizado por um dos principais cen- 
tros de poder colonial de seu tempo e, desde sua independência 
em 1822, manteve contatos intensos com os centros económicos 
e culturais mais ativos do Ocidente tais como, Inglaterra, França, 

(7) M. Vinhas, 1970, p, 271. 

(8) Um dos benefícios não planejados dos regimes fortes e autori- 
tários nos países subdesenvolvidos tem sido um crescente esforço da teoria 
política para entendê-los. Referências sobre estes novos desenvolvimentos 
teóricos incluem os trabalhos de Barrington Moore, de Juan Linz sobre a 
Kspanha, os de Germani e Organski sobre o fascismo italiano, assim como 
o conceito de "representação não~democrática" sugerido por David Apter, 
Cf, B. Moore, 1966; Juan Lins, 1964; D. E. Apter, 1968; A. F. Organski, 
1969. Veja também o excelente trabalho de Schmitter, 1974, publicado 
quando este texto já estava terminado. 
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Alemanha e Estados Unidos. A população nativa encontrada 
pelos portugueses era bastante rarefeita e foi eficazmente elimi- 
nada, tornando o Brasil radicalmente distinto de outros países 
latino-americanos em que a administração colonial foi superim- 
posta a uma sociedade nativa tradicional, densa e bem organizada. 
Houve, certamente, a importação do escravo africano, mas a 
escravidão se concentrava justamente nos setores mais capitali- 
zados, que eram os mais modernos do país. Desde o fim do sé- 
culo XIX, o país transformou-se em um pólo de atração de 
correntes migratórias internacionais, principalmente da Itália, 
Portugal, Espanha, Alemanha e, posteriormente, Japão. O que 
temos, em síntese, é um país que tem se transformado, de acordo 
com linhas próprias, em função do tipo de colonização que sofreu 
e das relações que manteve com os centros mais dinâmicos da 
economia internacional. Estas linhas próprias, ou "pautas" — 
algumas das quais trataremos de examinar mais adiante — são 
perfeitamente "modernas", ainda que não "desenvolvidas", e 
devem ser consideradas dentro de um marco conceituai especí- 
fico e novo. 

Existe uma série de fatos aparentemente perturbadores a 
respeito da história política brasileira, que fazem com que a 
necessidade de uma perspectiva teórica distinta seja ainda mais 
premente do que a discussão anterior possa sugerir. O primeiro 
e mais importante destes fatos é a falta constante de correspon- 
dência entre as instituições formais do país e sua realidade social 
e económica. Oliveira Viana tinha uma consciência aguda desta 
distinção, e para ele a elite política brasileira, nos anos vinte, 
estava ainda 

"nesta fase da filosofia política em que o Estado é concebido 
como uma estrutura estranha à sociedade, ajustado a ela, vindo 
de cima, como que por direito divino — e não emanado dela, 
partilhando das suas condições materiais e de espírito, vivendo 
a vida de sua "cultura" e sofrendo a influência de suas trans- 
formações" ( 9 )« 

De acordo com esta perspectiva, as elites são culturalmente 
alienadas, e o sistema político é criado não em função dos inte- 
resses e preferências de grupos sociais determinados, mas em 



(9) Oliveira Viana, 1949, vol 2, p, 22, antecipa assim, por décadas, 
as teorias de "Iocalismo" e "familismo 1 * que surgiram nos anos 50 e 60 
como explicações para problemas de "atraso político", cuja referência mais 
notória é o trabalho de Banfield. Veja E, Banfíeld, 1958, 
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função de modelos estrangeiros mais ou menos prestigiosos. A 
consequência, de acordo com Oliveira Viana, era não somente 
a talta de correspondência entre as estruturas informais de poder 
e o sistema formal de ordenação jurídica, mas também uma 
grande discrepância entre um modelo de organização política 
qm pressupõe altos níveis de agregação de interesses e uma popu- 
acao preocupada com temas nacionais, por uma parte, uma cul- 
tura politica em que os horizontes dificilmente ultrapassavam o 
nível local e os interesses mais imediatos. 

A própria noção de que os grupos políticos devem repre- 
sentar interesses tende a ser vista como imprópria pela elite 
brasileira. A 0 contrário, sempre prevaleceu a ídéia de que par- 
tidos e políticos devem se colocar "acima dos interesses", e ter 
sempre em mira os objetivos da nação como um todo. Um 
questionário aplicado aos participantes da Quarta Convenção 
Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil em 1970 dá uma 
boa indicação oeste fato. Quando perguntados sobre se os par- 
t dos políticos brasileiros deveriam representar diferentes grupos 
I C lnteress e ou permanecer acima de interesses privados, a «an- 
de maioria optou pela última alternativa, uma atitude que pa- 

vis ido(i T malS qUam ° maÍ ° r f ° SSe a idade do eQt «- 



QtiáJro 1. Atitudes de advogados brasileiros em relação 
aos partidos políticos 
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«címii de interesses pri- 










vados 




82,2% 


91,6% 
8,4% 


80,4% 


Nho sabe/não responde 


3,0% 


0,0% 


2,0% 


TOTAL = 


100% 


100% 


100% 


100% 


(N) 


(34) 


(56) 


(12) 


(102) 



!'<mle: ver nota 10. 



, ,1 /}' 1,d K° °, L x U ? W F?T\ K!ein P do uso dest£ * dados ainda 

*"" '" t f ° " Iatór Í° f oW ^ pesquisa está em O. B. de Lima 
ii . I. M. Umius Klein, A. Soares Martins, 1970 
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,., Aa j p<5ta ideologia do interesse geral 
A existência tio âú f^ZSlnUC os níveis mani- 
f,-, com que exista ^ a ^ Ç ^Sn ra ste com o que ocorre, 
festo c cfctivo da ^conhece explicitamente as 

por exemplo» nos EUA, em ^que , Mas seria equi- 

intenções que enfotm^ ; * ^ ^™^ e ffenômeno ideológico, 
vocado supor que se trata de um **V política nlo se dife- 
uma superfície ^ ^f é ^% 0 Lsil, é geraWe 
rendaria das demais. U »ro h ^ determinadas entre 
difícil estabelecer conexões de um lado, e classes 

governantes e decisões goveuv mentas a ^ ^ ^ 

Liais e grupos de gesses espetos, de ^ 
vida, certamente, que ^nhum go de pto p ri edade 
alterar de forma ^^■^ZessLmmte, que estes go- 
da terra; mas isto na ^^Jf à , elite rural, cuja força 
vemos tenham ado ,. «XXrescído de forma constante e pro- 
política tem, na reahdadc ^jrcs^o ^ ^ é {ato 

gressiva nos últimos 40 ou 50 anos ^ 

que o país tem sido palco de P^J*^ Kub hscheck depois 
com Vargas depois de 193/, com ju dina, no 

de 1955, e novamente ^^^áonàZ^ ou "con- 
tamt^q^^^^^^S^xx). Em um terceiro 
trolados" pela "burguesia "J^^J grande participação 
exemplo, setores militares sempre mera & belecer ^ 
STvída poHtica brasileira, mas as | nta ^ s . cksse5 mé dias" 
Xculo Stre esta P^tici^ mta e-J^ 

grupos de interesses sócio-economicos claramente a 

FUTNa verdade, os esforços no sentido de gusm da^ 

ria têm evado a afirmações deste ^J^^^Z Ianni afirma que 
voiS de 1930, que discntiremos mm adi age, ^ 
«a revolução de 30, a despeito tór ^ » finance ira nascentes, nem 

píepondeíntemente «ta taqg» ^f^f pr da como . um mg 

S S " ?Cf. O. Ianni 1965, R.\^ te „ (o que significa, na rea- 
1 Em outras palavras, ela %^™^™) Uí levolução burguesa 
lictedc, de acordo com a f| ZtoStiiLçto- Este, tipo de 

iá que, cx porf /ac<o, ek conduzm. a ident ifi car , empiricamente, quem 
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Impressionante e muito pouco compreendido é tamWm o 
fato de o principal Estado da Federação brasileira, São Paulo, 
nunca ter desempenhado um papel político correspondente ;\ sua 
importância económica e demográfica no contexto nacional, San 
Paulo, desde o início do século XX, tem sido o setor maior, mais 
rico, mais industrializado e moderno do país. Existe ampla evi- 
dência no entanto, de que este desenvolvimento social e econó- 
mico progressivo tem sido acompanhado de relativa deprlvação 
política, Um indicador disto é o tamanho reduzido dos partidos 
políticos nacionais (UDN, PSD, PTB) no Estado de São Paulo 
durante o período 1945-64; esta situação é ainda corroborada 
pelo fato de que, desde 1930, somente o frustrado governo cie 
Jânio Quadros se originou naquele Estado, A República Velha, 
até 1930, é geralmente considerada como o período era que a 
oligarquia política de São Paulo dividiu com a de Minas Gerais 
o controle do sistema político nacional Mas, como veremos mais 
adiante, pareceria que, mesmo neste período, a preeminência de 
São Paulo era muito menor do que seu peso económico sugeriria. 

Estudiosos do sistema político brasileiro que trabalham com 
o modelo de representação de classes ou de grupos têm, em geral, 
dificuldade em reconhecer ou entender esta surpreendente depri- 
vação política do centro económico do país. Um dos principais 
estudiosos dos movimentos populistas no Brasil Francisco 
Weffort, depois de dizer que "é evidente que as condições pau- 
listas são específicas de uma grande cidade industrial que ocupa 
posição única no Brasil", afirma que, "exatamente por ser uma 
metrópole, ek se constituí em um "modelo" para a análise da 
política de massas no Brasil" ( 18 ). O autor parece não considerar 
o fato de que São Paulo representa no país um caso único c 
atípico de industrialização e urbanização simultâneas o que afeta 
sua utilidade como "modelo" para o resto do Brasil Não se 
trata aqui de um simples equívoco, mas de uma dificuldade con- 
ceituai decorrente do modelo analítico implícito, que supõe uma 
identidade entre crescimento econômico-urbanização-industriali- 
2ação-participação política. Esta identidade fica ainda mais trans- 
parente no trecho em que Paul Singer assemelha o crescimento 
de Belo Horizonte, um caso extremo de urbanização sem indus- 
trialização, com o de São Paulo: 



veja J. Nun, 1965. Uma visão muito mais adequada do problema ê a 
apresentada por G. OTtonnell, 1972. 
(13) E C Weffort. 1965. 
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"Belo Horizonte cresceu a uma taxa apenas pouco inferior (a 
Síío Paulo) — 6,8% — que revela o considerável impulso to- 
mado pela sua industrialização" ( 14 ). 

Mais adiante, tratando de explicar como São Paulo con- 
tinuou crescendo, ao passo que a taxa de industrialização di- 
minuiu, diz que "o crescimento da indústria acarreta forte expan- 
são do setor terciário da economia". O modelo teórico implícito 
dificulta a percepção do fato, por outra parte óbvio, de que 
pode haver urbanização e terciarização sem industrialização; e 
que Belo Horizonte cresceu por razoes administrativas, políticas e 
sociais, diante das quais a industria é uma atividade de impor- 
tância secundária e subsidiária. Quando não é possível asse- 
melhar São Paulo ao resto do país, surge muitas vezes a ten- 
dência de considerá-lo como um "caso desviante" no quadro na- 
cional; mas isto é certamente problemático quando se trata do 
próprio centro da economia nacional 

2 — Um Marco de Referência Estrutural: Capitalismo Ocidental 
e Patrimonialismo. 

No restante deste livro, os problemas discutidos até aqui 
serão tratados em dois níveis. Um é estrutural, e tem a ver com 
a maneira pela qual a sociedade se organiza para a produção, 
distribuição e realocaçao política de bens escassos, O outro é 
mais especificamente político, e se refere às maneiras pelas quais 
os diferentes grupos na sociedade são ou não convocados, e tem 
reconhecidos ou não seus direitos de participação no processo 
de decisões relativas à distribuição social da riqueza, 

A abordagem estrutural é baseada na noção de que existe 
uma linha específica de desenvolvimento histórico originária da 
Europa feudal e que conduz às sociedades capitalistas ocidentais, 
modernas e desenvolvidas de hoje. Esta experiência particular 
tem servido de referência positiva ou negativa para o entendi- 
mento de um outro tipo de desenvolvimento histórico: aquele 
que parte de uma outra variante de sistemas políticos tradi- 
cionais, o patrimonialismo, e conduz a um tipo radicalmente dis- 
tinto de sociedades contemporâneas: algumas subdesenvolvidas, 



(14) P. Singer, 1968, Os grifos sao meus. As discrepâncias entre 
os processos de industrialização e urbanização são» em contraste, centrais 
na explicação que Neuma Aguiar busca para as variações nos níveis de 
mobilização política dos trabalhadores brasileiros. CL N. Aguiar, 1969. 
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outras socialistas, outras ainda com uma vívida experiência de 
autoritarismo e fascismo. Esta é, certamente, uma distinção muito 
genérica, e a realidade é muito mais complexa em suas nuances 
infinitas. Mas é possível, ainda assim, afirmar que esta distinção 
de inspiração weberiana não foi suficientemente explorada a 
ponto de, pelo menos, colocar em questão o paradigma teórico 
dominante que, ainda que derivado da primeira tradição his- 
tórica, é aplicado para a segunda com grande perda de com- 
preensão e poder explicativo. 

Estes conceitos serão discutidos em detalhe mais adiante, 
mas pode ser conveniente ilustrar aqui a ideia para melhor cia- 
rei E possível pensar em "desenvolvimento político" em ter- 
mos de um crescimento contínuo de participação política, direito 
d t*T?Í°/ tC> em uma detem ™ada sociedade. Problemas de ins- 
tabilidade política ocorrem, de acordo com este ponto de vista, 
quando a velocidade em que cresce a habilidade de lutar por 
uma parte maior da riqueza nacional é superior à velocidade 
de crescimento desta riqueza; ou, em termos políticos, quando o 
processo de "construção nacional", e tudo o que isto implica 
em termos de incorporação de grupos marginais, difusão de va- 
lores modernos, difusão dos meios de comunicação de massa etc, 
é mais rápido que o processo de desenvolvimento do Estado e 
de institucionalização de mecanismos políticos nacionais. O re- 
sultado é instabilidade política e, finalmente, fechamento político 
e regimes fortemente centralizados. 

O que este tipo de raciocínio deixa de lado é que, muitas 
vezes, as causas do desequilíbrio estão do outro lado; que insta- 
bilidade^ e autoritarismo não são, necessariamente, consequências 
de um "excesso" de demandas em um contexto de pouca indus- 
trialização e recursos limitados, mas, talvez na maioria dos casos, 
consequências de uma reduzida capacidade social de articulação 
e representação de interesses em um contexto de concentração 
excessiva de poder nas mãos do Estado. Quando isto ocorre, 
as tentativas de aumentar e articular a representação de interesses 
na sociedade são ou suprimidos ou cooptadas, e o resultado é a 
debilidade e dependência contínuas dos grupos sociais articulados 
cm relação ao centro político. 

A razão pela qual estes fatos tão simples e evidentes sao 
hintas vezes ignorados tem a ver com o modelo da representação 
política. 3De acordo com este modelo explicativo, o Estado 
por definição, o representante de um determinado grupo ou 
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classe "da sociedade", e a noção de que o Rstado representa 
"a si mesmo", sem corresponder a uma determinada classe social 
que o maneje dos bastidores, fica impossível de conceber. Desta 
forma, a análise do sistema político em função da estrutura 
e comportamento do Estado e da burocracia governamental, em 
suas diversas manifestações, aparece como desprovida de con- 
teúdo efetivo, e é vista como um simples exercício formalístico 
referido a uma entidade política sem rosto e sem nome. Eu 
negaria, no entanto, que a análise política a partir do Estado 
implique a noção de uma estrutura política "parada no ar", inde- 
pendente e não relacionada com interesse e motivações econó- 
micas. Nos sistemas patrimoniais tradicionais não havia diferença 
entre as esferas política e económica da sociedade. A ligação 
íntima entre estes aspectos é também uma característica predo- 
minante de sociedades cm que o aparato estatal é grande e multi- 
funcional e antecede, historicamente, ao surgimento de grupos de 
interesse autónomos e articulados. Nestes contextos, a busca 
do poder político não e simplesmente feita para fazer prevalecer 
esta ou aquela política, mas visa à posse de um patrimônio de 
grande valor, o controle direto de uma fonte substancial de 
riqueza. 

O próximo capítulo se refere exatamente à discussão desta 
questão dentro de um contexto de diferenciação regional É su- 
ficiente no momento, notar que, enquanto estrutura social com- 
plexa e organizada, com grande capacidade de produzir ou extrair 
recursos do meio externo ou de outras unidades sociais, a orga- 
nização estatal é uma unidade de análise sócio-polítíca tão digna 
e válida quanto, por exemplo, os mercadores, os latifundiários, 
os capitalistas financeiros ou a classe operária. Tudo depende, 
é claro, do tamanho relativo da estrutura do Estado, sua força 
relativa e sua dependência em relação a outras unidades sociais, 
e do tipo de atividade que o Estado desempenha dentro do 
sistema produtivo da sociedade. Cada caso é diferente, e va- 
riações históricas vão desde o extremo das "sociedades hidráu- 
licas" referidas por Wíttfogel, nas quais todo o sistema de pro- 
dução social é controlado e dirigido pelo Estado, até as socie- 
dades relativamente "desestaíizadas" da Europa Ocidental do 
século XIX. A divisão entre "'Estado" e "sociedade civil", que 
coloca todas as atividades produtivas do lado da sociedade e 
todos os eventos políticos do lado do Estado, não passa de um 
evento histórico particular, que não deveria ser generalizado. 
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3 — A Perspectiva Política: Cooptaçao e Representação 

O segundo nível de análise proposto neste livro é especi- 
ficamente político. Não há dúvida que o sistema político, enten- 
dido em um sentido restrito como a arena na qual recursos 
escassos são disputados por classes e grupos sociais e instituições 
correspondentes, tem importantes consequências para a soeie- 
dade como um todo, que não podem ser entendidas simplesmente 
pela identificação classista dos detentores do poder, nem mesmo 
nos contextos mais "puros" de política representativa. Concre- 
tamente, existe uma grande diferença entre o regime democrá- 
tico ocidental dominado por um partido "burguês" conservador 
e um regime político fascista no mesmo país, dominado, hipote- 
ticamente, pela mesma burguesia. A relação empírica, que cer- 
tamente existe, entre a organização de um sistema político e 
as características mais estruturais da sociedade não pode ser 
utilizada em lugar da análise especificamente política que não 
seria vista como um simples exercício analítico cujas propo- 
sições derivariam logicamente do conhecimento das características 
estruturais da sociedade. Neste livro, será proposta uma relação 
íntima entre "patrimonialismo" uma característica estrutural, e 
"cooptaçao política", própria do nível político; a relação entre 
estes dois elementos é sugerida pela expressão "patrimonialismo 
politico". Uma vez que esta relação genérica seja estabelecida, 
o importante é ver como ela varia, como ela se relaciona com 
outras formas de participação política, e como ela afeta o pro- 
cesso de mudança social e política. 

A expressão "cooptaçao política" ê sugerida para referir-se 
a um sistema de participação política débil, dependente e con- 
trolada hierarquicamente, de cima para baixo. A primeira con- 
dição necessária para a existência de um sistema de cooptaçao 
é que algumas pessoas e grupos sociais, previamente fora da 
arena política, tratem de participar dela e fazer-se ouvir. A lite- 
ratura política da Europa Ocidental fala em "enfranchisement" 
para referír-se ao processo de incorporação de grupos e classes 
ao sistema político ( 1C ). O termo, que poder-se-ia traduzir lite- 
ralmente por "licenciamento", tem uma conotação de aquisição 
de direitos ou maioridade política, e não tem, significativamente, 
correspondência na língua portuguesa. Este problema de lin- 



rt £fa uma análise do processo de "enfranchisement" na Europa 

Ocidental, Çt Jt Bendix, 1964 e T, H. Marshall, 1964. 



21 



guagem aponta para uma segunda condição; a de que os que 
controlam o sistema político tenham meios para comprar ou, 
de alguma forma, incorporar estes esforços de participação, de 
tal maneira que vínculos de dependência sejam estabelecidos entre 
os detentores do poder e as lideranças políticas emergentes 
Assim, a participação política deixa de ser um direito e passa a 
ser um benefício outorgado e, era princípio, revoeaVcl, Como em 
qualquer rfpo ideal, este arranjo ocorre todo o tempo em todos 
os sistemas políticos abertos, e não è uma peculiaridade brasi- 
leira. Mas coopcação política tende a predominar em contextos 
em que estruturas governamentais fortes e bera estabelecidas 
antecedem histórica mente os esforços de mobilização política de 
grupos sociais. Quando isto ocorre, posições governamentais 
são buscadas não tanto como recursos para a implementação de 
interesses de tipo económico, mas como forma de mobilidade 
social c ocupacional per st. Isto significa que a administração 
pública c vjstst corno um bem em si mesmo, e a organização 
jíovcrnumcnul tem as características dc um patrimônio a ser 
explorado, e não de uma estrutura funcional a ser acíonada 
para n obtenção cie fins heterônimos, Uma vez que posições se 
tornam mais importantes que funções, o setor. público tende > 
naturalmente, a inchar. Este tipo de administração patrimonial 
tende a ser incompatível com participação politica ativa e res- 
postas governamentais eficientes a demandas da sociedade. Quan- 
do a necessidade o exige, no entanto, ela pode se prolongar na 
forma de estruturas polídco-parridários que são organizadas, pa- 
trocinadas e conduzidas de cima para baixo, muitas vezes por 
processos de mobilização. 

Existem outras duas importantes noções ligadas ao conceito 
de cooptação política- Primeiro, o peso, neste tipo de arranjo 
político, está localizado no Jado da administração central, na 
cidade, no lado ''moderno" do país. Não há dúvida que uma 
f ração importante da elite politica brasileira iam sirJo recru- 
tada nas áreas rurais, mas já" vimos que isto não pode ser inge- 
nuamente interpretado como um processo de "represemação" 
do campo junto ao governo central ("}. Desde Vícror Nunes 



(lá) Ê interessa rue notar que, na América Latina-, praticamente 
nio exibem, nem nunca cMsnrsm, partidos polmcos que sc definam como 
"eigrírioí" ou "rurais 11 , o que tem certamente a vtr com o feto de qút 
ns dítís óc base ruraJ nunca sc virem como um grupo de uittreçsc âk- 
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Lea] sabemos que existe na politica *• tradicional M brasileira mm 
relação simbiótica de dependência entre administração mH rui 
e poder locai: e que poder e dominação sio geralmente impostos 
de cima para baixo, c raramente dc baixo para cima. A RepiV 
blica Velha, que foi em muitos aspectos um período dc grande 
poder dos chefes locais e regionais, foi também o período cu) 
que resultados eleitorais eram forjados sem maiores preocupações 
de decoro pelos partidos dominantes, e os governos centrais 
geralmente ' elegiam 11 quero desejavam. A política que normal- 
mente se considera "tradicional 0 no contexto brasileiro não 6 
rural, ruas urbana, ,J roodema'\ e levada a cabo por uma elite 
com refinamento e habilidade necessíríos para co arrolar um apa- 
relho es ca ta! bastante complexo. 

A outra noção ligada m conceito de cooptaçao é que nao 
existe, neste tipo de sistema, muito lugar para representação de 
interesses no sentido do modelo mais clássico, europeu, do ter- 
mo. Este modelo supõe que o surgimento de uma economia ca- 
pitalista mais ativa em um país tende a gerar grupos de interesse 
a ti vo s nos dois lados da divisão social de casses. 0 tipo de 
política que assim emerge implica, geralmente em mais preo- 
cupações com politicas governamentais que com empregos; quan^ 
do os políticos aumentam seu poder e prestígio, aumenta tam- 
bém a necessidade de as lideranças corresponderem às expecta- 
tivas e demandas das bases que lhes outorgam poder, Eles 
podem tornar-se burocratas de seus partidos, mas dificilmente 
burocratas governamentais; e, se o fazem, tendem a perder suas 
bases de apoio político, No sistema de coopração, pelo contrá- 
rio, quanto raats íntima a participação do líder na burocracia 
governa mental, maior sua força política, já que terá mais recursos 
para manter d controle de sua base política. Aí reside a expli- 
cação das repetidas vitórias eleitorais dos partidos de governo 
em regimes desse tipo, chegando muitas vezes a sistemas uni- 
partidários qu de partidos governamentais imbatíveis, 

É possível mostrar que, se formas embrionárias de repre- 
sentação política existiram no Brasil, elas tenderam a se con- 
centrar na irca de Sao Paulo, Elas nunca chegaram a ser snfi- 
dentemerjte fortes para moldar o quadro político nacinn.il, m:ts 
foram suficientemente significativas para manter o Esíndn di- 



rimo e diferenciado do centro dc poder naciorwT Vt (a t t mi» Un-, K 
Schwaruman, 1966. 



São Paulo como uma entidade politicamente diferenciada dentro 
do país» Tanto os sistemas de cooptação quanto os de repre- 
sentação têm seus lados conservador e liberal, ou de direita e 
esquerda, e esta perspectiva quádrupla é, possivelmente, o melhor 
ponto de vista para o entendimento do processo político brasi- 
leiro através do tempo. 

Esta imagem do cenário político brasileiro como o de uma 
confrontação entre dois "sistemas", ou "estilos" de participação 
política, não corresponde às noções usuais existentes sobre sua 
evolução, particularmente depois de 1945, De fato, o período 
de 1 945-64, que foi uma era de competição multipartidária, foi 
também um período de crescente participação e mobilização 
política e de surgimento de oposições ideológicas. Se tomamos 
somente este período, temos toda a impressão de um desen- 
volvimento ao longo do contínuo tradicional-moderno, ou classe- 
~em~si — classe-para-si. Um exame mais cuidadoso mostra, no 
entanto, que este processo ocorreu no contexto da polaridade 
cooptação-representação , conduzindo, afinal, ao colapso do sis- 
tema representativo em 1964. 

Parece que alguma forma de política de grupos de interesse 
(ou política de classe ) está na raiz da maioria das versões con- 
temporâneas de democracia política, e uma das conclusões que 
poderiam ser extraídas desta análise seria, por exemplo, que exis- 
tlria somente uma forma de levar o Brasil para um sisteL mais 
aberto de participação política: fomentar o papel de São Paulo 
na política nacional, ao longo de toda sua estrutura de estratifi- 
cação sócio-econômica, fazendo com que este sistema regional 
se expanda até predominar sobre as demais áreas do país, urbanas 
não-industriais e rurais. É claro que as coisas não são tão sim- 
ples assim, mas esta é certamente uma linha de especulação que 
ainda não foi explorada em toda sua extensão pelos que se preo- 
cupam em pensar nos destinos do "modelo brasileiro". Em 
termos gerais, reconhecer o papel limitado da política representa- 
tiva no Brasil poderá conduzir, em última análise, a novas visões 
sobre como o sistema político poderia ser organizado no futuro, 
com alternativas que vão desde uma antiutopia hobbesiana até 
modelos de descentralização e democratização intraburocráticas 
e organizacionais. 

Nenhuma análise da evolução política brasileira seria pos- 
sível sem levar em consideração o papel nela desempenhado pelo 
setot militar. Comparto com Samuel Huntington a ideia de 
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que o comportamento político dos militares deve ser visto c. 
entendido em termos característicos da instituição militar e suas 
relações com o sistema político como um todo, antes que cm 
termos de uma suposta representação de interesses classistas 
via Forças Armadas ( 1T ), Isto não significa, evidentemente, que 
não seja possível, muitas vezes, determinar o componente clas- 
sista de um grupo militar específico e que este componente não 
tenha uma força explicativa considerável ( 18 ), No caso do Brasil, 
no entanto, é bastante claro que o fundamental é entender o 
estabelecimento militar como um setor específico dentro da estru- 
tura do Estado, com uma característica peculiar de origem histó- 
rica, não social, mas regional. É sabido que o Rio Grande do 
Sul tem sido, no tempo, a principal fonte de recrutamento da 
elite militar brasileira, um fato que examinaremos com vagar 
mais adiante. 

4 — Conceitos, Teorias e Paradigmas 

O leitor familiarizado com a literatura sociológica e política 
corrente poderá sentir-se incomodado pelo uso, muitas vezes 
impreciso, que aqui é feito de termos tais como "estrutura", 
"sistema", "processo", "teoria", "modelo", "paradigma" etc; 
leitores menos familiarizados poderão buscar definições ou cono- 
tações de sentido que, em muitos casos, não encontrarão. Acre- 
dito que esta perplexidade seja própria das ciências sociais 
e o exercício de definir termos conceitualmente precisos sem 
referentes empíricos correspondentes conduz geralmente à aridez 
formalista e vazia dos grandes sistemas taxonôraicos pseudo- 
científicos. Conceitos são instrumentos que utilizamos como nos 
seja útil em determinado momento, são geralmente inteligíveis 
pelo contexto, e não devem ser extrapolados em seu sentido 
além do que foram chamados a expressar. De qualquer modo 
aqui o termo "sistema" é utilizado de forma bem genérica, 
sem nenhum compromisso com "teorias sistémicas" ou "funcío- 



(17) Cf. S. S. Huntington, 1957. 

(18) Um exemplo clássico de identificação entre o setor militar e 
origens classistas bem definidas é o da Prússia. Veja, a respeito, II. 
Rosemberg, 1966. 

(19) Para uma discussão mais ampla do problema, veja S. Schwartz- 
man, 1971b. 
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nalistas" e significando ura conjunto de relações sociais e pautas 
dc comportamento mais ou menos estruturados), "Estrutura", 
em geral, se refere aqui a sistemas mais permanentes que têm a 
ver com a forma como a sociedade se organiza para a obtenção da 
riqueza, sua reprodução e conservação através do tempo (em 
outro contexto, "estrutura" pode significar, simplesmente, um 
conjunto de unidades com relações de qualquer tipo definidos 
entre elas). 

. ?j Um pouco mais complicado é o uso de termos como "teo- 
ria" J'modelo" e "paradigma". Existem vários níveis de expli- 
citação e articulação possíveis de proposições em ciências sociais 
e, desde o trabalho clássico de Merton, é costume distingui-los 
por diversos nomes (metodologias, orientações sociológicas ge- 
rais, análises conceituais, interpretações post factutn, generali- 
zações empíricas e teorias propriamente ditas, estas definidas 
como conjunto de proposições logicamente relacionadas e empi- 
ricamente verificáveis) ( 20 ). "Modelo", em uma de suas acep- 
ções, é o mesmo que "teoria" no sentido mertoniano, em um 
estágio em que a parte lógica tem precedência sobre a parte 
empírica. Aqui, no entanto, ao falarmos do "modelo de política 
representativa", estamos pensando mais em uma representação 
figurada e pouco explícita da realidade, utilizada como refe- 
rência para análise, e menos no sentido anterior, difundido a 
partir, principalmente, da ubiquidade dos modelos econó- 
micos ( 21 ). Neste sentido, a noção de modelo se aproxima da 
de "paradigma", tomada também em um sentido amplo como 
um conjunto de proposições, noções, critérios de verdade e su- 
postos sobre o mundo que permeiam uma determinada atividade 
de conhecimento científico ( S3 ). 

É necessário levar em conta estas distinções por uma razão 
importante: no decurso deste livro, muitas ídéias serão discutidas 



(20) C£ & K. Merton, 1%7. 

(21) Para uma discussão sobre a utilização de "modelos" no sentido 
analógico, ainda que altamente genéricos, Cf, K. W, Deutsch, 1966a, 

(22) Merton utiliza o termo "paradigma" para referir-se a uma codi- 
ficação explícita de uma teoria substantiva e procedimento analíticos rela- 
cionados a ela. ta! como ele mesmo o faz em relação à teoria funciona- 
lista (R. K. Merton, 1957 e 1967). O termo é utilizado em um sentido 
mais amplo por T, S. Kuhn, 1962, para caracterizar a atividade científica 
"normal" que parte de uma série de supostos teóricos e epistemológicos 
dados e não questionados. 



em termos de seus paradigmas implícitos, muito mais que em 
termos de suas formulações explícitas. Por exemplo, nenhum 
estudioso atento da realidade brasileira desconhece que existem 
diferenças profundas de tipo político entre Minas Gerais e São 
Paulo, ou desconhece que este último desempenhou um papel 
singular e especial na história política do país. No entanto, 
como eu trato de mostrar, este conhecimento não parece ter 
descido ao nível mais básico dos paradigmas explicativos que 
estes mesmos autores utilizam, o que os incapacita a incorporar 
esta realidade em suas explicações de uma forma nao casuística e 
circunstancial. Um outro exemplo é a referência que faço à 
noção marxista que toma o sistema político como "superestru- 
tural", e algumas das consequências que deriva disto. É bem 
sabido que muitos autores que se consideram marxistas oferecem 
versões bastante complexas e sofisticadas desta idéia e, ao deixar 
de analisá-los, pareceria que uma teoria simplista estivesse sendo 
montada aqui cora o intuito único e exclusivo de refutá-la pos- 
teriormente. O que importa neste contexto, no entanto, é que 
este paradigma permanece e preside o entendimento de muitos 
autores, independentemente de sua ortodoxia marxista ou de 
seu grau de consciência do problema, Minha preocupação é 
apontar as dificuldades conceituais que este paradigma ou modelo 
implícito traz para o entendimento adequado do papel do Estado 
no sistema político, e não alimentar a discussão sobre a ortodoxia 
possível desta ou daquela postura teórica, discussão que, sem 
dúvida, pode emergir como subproduto quando questões deste 
tipo são aventadas. 

Um outro tipo de dificuldade conceituai pode surgir do uso 
que aqui é feito de entidades regionais, os Estados, como uni- 
dades de análise, Já se disse que esta é uma maneira de substituir 
a realidade concreta das classes sociais pelo formalismo abstrato 
de entidades geográficas, ocultando, assim, as realidades políticas 
efetivas que interessam, 

Esta objeção pode ser respondida em vários níveis, O 
primeiro e mais simples é que as classes sociais nao são o único 
aspecto "real" do sistema social. Segundo, eventos sociais de 
toda a espécie, incluindo aqueles relacionados com a estratificação 
social, tendem a se distribuir no espaço de forma desigual, c 
as informações relativas a eles tendem a ser recolhidas e apresen- 
tadas de acordo com unidades geográficas. Estas informações 
dão conteúdo sociológico, político e económico às categorias 
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geográficas, de tal forma que, quando são referidas, elas surgem 
carregadas de conotações de todo tipo. Neste nível, portanto, 
unidades geográficas ou "ecológicas" não passam de uma maneira 
cómoda de referir-se a complexos sociais de outro tipo. 

Em um outro nível, no entanto, é possível sustentar que 
as unidades geográficas têm relevância social e política por seus 
próprios méritos. O exemplo mais óbvio é o próprio Estado 
nacional, circundado necessariamente por limites territoriais. 
Ainda que os modelos correntes de análise política falem em 
representação de interesses, não se deve perder de vista o fato 
de que os sistemas eleitorais democráticos sempre se basearam 
em representação territorial, geográfica, e não funcional. A 
situação dos Estados em nações federativas como os Estados 
Unidos, o Brasil e a Argentina pode variar grandemente, em 
termos da autonomia dos Estados e da relação entre esta auto- 
nomia e fenómenos políticos mais gerais ( 2B ). No caso brasi- 
leiro, pode-se argumentar que o papel político dos Estados de 
Mínas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul era muito maís 
evidente durante a República Velha do que durante o Império 
ou atualmente. Isto se refletia, certamente, na ordenação cons- 
titucional, que dava muito mais autonomia aos Estados na Pri- 
meira República do que em outros períodos. O que importa 
realmente, no entanto, é que esta autonomia correspondia a um 
papel bem ativo desempenhado pelas unidades geográficas no 
sistema nacional. A explicação para esta atividade das regiões 
não poderia se limitar à análise das atribuições constitucionais 
existentes, que tiveram causas bem conhecidas e consequências 
bem determinadas. Isto significa que a questão da "realidade" 
das unidades regionais e ecológicas não é uma questão de defi- 
nição legal ou conceituai, mas deve ser avaliada e decidida em 
cada caso. 

Em termos mais gerais, a ideia é que variáveis e processos 
regionais devem ser estudados não em contraposição a outros 
elementos da estrutura social, mas em combinação com os mes- 
mos, incluindo suas diferenciações de classe e grupo* Os desen- 
volvimentos mais recentes em economia regional, a preocupação 
generalizada com problemas de distribuição de renda e concen- 
tração da riqueza do Centro-Sul do país, a importância cada vez 



(23) Veja, por exemplo, R. Hofferbert, 1966. 



28 



maís reconhecida dos problemas de relacionamento entre centro 
e periferia em todas as áreas do comportamento social, tudo 
isto deveria tornar desnecessário justificar uma abordagem re- 
gional dos problemas políticos, Mas, muitas vezes, a análise das 
regiões esbarra com o mesmo tipo de dificuldade que fazia tão 
difícil para os internacionalistas do princípio do século perceber 
a importância e relevância dos Estados nacionais. Eles haviam 
descoberto uma verdade importante — que fatos económicos 
não respeitam fronteiras — mas isto muitas vezes os cegava 
para a realidade do nacionalismo político e económico que pas- 
saria a dominar as décadas seguintes. Existe hoje um certo tipo 
de internacional! smo que percebe as linhas de divisão interna- 
cional de classes não dentro dos países, mas entre eles. Isto 
permite compatibilizar nacionalismo (do velho estilo) com inter- 
nacionalismo (do novo ) ; mas, a nível intranacional, só são per- 
cebidas as oposições regionais traduzíveís em termos classistas 
(Estados ricos e pobres, exploradores e explorados etc. ) . O 
resultado, em geral, não é uma introdução adequada de variáveis 
geográficas na análise, mas sim uma aplicação empobrecida de 
veneráveis esquemas de análise classista a contextos pouco enten- 
didos. 

Em resumo, tomar as regiões em consideração, quando isto 
é feito de forma adequada, significa trazer à análise política os 
conceitos de distribuição especial, limites e fronteiras, diferenças 
de desenvolvimento histórico, redes de comunicação e difusão 
de informações — enfim, todo tipo de descontinuidades espaciais 
que possam ter alguma influência em sistemas sociais de grande 
porte. Mas ainda, no caso brasileiro, a análise regional põe em 
foco fenómenos históricos de grande importância que tendem a 
ficar ocultos sob a imagem corrente de uma nação não diferen- 
ciada, globalizada, " totalizada". 

* 

* * 

Deve estar claro, a esta altura, que não pretendo oferecer 
uma interpretação da "singularidade" histórica do Brasil, mas 
exatamente o contrário: o objetivo é mostrar como a complexi- 
dade e aparente singularidade da realidade política brasileira 
pode ser abordada por meio de uma perspectiva analítica genérica 
e razoavelmente bem articulada; e que não se trata de uma pers- 
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pectiva teórica sui generis, mas que tem vínculos determináveis 
com teorias de autores consagrados e semelhanças não circuns- 
tanciais com outras realidades nacionais. Isto significa que o 
objetivo principal aqui é o de explorar os limites desta pers- 
pectiva, sua adequabilidade e poder explicativo e, ao mesmo 
tempo, mostrar algo de suas origens no pensamento social. Nos 
últimos anos vieram à luz muitos estudos importantes sobre a 
história, a política e a sociologia brasileira, e este material será 
usado aqui em abundância. O eventual interesse deste trabalho 
nao reside assim em novos dados e informações, que são poucos, 
mas nas propostas de organização dos conhecimentos e de inter- 
pretação dos fatos que apresenta. 
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CAPÍTULO II 



PATRIMONIALISMO E REGIONALISMO 

1 — Estado e Sociedade 



Stein Rokkan nos proporciona um marco altamente sofis- 
ticado e complexo para o estudo da formação do Estado nacional 
e do desenvolvimento das divisões políticas e partidárias da 
Europa Ocidental ( 1 ) . Seria, provavelmente, insensata a ten- 
tativa de se aplicar toda essa estrutura analítica ao estudo do 
sistema político brasileiro. Mas será essencial tê-la em mente, 
na medida em que tentemos explicar as variáveis que caracte- 
rizam o processo de diferenciação regional e integração nacional 
do Brasil de uma maneira mais indutiva e, por assim dizer, 
"natural". 

O ponto de partida é a diferenciação clássica entre o Estado 
e a sociedade. Há diferenças substanciais na conotação de pa- 
lavra "Estado" entre a tradição anglo-saxônica e outras. Tais 
diferenças dizem respeito a reais diferenças históricas e têm 
levado à relativa "desestatização" da teoria política anglo-saxô- 
nica. J. P, Nettl sugere a importância de se considerar o 
"grau variável de estatização" como uma variável central nos 
estudos e política comparada ( 2 ) ; e Reinhardt Bendix, em 



(1) S. Rokkan, a sair; S. Rokkan e S. M. Lipset, 1967. 

(2) "A relativa "desestatizaçãb" da Ciência Social norte-americana 
coincide com a relativa "desestatização" dos Estados Unidos no longo 
período durante o qual a sociedade igualitária e pluralista, prevista com 
muita sensibilidade por Tocqueville, estava se tomando realidade em um 
vasto continente, Basta ler Lípset ou Mitchel! para que se possa verificar 
que um auto-exame sócio-político americano simplesmente nao dá lugar a 
qualquer conceito válido de Estado". J. P. Nettl, 1968, p. 559-592. 



31 



trabalho anterior ao de NettI, defendeu argumento seme- 
lhante ( 8 ). 

A essência do argumento está ligada à ideia de que o 
Estado não é, apenas, um eonceíto que se refere à integração 
e soberania de um determinado povo de um determinado país 
— em cujo caso a noção de diferentes níveis ou "graus da 
estatização" nlo teria sentido — mas, ao contrário, refere-se 
a uma instituição específica dentro de um país que não apenas 
executa funções de manutenção de fronteiras e de soberania, 
mas que pode ser menor ou maior, mais forte ou mais fraca, 
independente ou controlada por outros grupos e instituições 
sociais. Em outras palavras, há a mudança de uma perspectiva 
funcional para uma perspectiva mais estrutural, isto é, a abor- 
dagem do Estado como uma instituição dotada de estrutura e 
processo que lhe são próprios. 

Tanto Bendíx quanto NettI tratam de situar as diferentes 
concepções do Estado em seus contextos históricos e teóricos» 
Bendíx chama a atenção para a existência de dois enfoques prin- 
cipais em teoria política formulados desde, pelo menos, Ma- 
quiavel O primeiro e o mais antigo desses enfoques foí formu- 
lado pelo próprio Maquiavel, que vê os fatos e os eventos polí- 
ticos como funções das habilidades e virtude do líder político, 
o Príncipe, De uma maneira mais geral, esta tradição leva à 
percepção do Estado como uma unidade que organiza os desejos 
e aspirações da sociedade como um todo, definindo seus objetivos 
e atuando para sua consecução, Os governantes não devem 
satisfação aos governados, e é como se não existisse qualquer 
resistência da estrutura social ao Príncipe: as únicas limitações 
à sua vontade são seus próprios caprichos e juízo. Naturalmente, 
esta é uma concepção extremada, que tem o Estado absolutista 
como referência empírica implícita. 

A outra tradição teórica provém de Rousseau. O Estado 
atua por delegação do povo, segundo um contrato social explí- 
cito e bem delimitado. A idéia de um contrato social possui, his- 
toricamente, um significado ideológico e normativo, já que se 
originou dentro de um contexto de luta contra o absolutismo. 
Mas tem, também, o valor sociológico de constituir uma propo- 
sição empírica relativa à maneira pela qual a política é condu- 



(3) R. Bendix, 1966. 
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3Ída, quando os grupos sociais são fortes e o governo fraco, A 
noção contratualista do Estado equivale a uma revolução coper- 
niana do pensamento político, causando uma mudança de pers- 
pectiva que levou, muitas vezes, à própria negação do Estado 
como uma variável autónoma, digna da atenção do analista polí- 
tico. De fato, tendo em vista esta extremada concepção, o Estado 
não passa de um locus sem textura política própria, através do 
qual grupos ou classes dominantes exercem sua vontade. 

É Hegel, visto através da crítica de Marx à sua obra Filo- 
sofia do Direito ( 4 ), quem abre o caminho para a análise das 
relações entre o Estado e a sociedade civil como estruturas dis- 
tintas e frequentemente contraditórias. Hegel distingue a socie- 
dade civil, que é o estado da necessidade, do Estado, que repre- 
senta a vontade geral, a unidade de vida política. De maneira 
mais específica, para Hegel a sociedade civil é o fenómeno do 
Estado, é a idéia de sociedade. A idéia se apresenta como o 
Soberano e a Constituição, e a mediação entre a Idéia e a socie- 
dade é exercida pelas várias instituições intermediárias tais como 
a opinião pública, a representação de grupos civis no Estado, a 
burocracia etc. ( 5 ). 

Um dos pontos principais da crítica é a ênfase dada por 
Marx ao caráter privado da burocracia. Para Hegel, a burocracia 
é a alma do Estado, e as atívídades privadas dos funcionários 
civis cumprem uma função universal. Entretanto, para Marx, o 
burocrata acaba por fa^er dessa função universal seu negócio par- 
ticular. Para Hegel, a burocracia tem como primeiro pressuposto 
a autonomia e a organização da sociedade civil em corporações 
privadas. Concebe-se como mista a escolha de servidores civis e 
autoridades públicas, iniciada no setor privado e aprovada pelo 
Soberano. No dker de Marx, o fato é que este tipo de pene- 
tração da sociedade civil no Estado não leva senão à criação de 
um outro tipo de corporação privada, a burocracia: 

"As corporações são o materialismo da burocracia, e a burocracia 
é o espiritualismo das corporações. A corporação é a burocracia 
da sociedade civil; a burocracia é a corporação do Estado. . . 
Quando burocracia é um novo princípio, quando o interesse 



(4) Cf. G. W, Hegel, 1940, especialmente depois da p, 255. 

(5) Estou seguindo aqui a interpretação de J. Hippolyte> 1965, que 
se refere à obra clássica de G. Luckacz sobre o jovem Hegel. 



3 



universal áo Esiado começa a tornar-se algo "à parte" e, conse- 
quentemente, um interesse "efetivo", a burocracia entra em con- 
flito com as corporações da mesma forma que qualquer conse- 
quência entra em confluo com suas pressuposições/' 

E, mais adiante: 

"A burocracia pussui a essência do Estado, a essência espiritual 
da sociedade, corno sua proprhdadv privada. O espírito universal 
da burocracia e seu uyjnlo, o mistério mantido dentro da 
própria burocracia pela hierarquia e mantido desde o exterior 
pelas suas caraderíslicas de corporação fechada. O espírito aberto 
e o semimenio de patriotismo são assim, para a burocracia, a 
traição a seu misierio. Desla forma, seu conhecimento é fundado 
no princípio de úttfíirhLuL*, e seu sentimento é a deificação desta 
autoridade. Mas, deu iro da burocracia, este espiritualismo se 
transforma nu baixo Materialismo, o materialismo da obediência 
passiva, do mecanismo da ali v idade formal fixa, da fé na auto- 
ridade, dos princípios, idrias e ir adições rígidas. Para o buro- 
crata, individualmente, os propósitos do Estado se transformam 
em seu propósito particular de buscar posições cada vez mais 
altas c fazer carreira" 

Este coneeho de iiinn burocracia com interesses privados 
é compatível, naiuralmenfe, com a concepção do Estado como 
uma arma política de uma determinada classe social a ser explici- 
tada posteriormente por Marx; mas eia é mais ampla do que 
isto. Nettl discute isto em certa profundidade e mostra, como 
"Marx perdeu, parcial menie, o interesse no problema do Estado, 
quando se transportou Intelectual e fisicamente da Europa para 
a Inglaterra e quando, ao escrever Das Kapital, se concentrou 
na análise, muito mais "inglesa 7 *, das forças económicas e con- 
sequentes relações de classes, do que nos problemas de cons- 
ciência e revolução ideológicas numa Europa dominada pelo 
Estado" ( 7 }, 

Bendix mostra como o próprio Maquiavel admitiu a exis- 
tência de dois tipos de governo; um exercido pelo "Príncipe e 



(6) Cf, K, Marx, 1843, pp. 184 e 186. 

{7) J. P. Nettl, 1968, p, 572. A principal referenda aqui feita é 
K Kuiucnkft, 1962. 



seus súditos" e o outro pelo "'Príncipe e pelos barões" En- 
quanto no primeiro tipo o Príncipe é a única fonte de poder, no 
último há direitos de influência política obtidos por hereditarie- 
dade e que não dependem das graças do Príncipe. Este segundo 
tipo de poder político caracteriza o estado de equilíbrio entre o 
poder central e o que mais recentemente seria denominado a 
"sociedade civil", cada qual com alguma autonomia de decisões 
e iniciativa, e com cada um tentando limitar e dirigir o comporta- 
mento do outro. O fato de que os ''barões" constituam, simples- 
mente, um pequeno grupo de aristocratas é, teoricamente, menos 
importante do que a noção de que suas fontes de poder não 
provêm do Príncipe, 

Uma vez estabelecida, esta dualidade de fontes de poder se 
expandirá e se diferenciará em várias díreçÕes. O importante 
aqui é a ideia de que esta não é uma simples questão de diferen- 
ciação funcional, na qual o Estado executa as funções políticas 
de autoridade e dominação vertical, enquanto os "barões" detêm 
as funções horizontais de solidariedade e de agregação e arti- 
culação de interesses. Na realidade, o que acontece é que a 
agregação e articulação de interesses particulares é levada a efeito 
dentro das estruturas de autoridade, ao mesmo tempo que os 
sistemas de autoridade se desenvolvem no setor "privado" da 
sociedade e se estendem em direção ao controle do Estado. O 
equilíbrio real entre estas duas tendências varia e deve ser deter- 
minado empiricamente, Aqui, a tese teórica mais significativa 
é a noção de que as características de uma determinada estrutura 
estatal não podem ser completamente deduzidas das caracterís- 
ticas de sua "sociedade civil" (ou, em outros termos, sua estru- 
tura de classe), da mesma forma que esta sociedade não pode 
ser completamente entendida a partir das características formais 
de sua organização governamental. 

2 — Crescimento do Estado e Privatização do Poder 

No modelo contratualísta, o governo não tem poder por 
si próprio; age por delegação de sociedade civil e com recursos 
fornecidos por ela. De fato, como foi demonstrado na crítica de 
Marx à Teoria do Direito, de Hegel, a organização que cumpre 



(8) R Machiavelli, 1940, p. 15, citado por ÍL Bendix, 1960, p, 360. 



esta delegação desenvolve recursos e interesses privados. Isto 
ocorre quando o Estado age supostamente por delegação de <f toda 
a sociedade" bem como quando se comporta, de uma maneira 
mais ou menos clara, como "o instrumento' 7 de uma determinada 
classe. Uma das razões para isso é, naturalmente, o simples cres- 
cimento e diferenciação do governo. De um papel teórico de 
simples "gendarme" e mediador, o Estado "desestatizado" do 
século XIX, citado por Nettl, desenvolve-se num gigante. E. E. 
Schattschneider enfatizou este ponto de maneira bastante clara: 

"Enquanto olhávamos para outro lado, o governo dos Estados 
Unidos tomou-se uma operação global, há uma ou duas décadas 
atrás. O orçamento é cerca de duzentos e cinquenta vezes maior 
que o de setenta anos atrás. Somente em um sentido puramente 
formal poderemos dizer que o governo dos Estados Unidos é 
o mesmo que foi estabelecido em 1789 — mais ou menos da 
im\snm maneira que a oficina de consertos de bicicletas de Henry 
\ l \m\ í a mesma que a í'Wd Motor Company da atualidade" ( 9 ). 

O que mais cluuna a atenção com respeito ao sistema ameri- 
cano nau é lauto esse desenvolvimento cm si quanto o fato de 
que ele não resultou num aniquilamento generalizado de fontes 
independentes de poder. O liberalismo americano, de acordo 
com um de seus conhecidos críticos, Theodore J. Lowi, significa 
justamente o oposto, já que garante a privatização do setor pú- 
blico. Referindo-se ao setor agrícola, por exemplo, Lowi con- 
sidera-o como um caso extremo de "expropriação privada da 
autoridade pública". "Este é o padrão feudal'', continua, "a 
fusão de todos os status e funções sociais e o governo se exer- 
cendo através de rígidas, mas personalizadas relações de vassa- 
lagem. É roupagem moderna, do antigo sistema corporativista". 
A diferença entre este neocorporativismo do Estado Liberal e 
o Estado Corporativo de origem patrimonial é que, neste último, 
o Estado age explícita e legitimamente como setor (ou corpo- 
ração ) que controla o aparato estatal como a base, e não como 
um instrumento de seu poder social, económico e político ( 10 ). 

A ideia do poder económico baseado no Estado, e não o 
oposto (ou seja, poder político baseado nos recursos económicos, 
"externos") é de difícil aceitação a partir das teorias políticas 



(9) E, E. Schattscheider, 1960, pp. 116-117. 

(10) T. J, Lowi, 1969, p. 102. 



"desestatizadas", e isso ajuda a entender a odisseia do u mndn dr 
produção asiático" na literatura marxista ( 11 ). Tal como pairw 
nos Grundisse, este conceito se aplica a algumas das formas piv 
-capitalistas de organização económica, que se caracterizam pela 
inexistência parcial ou total de propriedade privada ou, pelo 
menos, pela existência de um setor público predominante na 
economia: 

"Sendo o verdadeiro proprietário e a verdadeira condição da 
propriedade coletiva, a unidade pode, por si mesma, parecer dis- 
tinta e acima da multidão de comunidades particulares: portanto, 
o indivíduo, de fato, não é proprietário" ( t2 ). 

Marx distingue dois subtipos dessas formas pré-capitalistas, 
um dos quais geralmente se baseia na organização de economias 
rurais em grande escala, comumente por meio de sistemas de 
irritação nacionalmente integrados ( e o outro mais fundamen- 
tado em centros urbanos, onde "a guerra é, pois, a grande tarefa 
coletiva, o grande trabalho comum, exigido quer seja para se 
assegurar as condições materiais de existência, quer seja para 
defender e perpetuar a ocupação" ( 14 )» 

Não há necessidade de nos envolvermos aqui no debate, 
ainda aberto, que gira em torno do conceito de "asiatismo". 
Basta ter-se em mente que este tipo de organização económica e 
política não se ajusta ao modelo evolutivo que vai da escravatura 
à servidão, passando pelo trabalho assalariado e pelo capitalismo, 
modelo ao qual pertence o conceito de política de grupos de 
interesse e que está mais ou menos implícito nas teorias de 
desenvolvimento social do "Estado desestatizado" ( 15 ). De 
fato, os Estados ocidentais que atingiram altos níveis de desen- 



(11) Para um exame do conceito e de sua história, e destino deste 
conceito na literatura marxista, cf. A. K. Wittfogel, 1957, capítulo 9. 

(12) Publicado pela primeira vez na Rússia em 1930. Traduzido 
para o francês por Roger Dangeville como Fondements de la Critique de 
VEconomie Politique (K, Marx, 1967). A referência foi extraída do vol. 
1, p. 437. 

(13) Neste contexto, a referência dos trabalhos de irrigação parece 
ser exemplificativa; para Wittfogel, entretanto, são parte essencial do cjue 
chamou, indiferentemente, "sociedade hidráulica" ou "despotismo orientar. 

(14) K. Marx, 1967, p. 439. 

(15) Este modelo aparece na Origem da Família, da Propriedade Pri 
vada e do Estado, de Engels. Veja-se sua discussão em A. K. Wittfogel, 

1957, pp. 382 e seguintes. 



volvimento durante este século seguiram mais ou menos esse 
padrão, e há uma grande correlação entre um sistema descentra- 
lizado e de características feudais do passado e o grande desen- 
volvimento económico deste século. As "sociedades hidráulicas", 
os antigos impérios burocráticos e centralizados estavam muito 
acima da Europa medieval segundo quase todos padrões de de- 
senvolvimento, mas é como se eles não tivessem podido se 
adaptar à moderna sociedade industrial. Enquanto isto, países 
com passado feudal ( sendo o Japão o único país asiático que 
está mais próximo disso ) foram muito mais capazes de adotar 
formas modernas e eficientes de organização. Portanto, e con- 
trariamente ao que é algumas vezes sustentado, o feudalismo não 
parece ter constituído historicamente um fator de subdesenvol- 
vimento, mas é a sua ausência, e o predomínio de um Estado 
burocratizado e excessivamente grande, que parece ter sido um 
dos seus determinantes. Aparecendo tarde num mundo desen- 
volvido pela iniciativa capitalista, esses países contam apenas 
com suas estruturas estatais inflacionadas para levá-los ao mundo 
do desenvolvimento industrial ( 1 0 ) . 

3 — Vatrimoniãltsmo 

O conceito de patrímonialismo tem sido muitas vezes bus- 
cado como resposta para as dificuldades em entender a realidade 
política de países como o Brasil, que não são facilmente inte- 
ligíveis desde o ponto de vista dos modelos explicativos mais 
usuais. Em Weber, patrímonialismo é o termo usado para carac- 
terizar um dos sistemas de dominação tradicional, que se desen- 
volve por extensão do poder patriarcal, familiar; 

"Falaremos de Estado patrimonial quando o príncipe organiza 
seu poder político sobre áreas extrapatrimoniaís e súditos polí- 
ticos — * poder que não é discricionário nem mantido pela coerção 
física — ■ exatamente como exerce seu poder patriarcal. A maio- 
ria de todos os grandes impérios continentais teve um forte ca- 



( 16) Na base desta tese está, entre outras coisas, o debate criado por 
Barríngton Moore, 1966. Relevantes trabalhos anteriores que levaram à 
mesma noção incluem A. Gerscbenkron, 1962, e R. Bendix, 1956, que 
ira ia do papel do Estado nas relações de classes da sociedade industrial. 
Veja se uma referencia mais ampla em S< Schwartzman, 1969, pp. 36-41. 
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ráter patrimonial até o início e mesmo depois dos tempos mo- 
dernos" ( 

Como sempre, Weber dá uma definição ideal-típica, quando 
se preocupa com a legitimidade da dominação patrimonial. O 
que importa aqui, no entanto, é a caracterização deste tipo espe- 
cífico e tão difundido de organização política, e que contrasta 
tão fortemente com a outra variante conhecida de dominação 
tradicional, o feudalismo. Para Weber, 

u a estrutura das relações feudais pode ser contrastada com a 
ampla gama de discricionaridade e correspondente instabilidade 
das posições de poder sob o regime de puro patrímonialismo. 
O feudalismo [ocidental] [Lehensfeudalitat] é um caso mar- 
ginal de patrímonialismo que tende para relações estereotipadas 
e fixas entre senhores e vassalos. Da mesma forma que a unidade 
doméstica e seu comunismo patriarcal se transformam, na época 
da burguesia capitalista, em empresa associada baseada em con- 
tratos e direitos individuais específicos, assim também as grandes 
propriedades patrimoniais tendem a conduzir aos vínculos igual- 
mente contratuais das relações feudais na idade da Cavalaria 
Militar" ( 1S ). 

Importa aqui, principalmente, notar que o que diferencia 
patrímonialismo e feudalismo é um elemento de poder, con- 
substanciado na existência ou não de um contrato de fidelidade 
e relações recíprocas entre superiores e inferiores, líderes e lide- 
rados, senhores e vassalos. É curioso notar que Weber sugere, 
neste texto, uma evolução desde as grandes propriedades patri- 
moniais até os sistemas feudais que são um fracionamento da- 
queles, evolução que se inspira na experiência europeia vivida 
após o fracionamento do Império Romano. O que fica de fora 
— e nos traz ao centro de nossas preocupações — é a evolução 
dos grandes estados patrimoniais que não se f racionaram, para 
os quais o problema da manutenção do poder patrimonial é de 
fundamental importância. Um excelente sumário do manejo dos 
problemas de poder pelo senhor patrimonial, dentro da perspee 
tiva weberiana, nos é oferecido por Richard M. Mor se: 



(17) M. Weber, 1968, p, 1013, Para uma discussão mo Is sístrmsfiiui 
e abrangente da vigência atual do conceito, cl S. Schwartzman, l ( )'M. 

(18) M. Weber, 1968, p, 1070. 
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"O lide* patrimonial está sempre alerta c preocupado cm limitar 
o cresd mc mo dc uma aristocracia rural dotada de privilégios 
hereditários. Ele concede benefícios, ou prebendas, como remu- 
neração por serviços; n renda proporcionada pelos benefícios é 
um Atributo do e.ir^u, não do incumbente como pessoa. Maneiras 
características de jn:mter inrata n autoridade do líder incluem : 
limites m duração dos isir^os reais; proibição de que fundo- 
n:írios ;uk|uh\uu is familiares e económicos em suas júris* 
diques; uso t\v ii^juiurc-s l espiões para supervisar todos os 
nívek (k \uiuii\\lsu^iu\\ tlefinição imprecisa de divisões hm- 
o<m:»is f íí i i um uís ii.i :ulmmÍMiação T de tal forma que as juris- 
dições Kt»jaiii rom|u IííÍVíis e si pervisiMnndas mutuamente. Á 
;Uilom!:ulc do Ifikr ê oriun;ul]> [rtih tradição, mas lhe permite 
reivindicar o dhviíu tm puder pessoal total*' 

Uiu;i i>>in |>rt't;içfío errónea tlc ^Webcr muitas vezes considera 
as diferaiç.is L\aiL kndiílismo, pai rimou ialismo ou outras for- 
m:is de dominação com uma questão de difetentes "culturas 
política*", ou valores desta ou daquela natureza. Na realidade, a 
persistência de um sistema patrimonial ou de elementos patri- 
moniais em um sistema político moderno tem pouco a vex cora 
"cultura", e muito a ver coro o sucesso ou fracasso do líder 
político em manter seu poder absoluto, em contraste com a 
capacidade de arregkneniar forças próprias por parre dos subor- 
dinados. Há algumas características do patrimonialismo que 
levam, mais ou menos direcamente, a divisões potf ricas, passíveis 
de surgir nos Estados que apresentam este tipo de dominação. 

Ern primeiro lugar, Estados patrimoniais rendem a se desen- 
volver como civilizações urbanas. Tais centros urbanos podem 
ser tanto a capital do império como uma cidade-Estado, com 
interesses comerciais e militares fora de suas fronteiras. De ma- 
neira característica! esses centros tendem a possuir uma conside- 
rável população flutuante e uma aristocracia que precisa estat 
lotada em qualquer dos escalões da burocracia governamental. O 
primeiro problema político do Estado patrimonial é f pois, o 
de manter as massas urbanas satisfeitas e o de dar à aristocracia 
urbana acesso a posições governamentais. 

Em segundo lugar» há uma clássica tensão entre o gover- 
nante e seus preposros; 'Todos os Esmdos pat Timonais do pas» 
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sado encerravam um padrão de descenualmção dcíennmmlo |*4§ 
Juta pelo poder entre o governante, seus scrvidoiv* r \*rv 
postos* 1 ( 20 ). À medida que cresce o domínio par ri mini, i;nu 
bém cresce a necessidade de se delegar poderes c uoioridiule, 
ao mesmo tcsnpo que se reduz s factíbil idade do controle tvnh.tl 
AJém disso, os mantenedores da delegação patrimonial lemlrm .1 
receber seus postos como prebendas políticas e a usá-lo* como 
propriedade particular, Quando o Esrado patrimonial sc Umh 
Da conquista e na ocupação militarei tal padrão leva ao desci h 
volvtmeoto de corporações militares particulares ou pretorianas, 
as quais guardam mais lealdade aos seus próprios capitães do 
que ao governante. Quando o Esrado patrimonial sc baseia n:i 
agricultura, ocorre uma atomização regional, como o surgimento 
de sltrapas semi-autónomos. 

Terceiro, há um padrão de beligerância continua entre o 
Estado patrimonial e outros Estados vizinhos. Ê razoável supor- 
te que, de fato, a ocupação militar e a exploração direta sejam 
apenas casos extremos da expansão patrimonial militar- A his- 
tória dos antigos impérios, inclusive do império romano, mostra 
ura nu ido padrão de expansão que inclui, em primeiro lugar, a 
ocupação militar, o saque e a escravização de parte da população 
jocaL Mais tarde, porém, ocorre o estabelecimento de um tipo 
de federação entre conquistadores e conquistados, mui 10 frequen- 
temente com a manutenção das classes dominantes locais em suas 
posições, À conveniência desse arranjo é óbvia, pois a manu- 
tenção da estrutura económica e política local assegura o fluxo 
contínuo de receitas em direção ao Esrado patrimonial, através 
de tributos e impostos de todos os tipos, que não podem ser 
mantidos em conquistas predatórias. No entanto, a manutenção 
desse tipo de autonomia local significa também que algum poder 
permanece fora do Estado central e que tensões e conflitos podem 
ocorrer. 

Uma situação nâo totalmente diíe rente se dá quando «algumns 
formas de atividade autónoma surgem dentro de ura domínio 
patrimonial, com ou sem consentimento ou intenção do gover« 
nante, Neste caso, um padrão seria o surgimento de 
indústria ou agricultura voltada para o mercado externo, qur 
pague pesados impostos ao Estado. O Estado estimula a ma 

(20) R Bendu. 1960, p. 348 
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atívidade, no mesmo tempo que funciona como um parasita, 
limitando e, eventualmente, aniquilando a arividade autónoma. 
Toda a iniciativa provém do setor privado, com o Estado assu- 
mindo um papel quase que puramente fiscal. Esta situação é 
diferente daquela de um Estado patrimonial em uma sociedade 
do ripo 'hidráulico", onde o governo desempenha um papel atívo 
na organização e administração da economia. 

Na Europa absolutista, este processo correspondeu ao surgi- 
mento de poderosos centros comerciais e industriais, simultanea- 
mente com o declínio progressivo do poder feudal. Eventual- 
mente, tal situação levou ao aparecimento de aspirações e va- 
lores burgueses, que terminavam levando à destruição o Estado 
patrimonial. Há um paradoxo evidente aqui. Em sua análise 
dft) teorias ilç Weber acerca do surgimento da racionalidade 
(ty.iii, RcíkIíx- h\o.ki ra qnc, " na Europa Ocidental, o poder patri- 
monial promove, eventualmente, a racionalidade formal do di- 
reito c cln iuliniuiruiação, e isso é conílitanLe com a tendência 

f-overnantrs pturinioniai^ do promover a justiça substantiva 
r o J.ivoniKmo pessoal" . Weber explica esse processo coroo, 
enire outras coisas, nmii consequência cln necessidade, por pane 
do governo central, de restringir as pretensões de poder de 
sru.N v:issalos e p repostos. Isto era feito, encre outras coisas, 
pela criação de um corpo de funcionários estritamente controla- 
dm pcJo poder central, no conflito coorra os remanescentes do 
poder feudal fi nesta aliança entre o poder absolutista e a 
burguesia em ascensão que se forja o Estado racional-legal webe- 
riano que termina, finalmente, por substituir o Estado absolu- 
tista ( 21 ). 

Parece razoavelmente claro, em vista da discussão prece- 
dente, que o patrimonialismo do tipo europeu ocidental, no pe- 
ríodo dos regimes absolutistas, era bastante diferente das outras 
versões. A principal diferença consiste no fato de que o patri- 
moruaJismo europeu ocidental se apoiava no surgi mento da bur- 
guesia; do final do processo, o sistema de dominação legal, her- 
deiro dos regimes absolutistas, era fortemente contratual e bem 
apropriado ao capitalismo moderno. Seria, cerrameiue, possível 
explicar as diferenças entre as sociedades caracterizadas como 
"estatizadas" ou <í desestatizadas >> através do equilíbrio variável 
entre a burguesia e os poderes patnmonialístícos, na luta contra 



(211 R Bendíx, 1960. pp, 405^06 
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os remanescentes da sociedade feudal e corporativista. É di/>nu 
de nota o fato de que o próprio Weber parece não ter entrado 
em pormenores acerca das diferenças estruturais que poderiam 
explicar as variações da racionalidade e autoridade legais cnire 
os países anglo-saxõrúcos e os da Europa Continental. Connulo, 
tais diferenças sao mínimas, quando comparadas com os Estados 
que passaram de um sistema patrimonialistico original a um 
moderno Estado centralizado, sem o concurso de uma revolução 
"burguesa". Esses Estados são, é certo, capazes de se moder- 
nizar e racionalizar sua burocracia, mas sua base de poder o 
seus sistemas políticos serão, necessariamente, bem diferentes 
dos das democracias ocidentais. E eles sao, naturalmente, a 
maioria dos países nao-ocidentais de hoje em dia. 

4 — As Quatro Regiões 

O que foi anteriormente dito fornece uma base teórica 
para a interpretação do regionalismo brasileiro, sugerida no início. 
O hiato entre a discussão teórica e o caso brasileiro pode, agora, 
ser coberto pela demonstração de como a regionalização brasileira 
segue uma pauta mais geral que tem a ver com a presença histó- 
rica de um Estado patrimonialista. 

Os historiadores parecem estar razoavelmente de acordo 
com o faco de que Portugal não se ajustou ao tipo europeu 
clássico de organização feudal: 

"A nobreza, a seguirmos Antônio de Souza, nunca chegou a 
criar raízes no campo, nem teve função civilizadora, função de 
direção e proteção dos moradores locais; apresentava-se, antes, 
como parasita da população e do poder central" ( 22 ). 

O poder se concentrava na Casa de Avis, e isso auxilia a 
explicação do nocável impulso empresarial de Portugal nos sé- 
culos XV e XVL Vinda para o Brasil, a estrutura centralizada, 
burocrática e patrimonialista de governo foi transplanrada. iiú- 
ciaímente cora o estabelecimento do Governo Geral em 1548 e, 
muito mais tarde, com a mudança de toda a Corte Portuftuesn 
para o Rio, em 1808 ("). Tornado independente em 1822 por 



(22) Sergio Buaique de Holanda, 1960 T vol. I, p. 18* 

(23) O primeiro trabalho que trata de utilizar dc forrra sisreittátk4 •» 
noção dc patcimonjaLismo para o entendimento do sistema político UihmIimh» 



ura membro da realeza portuguesa, a Unha de continuidade 
nunca foi completamente quebreda, e isso é importante para a 
compreensão da institucionalização estável do governo brasileiro 
durante o período colonial rjoaís tarde, na segunda metade 
do século XIX, É digno de nota que, antes do estabelecimento 
do Governo Geral em 1548, institui-se um sistema de capitanias 
de caraeterísricas feudais, porém sem sucesso. Essas capitanias 
deveriam ser transmitidas de pais para filho, e a coroa portu- 
guesa teve de readquirir uma delas, quando o Governo GeLal 
esrave prestes a ser criado ( ^ ) . 

O sistema de capitanias não funcionou, assim dizem os his- 
toriadores; duas delas, porém, obtiveram algum fbeiro. Numa, 
Pernambuco, floresceu a cultura da cana-de-açucar, tomando- se o 
principal produto da Colónia nos séculos XVI e XVIL A outra 
era São Vicente, mais tarde conhecida como província e, por fim. 
Estado de Sao Paulo. 

Este breve exume delineia crês de nossos principais tipos 
dc regiões. Uma è a sede do governo, inicialmente Salvador e 
depois Rio de Janeiro, Esta é a área mais moderna do país, 
mantendo um cornara mais direto com o modo de vida europeu 
e onde a cultura e o consumo sao rnois acentuados, É, também, 
uma área de população marginal e de desemprego. De acordo 
com o Censo do Rio de Janeiro de 1&90, por exemplo, cerca 
de 50% de sua força de trabalho es Uva empregada em "serviços 
domésticos" ou exercia "profissões não declaradas". O fator 
racial, obviamente, estava relacionado a isto, uma vez que a 
escravatura fora abolida há apenas dois anos. Mas as diferenças 
não eram assim ião grandes: 76% dos negros e 53% dos mu- 
latos pertenciam a esse grupo, mas também 43% dos brancos, 
o que representava 62 3 5% de toda a população "empregada" (- 0 ). 
Esta massa de população marginal representava, certamente, 
um incomodo para a elite, a qual, ocasionalmente, rinha que se 



á possivelmente, o de Raymuníío Faoro, 1933. Para uma ui ifoaçio do 
conceito para a America La li na corao um todo, veja E. M. Morse. 1064 e. 
M. Sar/am, JM& 

(24) "As doações de. terra inalienáveis, transmitidas por herança do 
filho frmb velho, irou* eram pare o Novo Mundo alguns dos resíduos do 
feudalismo, por muito tempo em declínio gradual na Pemnsuk Ibérica " 
E, B, Burns, 1970, p, 24. 

(25) Dados recalculados a partir de S. H. Kleio, 1969, p. 50. A 
fonre original é Diretoria Geral de Esratfsuca. Rmusnuneniò Çârd... 
dc mo, Distrito Federal (Rio de Janeiro. 1895 ) ( pp. 41M21. 

44 



haver com suas agitações ( ac ), Entretanto, comurnente, o Kío 
apresentava ura cenário de política popular e de participação <ln 
massa que pouco rinha a ver com a maneira pda qual as cuisnx 
eram realmente decididas, e neste sentido não difere muito de 
outras capitais administrativas de sociedades nao industriais. Sens 
recursos económicos provinham do comércio e do funcionalismo 
público, e sita vida política caracterizava -se por um cerro grau 
de tensão entre a pequena nobreza regional dependente, de um, 
lado, e os burocratas e comerciantes, de outro, com ocasionais 
mobilizações das massas, 

O Rio de Janeiro do século XIX e do inicio do século XX 
pode, de um modo geral, ser qualificado como uma 1 -cidade pré- 
-industrial". Tal conceito foi sugerido por Gideon Sjoberg para 
caracterizar as estruturas urbanas que se desenvolveram, segundo 
ele, em sociedades feudais, onde o desenvolvimento industrial 
não tivesse, ainda, se iniciado. Em uma nota de pé de página, 
Sjoberg procura reduzir a diferença enrre cidades pré-irjdu st riais 
européias e não-européías: 

"Henri Pirenne, em Medieval Ctties, e outros observaram que as 
cidades eucopéias cresceram em oposição e eram separadas da 
sociedade maior. Mas esta tese remonta a um exagero, no que 
diz respeito à Europa Medieval. A maioria das cidades industriais 
é parte integrante de estruturas sociais mais amplas 11 ("). 



parte integrante de estruturas sociais mais amplas" ( Ê7 ). 

A principal dificuldade relativa ao conceito de cidade pré- 
industrial é, naturalmente, a teoria de desenvolvimento uni- 
linear que eía implica e que considera o sistema feudaJ como o 
único predecessor das sociedades modernas, Oliver C. Cox 



(26) O Rio tem Mo, Tradicionalmente, o lugar para a móbil iz*ç5o 
popular em questões políticas. Um doe exemplos mais conhecidos d n 
campanha abolicionista no tiaaJ do' século XIX. Um outro exemplo foi 
a revolta da população contra a vadnação obrigatória contrjs a varíola, em 
1904- Edgard Carone cila uma testemunha ocular do golpe de tS89 que 
estabeleceu a República, que è um bom exemplo de ausência e presença 
simultâneas do povo na vida pol/rira do Rio de Janeiro: 

"Por oca, a cor do governo é puramente militar e dever ser assim. O jfflj** 
foi deles, deles $Ó T porque a cotaborteío do elemento civil foi Quase nuhi, 
O povo assistiu àquilo bestializado, acoito, surpreso, sem conhecer o uik 
significava, Muitos acreditavam sinceramente estar vendo uma parada, llhi 
ura fenómeno digno de ver-se. O entusiasmo veio depois (...)" { l)c 
uma caria de Aristides Lobo, um jornajjsra, citada por E. Cmwe, IW),) 

(27) G. Sjoberg, 19É0, 

(28) O, C Cox, 1964, pp- 133-144- 



no entanto, afirma que, mesmo na Europa Medieval, as cidades 
se desenvolveram fora da estrutura feudal, além de considerar 
que o conceito de cidade pré-industrial de Sjoberg representa 
pouco mais que um conceito residual. 

A crítica de Cox é convincente, no que diz respeito à debili- 
dade do argumento de Sjoberg, porém tem pouco a oferecer. A 
melhor indicação teórica, o que não é surpreendente, nos é ofere- 
cida por Max Weber, por meio da diferença, por ele estabelecida, 
entre a cidade ocidental e a oriental ( 29 ): "Na qualidade de 
ponto focal de todo o país ou região, a residência do gover- 
nante ou de qualquer corpo administrativo é o componente mais 
importante da estrutura e do funcionamento das cidades orien- 
tais". Contrariamente, as cidades ocidentais são dotadas de uma 
"combinação de autonomia e autocefalia" ( 30 ). As consequências 
teóricas dessas diferenças são múltiplas e têm relação com as dife- 
renças da estratificação social, com o papel das Forças Armadas, 
com a existência de ativídades económicas autónomas, educação, 
e assim por diante. Naturalmente, tudo isto não é uma questão 
de geografia, mas tem a ver com as variantes patrimonial e feudal 
da dominação tradicional. A vida política da cidade do Rio de 
Janeiro era, com toda certeza, "local", no sentido de que a 
sua ligação aos eventos nacionais era mínima. Porém, o mesmo 
não pode ser dito com relação à vida política de sua elite, a 
qual era eminentemente nacional. 

O inverso da capital burocrática e urbana constitui o se- 
gundo tipo de região, chamada "tradicional". As regiões "tradi- 
cionais" brasileiras têm pouco em comum com o "tradiciona- 
lismo", constante da literatura padrão acerca do subdesenvolvi- 
mento e da modernização. Comumente, essa literatura considera 
como "tradicional" a sociedade camponesa ou, de alguma forma, 
não industrial, que sofre o impacto da modernização e industria- 
lização ( 81 ). Supostamente, essas sociedades tradicionais se en- 



(29) M. Weber, 1958. 

(30) V. Murvaer, 1966; pp. 381-389. 

(31) A referência usual a respeito é E. C. Banfield, 1958, e D. 
Lerner, 1958. Está implícito no trabalho de Banfield o fato de que, à 
medida que um povo se torna menos atrasado, seu marco de referência se 
expande, indo do "familismo amoral" ao * 'respeito pela moral pública" (a 
presença de "respeito pela moral pública" nos estratos superiores norte- 
-americanos foi testada, sem êxito, em J. Q. Wilson e E. C. Banfield, 1964, 
pp. 876 a 887), No que concerne a Lerner, não se pode, certamente, mini- 
mizar sua influência no que diz respeito à sociologia do desenvolvimento. 
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m nit nu um estagio primitivo de desenvolvimento social e 

<*'Miinmm, r a correspondente literatura sociológica trata dos 
..li.i.it ulos culturais, emocionais e sociais aos valores, estilos de 
w.Li <* nadroes de comportamento modernos ( 32 ). 

No r»rasil, como em outros países, as áreas "tradicionais" 
n.io lonsiimem áreas que ainda não se modernizaram mas, ao 
«miinirío, suo áreas que experimentaram um período de pro- 
l»i <■:,:,<» no passado, sofrendo, depois, um processo de declínio 
rcohomico. A antiga área da cultura da cana-de-açúcar, no Nor- 
desu-, e as antigas áreas mineiras de Minas Gerais são, pro- 
vavelmente, os melhores exemplos do tradicionalismo brasileiro, 
e ambas as regiões tiveram um passado de riqueza e proemi- 
nência económica nacional, Uma das questões mais obscuras, 
porem das mais interessantes, acerca da história económica e 
l*oIíiica do Brasil, é o que acontece com essas áreas quando 
perdem sua capacidade exportadora e se recolhem à sombra da 
história ( :í3 ). No caso de Minas Gerais, a exaustão das ativí- 
dades mineradoras, por volta da segunda metade do século 
XVIII, deixou a província com a maior população do país, loca- 
fixada, em sua maior parte, nas concentrações urbanas e sem 
uma ativídade económica importante de alta lucratividade ( 34 ). 
Muito provavelmente, um outro remanescente terá sido a estru- 
tura burocrática da administração portuguesa, e este é, certa- 
mente, o berço da vocação política de Minas Gerais. 

Southern Politks, de V, O, Key, é, provavelmente, a me- 
lhor descrição de um sistema político que sobreviveu a um pro- 
cesso de decadência política, após a derrota na Guerra Civil. 
Os onze Estados Norte-Americanos analisados por Key são os 
mesmos da Confederação Sulina, e ele os mostra como possui- 



Scgundo Bendix, "o grande mérito do trabalho de Lerner consiste em 
sua utilização ingénua da modernização ocidental como um modelo de 
aplicabilidade geral''. Cf. R. Bendix, 1970, p. 250, 

(32) Por exemplo, L. Pye, 1962. 

(33) O processo de declínio económico e os mecanismos de ajus- 
tamentos são o tema de Antônio Barros de Castro, "Herança Regional do 
l H'scuvoivimento Brasileiro'*, em A. B. Castro, 1971, voL II, Veja-se 
N. 1 1. Leff, 1972, para uma análise dos mecanismos económicos subjacentes 
.r; crescentes desigualdades entre o Nordeste e Sudeste do Brasil. 

(34) Segundo o Censo de 1872, Minas Gerais concentrava 20,5% 
• população brasileira, contra 13,9% na Bahia e 8,4% em São Paulo. 
!..«» Paulo assumiu a liderança apenas em 1940, com 17,4% da população 
utMl, contra 16,4% em Minas. 
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dores t\v pelo menos um traço em comum com os Estados bra- 
sileiros iht Velha República, ou seja, o sistema umpartidário. A 
iiiiítlise de Key, relativa ao comportamento dos senadores sulinos, 
sugere um padrão bastante consistente: eles se unem quando 
a autonomia do Estado está em perigo, quando o status quo 
se acha ameaçado e quando o governo democrático nacional 
necessita de seu apoio. O arranjo nos é bastante familiar: os 
Democratas sulinos apoiam o governo em troca do controle dos 
seus próprios Estados. Sistema unipartidárío, controle oligár- 
quico da máquina política do Estado, pequena participação po- 
pular, grandes propriedades rurais em uma economia em deca- 
dência, todas essas semelhanças com a tradicional Minas Gerais 
não são puras coincidências. A principal diferença, naturalmente, 
era a de que os Estados Confederados haviam sido derrotados 
pelo Norte industrializado, enquanto que, no Brasil, a hegemonia 
política do centro industrializado nunca foi claramente estabele- 
cida ( 35 ). 

A menor unidade da vida política tradicional desse tipo é 
a comunidade local do interior, onde o chefe local (no Brasil, 
o coronel ) exerce seu poder. Uma boa parte da literatura polí- 
tica brasileira tem-se devotado ao exame dos padrões de tradi- 
cionalismo político nas bases do sistema ( 36 ). As tentativas 
de teorização mais bem sucedidas são as que interpretam a proe- 
minência política local e regional da política tradicional como 
sendo uma função do papel de intermediação desempenhado 
pelos líderes políticos entre os governos local, estadual e na- 
cional ( âT ). É importante observar-se que essa interpretação não 
implica que o controle da terra, os vínculos familiares, fidelidades 
e sujeição pessoal não tenham um papel a cumprir. Todos esses 
elementos "tradicionais", com toda a certeza, se faziam presentes, 
mas funcionaram num contexto de decadência económica e de 
predominância de governo burocrático ao nível estadual e na- 
cional. 



(35) V. O. Key, 1949, especialmente o capítulo 16, "Solidarity in the 

Scnatc". 

( % ) Para uma revisão desta literatura veja-se J. M. Carvalho, 1968. 
Gláucio A. D. Soares deixa claro, em seu livro, que o tipo tradicional 
do ''coroner é somente uma das formas possíveis de articulação da poltica 
local, mais típico de Minas do que, digamos. São Paulo. Cf. G. A. D, 

Soares. 1973. 

(37) A melhor interpretação teórica da vida política local do Brasil 
"tradicional" é, certamente, a de A. O. Cintra, 1971. 
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A terceira região, representada por São Paulo, forma a dife- 
renciação mais importante. Desde o início da história do país, a 
antiga Capitania de São Vicente se desenvolveu independen- 
temente da administração central. São Vicente foi o primeiro 
núcleo de colonização que se moveu da costa para o interior, 
em total contradição com a política de expansão da Coroa Por- 
tuguesa ( 3S ). A história da expansão de São Vicente inclui as 
expedições de captura de índios que se embrenhavam cada vez 
mais para o sul, até o choque militar com as Missões Jesuítas 
Espanholas; as expedições de busca do ouro e pedras preciosas, 
até o choque com outras correntes migratórias provenientes do 
Norte que se dirigiam para as áreas mineiras, durante a Guerra 
dos Emboabas ( 3§ );ea acentuada ausência da Província de São 
Paulo da vanguarda dos eventos nacionais, até a expansão da 
cultura do café no século XIX. 

Mais adiante voltaremos à história do espetacular desenvol- 
vimento de São Paulo, do final do século XIX em diante, e a 
seu papel político no cenário nacional Basta lembrar aqui que 
o Censo de 1940 já mostra ser este o maior Estado brasileiro 
em população, além de já ser a principal fonte de impostos do 
governo central e o foco de industrialização do país. Politica- 
mente, no entanto, São Paulo desempenhou um papel inferior 
a seu tamanho e peso económico relativos e, em 1932, foi o 
último Estado brasileiro a se levantar em armas contra o governo 
central ( 40 ). 



(38) "Mas o caso de São Paulo, onde os colonos e seus descendentes, 
brancos ou mestiços, se voltarão antes para o interior do que para a 
marinha é, de qualquer forma, uma exceção. Em todo o restante do Brasil, 
a regra, por muito tempo ainda, é seguir o povoamento aqueles clássicos 
padrões da atívidade colonizadora dos portugueses, regida pela conveniência 
mercantil e pela sua experiência africana e asiática." Cf, S. B. Holanda, 
1960, vol 1, pp> 129-130. 

(39) Veja-se, para uma descrição da "Guerra dos Emboabas", ocor- 
rida em Minas Gerais por volta de 1700 contra os exploradores paulistas, 
S. B. Holanda, 1960, vol 1, pp. 279-369* 

(40) Na realidade, Minas Gerais rebelou-se duas vezes contra o go* 
verno central após 1932; primeiro, com o 4 "Manifesto dos Mineiros", 
contra a ditadura de Vargas e, depois, com o governo Magalhães Finto, 
contra João Goulart, em 1964. Em ambos os casos, o governo central foi 
logo deposto pelas Forças Armadas. O governador de São Paulo, Ademar 
de Barros, também se alçou contra o governo central em 1964, mas é 
significativo o fato de que seu alinhamento com o movimento revolucio- 
nário predominante era tão precário que não lhe permitiu sequer sua sobre- 
vivência política em nível regional 
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ív.ir \v,u\vúo de relações entre os centros administrativos e 
'«niioiHHms não 6 uma peculiaridade do Brasil, sendo comoar- 
(ílli.ub por países que experimentaram um certo desenvolvimento 
mdusfrml no contexto de um Estado com fortes características 
l»:immoniais. 

Juan Linz encontra na Espanha o mesmo "paradoxo" que 
encontramos no Brasil: "paradoxalmente, na recente história da 
Espanha, as regiões mais desenvolvidas se sentiram alienadas do 
cenário nacional Dispondo de "poder económico" e de bem- 
-estar, sentíram-se, justificadamente ou não, privadas de 'poder 
político' " («) # As diferenças entre Madrid e Barcelona, expressa 
na tabela abaixo, são surpreendentemente semelhantes às que 
podemos encontrar entre o Rio e São Paulo. 



Quadro 2. Espanha: Barcelona e Madri 





Espanha ''burguesa 
(Barcelona) 


Madrid 


% da População do País (1960) 


24,296 


7,7% 


Renda per capitã (média nacio- 
nal SR 100) 


164 


131 


Recrutamento de membros do ga- 
binete no governo de Franco. 


0,85 (a) 


6,25 


Professores universitários, 


0,58 (a) 


3,24 


Juizes 


0,95 (a) 


2,87 



(a) Quociente entre a proporção nascida em cada uma das áreas e a 
proporção da população vivendo nestas áreas em 1910, ano apro- 
ximado do nascimento das elites. 
Ponte: Ver nota 41. 



(41) J. Linz, 1966, pp. 278 e seguintes. Veja, abaixo, tabelas compa- 
rativas relativos ao Brasil e à Espanha. Juan Um fornece alguns dados 
j^HÍr 5 que não podem ser reproduzidos com facilidade em relação ao 
Bnisit. Entretanto, Alfred Stepan hz um nítido paralelo entre Madrid-Bar- 
m-Umm e Rio-São Paulo, em relação ao recrutamento de cadetes para a 
Ksmln Militar brasileira. Ele mostra que, no período de 1964 a 1966. 
MMMctiinmmvse em Sao Paulo 18395 da população brasileira» fornecendo^ 
|H»fvnt, n penas 8,26% dos cadetes das Forças Armadas, ou seja uma raaão 
,Sr tvtVíl w 5/10. A mesma razão em relação ao Rio atingiu 90/10, e 
I f >/!0 <-m relação ao Rio Grande do Sul A razão relativa ao Rio Grande 
i]n « ,MÍ rlA hcm m ais alta em períodos anteriores, A. Stepan, 1971, p. 38- 



Quadro 3. Brasil: Diferenças regionais em quatro Estados 





População em 


1970 


% 


da renda 






urbana 


total 


da 


da 


do setor 


total 






indústria 


agricultura público 




5ao Paulo 


273 


19,0 


56,8 


19,5 


23,5 


35,3 


iVJUIidí» VTUl rti> 




12,3 


7,5 


12,2 


8,3 




Guanabara 


8,2 


4,6 


9,7 


0,6 


25,2 


11,4 


Rio Grande 














do Sul 


6,8 


7,1 


5$ 


12,6 


3,9 


8,5 


Soma dos 4 














Estados 


54,0 


43,0 


79,9 


44,9 


65,9 


65,2 


Brasil 


100% 


10096 


100% 


10096 


10096 


100% 



Fonte; Fundação IBGE, Anuário Estatístico do Brasil, 1971, 



Á Itália parece ser um outro caso em questão, com as dife- 
renças entre a área industrial do Norte, o Centro urbano c admi- 
nistrativo, e o Sul rural, como pode ser constatado na tabela 
abaixo; 

Quadro 4. Itália: Famílias residentes por ramo de atividade económica 
do chefe da família, por regiões (%) 



População número de famílias cujos chefes 
trabalham em 







indús- 


agricul- 


outras 






tria 


tura 


athndâdes 


Regiões 










Settentríonale 


44,8 


50,5 


35,5 


47,1 


Centrale 


18,5 


17,5 


16,0 


22,4 


Meridíonale 


245 


18,0 


31,8 


20,2 


Insulare 


12,2 


8,0 


16J 


10,3 


Total 


10096 


100% 


100% 


100% 



Fonte: Calculado do Instituto Centrale de Statistica, Compendio Statistico 
Italiano (Roma), 1971, pp. 21 e 28-29. 

A, F. Organski leva em conta as descontinuidades regionais 
da Itália e relaciona a elas o surgimento do Fascismo; 

"Algumas regiões se modernizam mais e mais rapidamente que 
outras, devido a vantagens em recursos, capacitação, comunicação 
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tom o mundo exterior, ou por outras razões, Algumas nações 
sr modernizam politicamente e permanecem atrasadas economi- 
mmente. Outras nações são altamente urbanizadas, antes de se 
desenvolverem economicamente e de se modernizarem politica- 
mente (...)■ No grau de simetria e de continuidade das mu- 
danças destes três conjuntos de variáveis (modernização social, 
económica e política) reside uma parte muito expressiva, certa- 
mente a principal, da explicação do surgimento dos sistemas fas- 
cistas, a duração de seu domínio, a variação de suas atitudes 
e comportamento políticos e a especificidade e cronologia do fim 
do sistema" ( 42 ). 

O pressuposto do desenvolvimento unilinear, ainda que de- 
sigual, é, talvez, a principal fraqueza desta análise. De fato, se 
"nenhuma nação se desenvolve de tal maneira que todas as 
regiões e todos os aspectos da vida nacional mantenham o mes- 
mo ritmo de todo o resto", o que necessita, ser explicado é a 
razão pela qual somente algumas dessas nações caem no padrão 
fascista de organização política, O fato é que as diferenças não 
constituem apenas uma questão de taxas variáveis de crescimento 
regional e funcional mas, principalmente, uma questão de dife- 
renças regionais, estruturais, refletidas nos desequilíbrios do 
desenvolvimento, 

A quarta região, finalmente, é o Rio Grande do Sul, que 
sempre desempenhou, historicamente, um papel político no sis- 
tema nacional bastante desproporcional ao seu tamanho e impor- 
tância económica. O Rio Grande do Sul não é uma região onde 
impera a política tradicional, baseada nos compromissos e fíde- 
lidades locais em uma economia estagnada, que muitos consi- 
deram ser o cerne da política tradicional brasileira. Nunca foi 
um pólo económico dominante, e não está no centro administra- 
tivo do país, Pelo contrário, situa-se na fronteira, a milhares 
de quilómetros de distância da Capital do país. Esta marginali- 
zação geográfica, porém, parece ter colocado o Estado bem no 
centro da política nacional desde, pelo menos, fins do século 
XIX. Sua história se inicia com o estabelecimento da Colónia 
Portuguesa de Sacramento às margens do rio Prata, o qual foi 
seguido, quase que imediatamente, de um ataque do governador 
espanhol de Buenos Aires. Durante a maior parte do século 



(42) Cf. A. F. Organski, 1969, pp. 19-41, 



XVII, a região se converteu no principal ponto de conflito entre 
os Impérios português e espanhol na América, Após a indepen- 
dência, a província reteve sua natureza militar, em razão dos 
conflitos entre Brasil e Argentina, pelo controle do que hoje é 
o Uruguai, bem como em razão dos movimentos revolucionários 
separatistas do Rio Grande, os quais sempre envolveram relações 
com os governantes e caudillos argentinos e uruguaios ( 4:i ), 

Stein Rokkan capta um importante aspecto do processo de 
construção nacional dos países europeus que, até certo ponto, 
se assemelha ao processo experimentado pelo Rio Grande. Ele 
mostra, principalmente, dois tipos de cidades-Estados se desen- 
volvendo na Europa: "As Confederações suíças e holandesas 
tinham características essencialmente defensivas: não havia um 
forte centro conquistador (...), mas uma cadeia de cidades 
estrategicamente localizadas, prontas a reunir seus recursos para 
a defesa de seus privilégios comerciais." A essas cidades "oci- 
dentais" típicas ele opõe um outro tipo, desenvolvido nos confins 
do Antigo Império Romano. "Paradoxalmente", diz ele, "a his- 
tória da Europa mostra a formação de centros na periferia". E, 
mais especificamente: 

"Estes centros de poder localizados nas regiões sudeste e nor- 
deste dos territórios da Igreja Católica ergueram impérios cru- 
zados nas fonteiras, para fazer face à religião do Sul. Isto auxilia 
a explicação da íntima simbiose da Igreja e do Estado nestes 
impérios: o poder militar do Estado foi um instrumento decisivo 
na luta pela expansão do cristianismo ocidental (...)• Os im- 
périos ibéricos trouxeram o mesmo fervor de ortodoxia através 
dos mares até o Novo Mundo: a conquista da América Latina 
produziu uma fusão ainda mais forte de instituições religiosas, 
políticas e económicas" ( 44 ), 

O Rio Grande parece ter desempenhado no Brasil o mesmo 
papel que Portugal e Espanha desempenham na Europa cristã: 
como um posto militar de fronteira, desenvolveu sua própria orlo- 



(43) O melhor estudo sobre a história poltlca do Rio Grande do 
Sul do século XX é, certamente, o de J. L. Love, 1971. A bibliografia 
brasileira acerca do período inicial é bastante extensa. Um detalhado relato 
dos conflitos com as colónias espanholas e outros eventos ocorridos np*'is, 
desde o estabelecimento da Colónia de Sacramento, nos é oferecido jwu- 
A. Lima, 1935, 

(44) S. Rokkan, a sair, pp, 21-24. 



doxia, o Positivismo — em uma combinação peculiar soma tra- 
dição militar local e a cultura boiadeira — e uma forte oligarquia 
estadual, que reunia forças tanto para a luta contra o inimigo 
espanhol e "porteno" quanto para a luta pela autonomia em re- 
lação ao Império brasileiro, A região era base da ala mais impor- 
tante do exército brasileiro, fornecendo, também, uma parte con- 
siderável dos seus quadros. Desempenhou um papel bastante 
ativo na vida política nacional, desde a criação do Partido Repu- 
blicano Rio-grandense em 1882, na derrubada do Império, em 
1889, e daí em diante. Em 1930, chegou ao poder nacional com 
Vargas que tinha sido anteriormente governador do Rio Grande 
do Sul, de acordo com os interesses de Borges de Medeiros, o 
chefe político do Estado, e com ele os gaúchos literalmente atre- 
laram seus cavalos na capital nacional ( 45 ). Vargas novamente, 
em 1950, Goulart, em 1961, Costa e Silva, Médíci e Geisel, 
depois de 1964, todos esses presidentes gaúchos atestam a mar- 
cante vocação do Rio Grande para o poder nacional, através de 
seus filhos civis e militares. 

Este breve esboço é por demais suscinto para registrar 
outros importantes aspectos do papel do Rio Grande do Sul 
na história brasileira, aos quais voltaremos. Seria importante 
levar em conta as divisões internas no Estado e seu papel eco- 
nómico especial como um supridor de bens no mercado nacional, 
assim como a importância da imigração européia para o desen- 
volvimento agrícola de alta produtividade dentro do Estado ( 46 ). 
Apesar desses pontos, contudo, permanece o fato de que o papel 
político do Rio Grande, a nível nacional, tem, historicamente, 
mais a ver com sua tradição militar, caudilhista, revolucionária e 
oligárquica do que com os aspectos modernos e europeizados de 
sua economia e sociedade. 



(45) Veja-se S. Romero, 1912, no que respeita às relações entre os 
caudillos do lio Grande e as Forças Armadas. J. Love fornece um relato 
detalhado do papel do Rio Grande do Sul na "questão militar", que re- 
sultou, posteriormente, na queda do Império. Reproduz, também, uma 
fotografia em que aparecem os gaúchos atrelando seus cavalos em um 
obelisco da Avenida Rio Branco, no Rio, em novembro de 1930, 

(46) Com relação ao papel económico do Rio Grande como supridor 
do mercado interno, veja-se o capítulo sobre "Extremo Sul — o precoce 
desenvolvimento voltado para dentro", em A. B. de Castro, 197L 
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5 — Conclusão 



Admitindo-se que a regionalização quadripartite ( 4T ) aqui 
sugerida seja relevante para o estudo da história política brasi- 
leira, poder-se-ia ainda questionar acerca de sua utilidade para 
a análise dos futuros eventos da vida política do país. 

O cenário político brasileiro passou por uma drástica mu- 
dança depois de 1945, com a generalização do sufrágio político 
a toda a população adulta alfabetizada. O sistema de política 
de massas, surgido após 1945, foi adicionado às separações re- 
gionais, eriando-se, assim, um padrão um tanto complexo, anali- 
sado em outro capítulo. À separação entre as áreas patrimonia- 
listas e as mais capitalistas e entre o centro, a periferia e a fron- 
teira do Estado patrímonialísta, acrescentou-se uma outra divisão 
ligada â participação popular. Surgiram, basicamente, dois tipos 
de participação política; um deles ao longo do eixo Minas-Río, 
e o outro mais relacionado com as áreas industriais do país. O 
primeiro foi o que se pode chamar um "sistema de cooptação", 
que foi definido como um sistema de participação política no qual 
os cargos governamentais são ambicionados não tanto como meios 
de implementação de interesses setoriais mas, ao contrário, como 
meio de mobilidade social em si mesmo, O segundo, pelo con- 
trário, estava mais próximo do conceito clássico de política de 
grupos de interesse. Há divisões entre setores rurais e urbanos, 
bem como entre capitalistas e operários em cada um desses sis- 
temas, tornando elevado o número de possíveis combinações. A 
inclusão do contexto regional para a análise da política de massas 
no Brasil é essencial para a compreensão dessa experiência de 
democracia representativa, se quisermos saber mais do que po- 
deriam permitir os simples conceitos de modernização, mobili- 
zação, massíficação e radicalização. 

Além disso, a correta compreensão do sistema de 1945-64 
se torna indispensável, se se desejam previsões acerca do futuro 



(47) É importante observar-se que estou deixando fora deste quadro, 
entre outros, Bahia e Pernambuco, Estados que foram centros polílicm 
e económicos nacionais e que sofreram um acentuado processa dc d<vn 
dência. Parto do pressuposto de que tenham caído no padrão iiiulkjoiml 
tipificado por Minas Gerais, mas esse pressuposto é> certamente, uniu 
simplificação que deve ser vista de maneira cuidadosa. Para uma rxcHmic 
análise da presença política do Nordeste brasileiro, veja a recente n-.r tlr 
doutorado de Aspásia Alcântara de Camargo ( Alcântara dc Camargo, VU \) 



político do país. Está claro, por exemplo, que esse trabalho 
mostra a ingenuidade de se esperar o surgimento de um novo 
e vigoroso sistema partidário no Brasil nos termos clássicos de 
representação de grupos de interesses. As restrições atuais à ativi- 
dade política no país não podem ser consideradas como uma 
simples consequência das preferências ideológicas do governo, 
mas precisam ser interpretadas como o desenvolvimento de uma 
tradição histórica de centralização governamental e de débeis 
oí^iiiizíicôes autónomas. Isto significa que, se as restrições im- 
pus las a participação e mobilização políticas fossem suspensas, 
qualquer sistema político viável deveria se basear na criação de 
novas formas de organização política, mais consoantes com a 
realidade* tio |>aís e menos em função dos modelos obsoletos da 
política representativa clássica. Para a busca dessas novas for- 
mas, e* indispensável uma visão correia da história das divisões 
políticas do país. 
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CAPÍTULO III 



ORIGENS HISTÓRICAS: CENTRO E 
PERIFERIA SOR DOMINAÇÃO 
PORTUGUESA 

1 — O Setor "Público e o Setor Privado 



A historiografia brasileira a respeito dos períodos colonial 
e imperial é já extensa, e não há razão para reconstruir aqui o 
processo histórico de ocupação territorial e organização poli- 
tico-administratíva do regime colonial português. O que nos 
interessa especialmente são os aspectos deste processo que se 
relacionam com o sistema de clivagens regionais e as relações 
das regiões com o centro político e administrativo, que irão 
predominar ao longo de toda a história do país, assim como 
as formas pelas quais estas questões têm sido percebidas pelos 
estudiosos do assunto. Um tema central aqui é o das relações 
entre a "ordem pública" e a "ordem privada" ou, simplesmente, 
os setores público e privado na sociedade brasileira. 

Nestor Duarte, em A Ordem Privada e a Organização Poli 
tica Nacional, representa um dos extremos na interpretação do 
sistema político brasileiro até a Independência, em 1822. VÀc 
cita Oliveira Viana no que se refere ao poder centrífugo da 
aristocracia local, e vai mais adiante, dizendo que: 

"Se atentarmos melhor, porém, veremos que o fenómeno a sa 
lientar aqui não é o dessa descentralização, mas o da modiíi 
cação da índole do próprio poder, que deixa de ser o da (miimt 
política para ser o da função privada." 

E, citando novamente: 
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"São eles que governam, que legislam, são eles que justiçam, 
são eles que guerreiam contra as tribos bárbaras no interior, 
em defesa das populações que habitam as convizinhanças das 
suas casas fazendeiras, que são como os seus castelos feudais 
e as cortes dos seus senhorios'' (*). 

Noutras palavras, uma réplica do modelo feudal tomado 
no sentido explícito do termo e considerado essencialmente imu- 
tável até o século XIX: 

"A grande paz do Império, o seu equilíbrio e o seu esteio estão 
nesse senhoriato territorial, que é a força económica e o poder 
material do Estado. . . É ele também a única parcela "política" 
da população brasileira. . ( 2 ). 

A visão oposta é melhor expressa por Raymundo Faoro, 
cm Os Donos do Poder. Retira ele da história de Portugal as 
origens de um Estado centralizado e patrimonial, transportado 
para o Brasil sob a proteção britânica após a ocupação de Lisboa 
por Junot, em 1808, e que já se encontrava presente na admi- 
nistração colonial ( 3 ): 

"A diferença de estrutura das duas colonizações americanas [a 
portuguesa e a inglesa] decorria da diversa constituição do Es- 
tado, em uma e outra nação. Portugal, na era seiscentista, já 
se havia consolidado em Estado absoluto, governado por um 
estamento burocrático, centralizador. A Inglaterra, ao contrá- 
rio, discrepando da orientação histórica continental, definiu-se 
numa transação capitalista industrial e feudal, repelindo a cen- 
tralização burocrática" ( 4 ) . 

A seguir, Faoro discute longamente os mecanismos de con- 
trole da vida económica e os limites da autonomia política da 



(1) N. Duarte, 1939, p. 169. 

(2) N. Duarte, 1939, pp. 118-9. 

(3) O tema do patrimoníalismo português já foi discutido no capi- 
tulo 2. Celso Lafer observa, em comunicação pessoal, a importância da 
Inquisição portuguesa como mecanismo de centralização e apropriação pa- 
trimonialista de recursos em uma sociedade caracterizada pela descentra- 
lização da obtenção da riqueza. Lafer também evidencia, em uma análise 
de conteúdo dos Lusíadas, como Portugal em seus valores dominantes, 
estava muito mais próximo das cidades-Estado renascentistas que da socie- 
dade feudal e medieval que imperava até a época em grande parte da 
Kuropa. Veja V. Lafer, 1965, e J. A. Saraiva, 1909, este sobre a Inquisição. 

(4) Raymundo Faoro, 1958, pp, 53 e 65. 



aristocracia local brasileira, concluindo que "nosso feudalismo 
era apenas uma figura de retórica". Não ignora, é claro, as 
tendências centrífugas de descentralização que sempre existiram, 
e prossegue com um estudo detalhado do processo de centrali- 
zação progressiva da administração colonial, processo esse que 
se acentuaria progressivamente até os fins do século XIX, 

Faoro parece estar factualmente mais corre to, e na segunda 
metade do século XVIII o país assiste à passagem de um sis- 
tema económico colonial de produção do açúcar, no Nordeste, 
para um sistema de mineração do ouro e do diamante no Centro, 
e para um crescente enrijecimento do controle da administração 
colonial sobre a pujante, mas efémera economia da mineração. 
A política inicial de colonização no Brasil foi, de fato, a criação 
de feudos hereditários (capitanias) concedidos à exploração pri- 
vada. Este sistema, porém, não chegou a se desenvolver plena- 
mente, sendo substituído, logo em seguida, por um processo 
crescente de centralização administrativa. Como observa acura- 
damente Faoro, nunca houve um pacto político através do qual 
os altos escalões do sistema político representassem e gover- 
nassem em nome de alguns setores da sociedade, o que é típico 
do modelo feudal. 

Esse sistema centralizado estava sujeito, evidentemente, a 
pressões de todo tipo, e grande parte da história política do 
Brasil gira exatamente em torno do tema centralização vs. des- 
centralização. É fundamental, para entender este problema, ter 
uma interpretação adequada da natureza da colonização portu- 
guesa, que combinava uma tendência constante à centralização 
com a grande dispersão territorial dos postos de colonização, 
muitas vezes mais próximos, de fato, da Europa que uns dos 
outros. Não admira, assim, que estes núcleos de colonização se 
desenvolvessem por conta própria e, frequentemente, de forma 
contraditória. Um exame mais detalhado deste desenvolvimento 
é necessário. 

2 — Os Padrões de Colonização: Bandeirantes e Pioneiros 

Em um livro famoso tempos atrás, Viana Moog tratava áv 
explicar os diferentes resultados da colonização nortc-amcriciinsi 
e brasileira em termos das diferenças entre o pioneiro ínglcs, 
que vinha ao Novo Mundo se estabelecer com sua família, r <> 
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bandeirante português, que cruzava o interior brasileiro na busca 
<[<• rscravos c ouro. O bandeirante teria sido um aventureiro 
v predador cuja única preocupação seria enríquecer-se rápida- 
incnlc e voltar o quanto antes para a civilização europeia. Saindo 
de São Paulo, os bandeirantes cobriram mais da metade do con- 
tinente sul-americano, e o historiador norte-americano E. Brad- 
íord Burns dá uma boa versão da imagem convencional existente 
a respeito deste período épico brasileiro: 

"A terra desafiava os bandeirantes. Eles atravessavam montanhas 
inóspitas e venciam rios turbulentos. Pântanos e densas florestas 
faziam pouco de seus esforços. Grandes áreas desertas lhes ensi- 
navam a abençoar os frequentes e incómodos riachos que pouco 
antes haviam amaldiçoado. E em toda parte encontravam a fome, 
único e inseparável companheiro de viagem" ( 5 ). 

Viana Moog, no entanto, não aceitava esta imagem ideali- 
zada do explorador paulista. Para ele, 

"enquanto bandeirante e por causa das bandeiras, era o grande 
Estado [de São Paulo] um dos mais pobres e atrasados do Brasil. 
Somente depois, e muito depois, de efetivamente encerrado o 
ciclo das bandeiras é que São Paulo, com o advento do ciclo do 
café e da imigração de tipo pioneiro, que em fins do século deza- 
nove desembarcava anualmente no porto de Santos para mais 
de 100 000 imigrantes, passou para a vanguarda da Federa- 
ção" ( 6 ). 

Para Viana Moog, a ambição e impaciência do bandeirante 
o retirava de sua base original junto à costa, deixando a capitania 
de São Vicente descuidada e atrasada, enquanto os estabeleci- 
mentos açucareiros no Nordeste prosperavam. É realmente digno 
de nota que o núcleo que deu início à maior parte do desco- 
brimento e povoamento do território nacional tenha sido, ao 
mesmo tempo, um dos mais atrasados, para transformar-se, sé- 
culos depois, no centro económico nacional. O próprio padrão 
geográfico já intriga: como explicar que, no século dezessete, o 
centro da atividade económica tenha se estabelecido no Nordeste, 
a capital política e administrativa na Bahia, enquanto que a ex- 
pansão territorial se dava a partir do Sul, em São Paulo? 



(5) B. E. Burns, 1970, p. 51. 

(6) V. Moog, 1954, p. 235, 
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3 — A Expansão de São Paulo 

O que é mais notável em relação à expansão de São 
Paulo ( 7 ) é exatamente a relativa insignificância do núcleo ori- 
ginal, em comparação com o empreendimento colonial português 
na América. O centro administrativo da colónia era Salvador, 
enquanto que seu pólo económico inicial eram as plantações de 
cana-de-açúcar no Nordeste. Roberto Simonsen estimava que, em 
1690, o Brasil tinha uma população livre de cerca de 100 mil, 
dos quais 15 mil residiam em São Paulo, 20 mil no Rio e os 
restantes 65% no Nordeste ( 8 ). Estimativas feitas por Simonsen 
atribuem uma população de somente 3 mil pessoas a toda a pro- 
víncia de São Paulo em 1653, e só em 1777 a população da 
Província supera a marca dos 100 mil Os dados para a cidade 
de São Paulo mostram uma população de cerca de 20 mil em 
1836, e cerca de 30 mil no censo de 1872. Naquele ano, várias 
cidades brasileiras já haviam superado o marco de 100 mih O 
quadro 5 dá uma ideia do desenvolvimento das cidades através 
do tempo. 

A explicação para o ímpeto empresarial dos bandeirantes em 
direção ao interior do país tem sido feita, geralmente, em termos 
geopolíticos. Caio Prado Jr., apesar de ser um historiador mar- 
xista, tende a uma explicação deste tipo: 

"Zona de passagem, São Paulo não chegou a formar, no período 
colonial, vida própria; a pequena mineração de lavagem que aí 



(7) A expressão "São Paulo" se refere a toda a província ou Estado, 
e somente por conveniência pode ser utilizada em referência a períodos 
mais antigos. O primeiro estabelecimento, São Vicente, estava localizado 
em uma área junto à costa que era passível de inundações, o que levou sua 
população a se transferir para onde é hoje Santos. Em 1554, os jesuítas 
criaram o Colégio de São Paulo terra a dentro, em um lugar denominado 
Piratininga. A vila, e, depois, a cidade de São Paulo se desenvolveu em 
sua vizinhança. A expansão paulista é um tema central da historiografia 
brasileira, especialmente entre historiadores de origem paulista, Incluindo, 
entre os mais ilustres, Afonso E. Taunay. Outro paulista ilustre. Roberto 
Simonsen, proporciona um excelente sumário da expansão de São Paulo 
em sua obra clássica, a História Económica do Brasil (Simonsen, 1962). 
Um estudo moderno e bastante completo do desenvolvimento da cidade 
de São Paulo é o de R. 3VL Morse, 1970. 

(8) R. Simonsen, 1962, pp. 203 e seguintes. As estimativas de popu 
lação da província, apresentadas no texto, são do Brigadeiro J. J. Machado 
de Oliveira, 1913, citadas por Simonsen. Os dados para a cidade, enquanto 
tal, são de P. Singer, 1968, pp. 19-20. 
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Quadro 5, Crescimento das cidades brasileiras: 1872-1970 





1872 


1920 


1970 


São Paulo 


31395 


579,033 


5.978.977 


Rio de Janeiro 


274.972 


1.157.873 


4.315.746 


Belo Horizonte 




55.463 


1.255.415 


Recife 


116.671 


238.843 


1,084.459 


Salvador 


129.109 


283.422 


1.027,142 


Porto Alegre 


43.998 


176,263 


903.175 



Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Anuário Estatístico 
de 197h p. 42. 

se praticou nos dois primeiros séculos, a insignificante agricultura 
ensaiada, de caráter puramente local, não tiveram expressão algu- 
ma. As grandes fontes da vida paulista serão o comércio de 
escravos indígenas, preados no alto sertão e vendidos nos centros 
agrícolas do litoral; comércio do gado que vem dos campos do 
Sul, e por aí passa com destino à marinha, inclusive e sobretudo 
o Rio de Janeiro; finalmente, quando se descobre o ouro em 
Minas Gerais, São Paulo será por algum tempo a única ou prin- 
cipal via de acesso para ele/* 

Ainda que dominante, esta interpretação tende a atribuir 
um papel passivo ao núcleo paulista, deixando de lado seu papel 
ativo e dominante ( 9 ) . O fato, no entanto, parece ser que São 
Paulo só se torna um posto comercial importante depois que os 
paulistas abrem as rotas para o interior, e é difícil conceber que 
este papel explorador tenha sido uma simples decorrência de con- 
tingências geográficas. Na busca de ouro e escravos, dezenas de 
vilas e cidades foram estabelecidas na grande área interiorana que 
é hoje Minas Gerais; o Sul e o Centro foram conquistados e, 
nesta marcha contínua para o interior, muitas vezes a população 
da cidade de São Paulo diminuía de tamanho ( 10 ). 



(9) C. Prado Jr.> 1945, p. 61. Esta interpretação de cunho geopo- 
lítico parece ser aceita sem discussão por P. Singer, 1968, tanto quanto 
no capítulo sobre "As Bandeiras na Expansão Geográfica do Brasil", em 
S, B. de Holanda, 1960, pp. 273-306. 

(10) Cf. S. B. de Holanda, 1966. Sobre a criação de cidades pau- 
listas em Minas Gerais e o refluxo populacional para São Paulo, após ô 
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Que razões levariam pessoas a viajar da Europa para !ty>aivs 
tão remotos, nos séculos dezesseis e dezessete? Alguns falos 
parecem claros. Este tipo de imigrante não desejava ficar muiui 
próximo do controle da administração colonial, e estava interes- 
sado em obter o máximo de lucro por seu esforço. Certos fatores 
parecem haver determinado a escolha das diferentes áreas de loca- 
lização: a existência de uma baía adequada, primeiro, e também 
a presença de uma população autóctone que pudesse ser usada e 
explorada. São Vicente, e depois Santos, parecem ter preenchido 
estas condições, antes de se transformarem na rota "natural" para 
o interior. 

A economia de São Paulo se beneficiou da ocupação holan- 
desa de Pernambuco c das colónias portuguesas na África (An- 
gola e Luanda) durante a época de unificação das coroas portu- 
guesa e espanhola» Outras áreas de cultivo de açúcar tiveram 
que ser criadas fora de Pernambuco, e o comércio de escravos 
africanos teve que se restringir por causa do predomínio marí- 
timo holandês. Assim, o preço do escravo índio subiu, e os 
paulistas se tornaram, por algum tempo, os principais supridores 
de mão-de-obra escrava para as plantações da Bahia, Rio e da 
própria região paulista. 

Afonso Taunay nos proporciona um sumário fascinante das 
narrativas de vários viajantes que visitaram São Paulo desde 
1565, O que eles revelam é um quadro vívido da autonomia, 
independência e insubordinação da cidade em relação à coroa 
portuguesa — um quadro que parece não mudar com o passar 
do tempo. No fim do século dezessete, um destes viajantes, o 
engenheiro francês de nome Froger, escrevia: 

"A cidade de São Paulo é tributária, não súdita do Rei de Por- 
tugal, Situada a dez léguas da costa, teve como origem uma 
corja de bandidos de todas as nações que, pouco a pouco, ali 
formou uma grande cidade e uma espécie de República cuja lei 
é, sobretudo, não reconhecer governador nenhum" C 11 ). 



declínio do ouro, veja M. Leite, 1961, que lista cerca de 60 cidades mi- 
neiras fundadas por paulistas. 

(11) A. E. de Taunay, 1924. É importante notar que, durante e 
ln/>o após o período de unificação das Coroas portuguesa e espanhola, a 
.mtonomia paulista se dava em um contexto de grande independência 
«l.t-, t âmaras muinícipais em relação aos poderes ibéricos, C. R. Boxer. 
i' r » por exemplo, descreve em detalhe a revolta do Rio de 1660 contra 
" « 'ipiíao-Gcral Salvador de Sá, em um período de grande instabilidade 
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lista imagem de uma "república de bandidos" parece haver 
sido muito difundida, e surge na obra de vários escritores da 
época. Para alguns, é difícil conciliar esta imagem com o fato 
de um elemento importante do núcleo paulista ter sido a missão 
jesuíta lá estabelecida em 1554. Na realidade, tanto os jesuítas 
como os paulistas pareciam buscar a mesma coisa, ou seja, o 
índio, ainda que com propósitos diferentes. Os esforços jesuítas 
de criar colónias nativas autónomas, as missões, entravam em 
conflito com o interesse dos bandeirantes em escravizá-los. É 
um conflito que se mantém todo o tempo, culminando com a 
expulsão dos jesuítas em 1640, Desde o início do século, no 
extremo sul, a guerra sangrenta entre as missões jesuítas e os 
bandeirantes já dramatizava este conflito ( 12 ), 

O ano de 1695 divide a história da expansão paulista em 
duas partes, quando o ouro é descoberto pela primeira vez na 
área de Minas Gerais. O período anterior era de isolamento e 
relativa independência, caracterizado pelas longas marchas para 
o interior e pelo comércio de escravos com os estabelecimentos 
agrícolas na costa e no Nordeste, No segundo período, da cor- 
rida do ouro, o domínio paulista chega a cobrir, em certo mo- 
mento, mais da metade do atual território brasileiro ( 13 ), Mas 
o conflito com a administração portuguesa era iminente, e não 
tardou. 



da Coroa dos Bragança, ou seja, depois da restauração de 1640. Á re- 
volta contra os holandeses no Nordeste, que será discutida mais adiante, 
foi, acima de tudo, um empreendimento local, sem qualquer apoio ou 
encorajamento por parte dos Bragança. Somente em 1661, depois do 
tratado de paz entre a Holanda e Portugal, foi que a autoridade portu- 
guesa começou a se impor mais efeti vãmente. São Paulo, no entanto, 
permaneceria à margem ... ( Sou grato a Eulália Maria Lahmayer Lobo 
por chamar minha atenção para este ponto.) 

(12) Cf. JVL Morner, 1953, para um estudo sobre as atividades dos 
jesuítas na parte sul do continente, e seu conflito com as bandeiras paulis- 
tas. Para uma história detalhada da atuação da Companhia de Jesus no 
Brasil, veja o trabalho monumental de S. Leite, 1938-50. O conflito entre 
os jesuítas e os portugueses era constante, e atingiu seu ponto máximo 
com a expulsão da Companhia em 1759. Veja também Dauril Alden, 
1968, para maiores detalhes. Uma referência sobre os conflitos com os 
jesuítas no Nordeste brasileiro encontra-se em M. C. Kienen, 1954. 

(13) A jurisdição territorial de São Paulo atingiu seu ponto má- 
ximo em 1709, quando o governo do Rio de Janeiro, Antônio de Albu- 
querque, chegou a ter autoridade sobre São Paulo, Rio, Minas Gerais, 
Mato Grosso, Paraná, Santa Catarina e parte do Rio Grande do Sul. 
Roberto Simonsen dá muita ênfase a esta grande expansão da jurisdição 
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4 — Descalços no Sul: A Guerra dos Emhoabas 

Um exame do mapa ajuda a entender o rápido crescimento 
e a queda da supremacia paulista durante a corrida do ouro. No 
início, as únicas rotas para as minas vinham de São Paulo ou 
Parati, cidade portuária um pouco ao Norte. Somente em 1699 
foi descoberto um caminho que ligava o Rio de Janeiro direta- 
mente com as minas. Rotas comerciais desde a Bahia, utilizando 
o São Francisco, também foram estabelecidas, e os conflitos 
entre os colonizadores mais antigos e os recém-chegados come- 
çaram a crescer. 

Os recém-chegados eram conhecidos como "Emboabas", 
palavra de origem indígena que caracterizava as botas que usa- 
vam, e que os distinguia dos paulistas descalços. À diferença 
entre botas e pés descalços correspondiam outras diferenças em 
recursos e habilidades. Os paulistas eram brasileiros de várias 
gerações, muitas vezes mestiços, enquanto que os recém-chegados 
eram, em geral, portugueses. De acordo com Diogo de Vas- 
concellos, eles, 

"acima dos paulistas, gozavam da vantagem de ser conhecidos, 
e amparados pelos compatriotas opulentos das praças marítimas, 
que lhes forneciam a crédito instrumentos e escravos africanos, 
obreiros estes únicos, que podiam suportar as fadigas medonhas, 
de tal indústria desumana e cruel como foi a das minas ( 14 ) . 

A identificação entre emboabas e portugueses se tornou 
cada vez mais patente à medida que passava o tempo, e o conflito 



de São Paulo, observando ainda que "os primeiros governadores paulis- 
tas viram-se forçados a fixar suas residências em Vila da Nossa Senhora 
do Carmo, hoje Mariana, para ficarem mais próximos à zona de mine- 
ração". Interpretações sobre o verdadeiro papel do governo de Antônio 
de Albuquerque variam, Pedro Calmou, por exemplo, considera que 1709 
foi, exatamente, o ano em que Minas Gerais e São Paulo realmente se 
separam como regiões unidas sob controle paulista. A versão de Simonsen 
sobre a hegemonia paulista é também apoiada por Sérgio Buarque de Ho- 
landa, para quem a separação entre as duas províncias só se torna efeti va 
em 1720. Tudo indica, no entanto, que a unificação sob Antônio de 
Albuquerque foi menos o apogeu que o início do declínio da hegemonia 
paulista, a partir, principalmente, do desfecho da Guerra dos Emboabas. 
CL R. Simonsen, 1962, p. 229; P. Calmou, 1959; D. de Vasconcelos, 1948; 
e S. B. de Holanda, 1960, p. 306. 

(14) D. de Vasconcelos, 1948, p. 29. 
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entre os dois grupos adquiria proporções. Os emboabas se re- 
belam contra os paulistas, e seu líder, Nunes Viana, eleito pelos 
seus seguidores como governador da província, define-se pronta- 
mente como aliado da coroa portuguesa. Vários anos após a 
guerra, ele declararia que os rebeldes 

(i o obrigaram a aceitar o governo delas [minas] e o mando do 
exército que se formou contra aqueles povos [paulistas]; e pelo 
castigo das armas os reduziu à obediência das leis de Sua Majes- 
tade e de suas Reais Ordens" ( 15 ). 

Um dos principais pontos de conflito se referia ao mono- 
pólio do mercado de carne na área de mineração, que a admi- 
nistração portuguesa concedeu a duas pessoas de fora. Um dos 
líderes paulistas foi acusado de 

"não ser fiel a seu rei, pois foi um dos que resistiu e impugnou 
o contrato das carnes nestas Minas" ( 1C ). 

Seria demasiado simplista sugerir uma íntima identificação 
de perspectivas e intenção entre os mercadores portugueses que 
ali chegavam e a burocracia patrimonial portuguesa. Por exem- 
plo, a história mostra a existência de conflitos constantes entre 
mercadores locais e a administração, em relação à preferência que 
a administração manifestava pelas grandes "Companhias de Co- 
mércio" da época, em detrimento dos pequenos comerciantes ( 1T ). 
A proibição do tráfico de ouro em pó foi também um golpe para 
o pequeno comerciante no Rio de Janeiro. Nestes conflitos, a 
vontade do governo sempre prevalecia» No entanto, o comércio 
tinha que ser feito através dos centros administrativos, e mer- 
cadorias tinham que ser transportadas em navios protegidos, con- 
trolados e, muitas vezes, escolhidos pela administração portu- 
guesa, Assim, apesar de eventuais conflitos de interesse, a 
penetração do comércio em certa área sempre levava, em última 
análise, a um aumento da centralização governamental e da perda 
de autonomia dos comerciantes. O episódio da Guerra dos Em- 



(15) P. Calmem, 1959, p. 920. 

(16) J. S. de Melo, 1929, citado por P. Calmon, 1959, p. 968. 

(17) Um exemplo importante deste conflito foi a luta da Mesa do 
Bem Comum dos Mercadores, uma associação de comerciantes, contra os 
privilégios monopolistas outorgados pelos portugueses à Companhia Geral 
de Comércio, estudada por E. M. L. Lobo, 1965. 
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boabas marca, em última análise, o estabelecimento do controle 
da administração portuguesa sobre a área das Minas, à custa da 
perda da hegemonia paulista. 

As diferenças sociais tão aparentes entre Emboabas e pau- 
listas são, talvez, a origem das explicações classistas do conflito, 
de acordo com as quais os paulistas representariam uma aristo- 
cracia feudal, camponesa (e descalça!), enquanto que os Em- 
boabas representariam a burguesia ascendente em luta pela liber- 
dade de comércio ( 18 ). Este tipo de interpretação se revela, no 
entanto, pouco convincente quando levamos em consideração as 
questões da ocupação territorial e a das relações entre grupos 
sociais e a Coroa portuguesa. Por exemplo, quando os paulistas 
se organizam para o ataque final aos Emboabas, em 1709, o 
planejamento e a decisão foram feitos pela Câmara Municipal 
de São Paulo, em uma demonstração de autonomia local e parti- 
cipação popular que muitos se surpreenderiam de encontrar no 
Brasil do início do século dezoito ( Và ). A imagem de uma guerra 
planejada em São Paulo, para ser feita em Minas, e em conflito 
com a administração na Babia, é, talvez, o melhor cenário para 
visualizar este capítulo do estabelecimento da integração terri- 
torial brasileira. 



5 — A Integração do Nordeste 

Enquanto paulistas e recém-chegados lutavam nas áreas de 
mineração no Centro, um conflito paralelo se desenvolvia entre 
Olinda, cidade aristocrática e tradicional, e o Recife, centro 
comercial ascendente; era a Guerra dos Mascates. O paralelo 
entre os dois conflitos passa geralmente despercebido, talvez por- 
que o do Sul tenha sido um dos primeiros capítulos da economia 
do ouro, enquanto que o do Nordeste marca o declínio da eco- 
nomia do açúcar. Mas ambos foram, sem dúvida, eventos impor- 
tantes no estabelecimento do controle da administração patri- 
monial sobre o território brasileiro, ainda que com resultados 
diferentes, 



(18) Cf. I. Golgher, 1956 e os comentários de P. Beiguelman, 1968, 
e F. Iglesias, 1957, a respeito do tema, 

(19) Uma descrição da participação da Câmara Municipal de São 
Paulo é dada por P. Calmon, 1959, pp. 972-3. 
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A história da economia açucareira no Brasil é parte inte- 
grante e inseparável da história das relações políticas e econó- 
micas entre as potências comerciais europeias da época. Celso 
Furtado nos dá um excelente panorama da economia do açúcar 
no período colonial, dando ênfase ao papel da Holanda no refino 
e na comercialização do produto na Europa ( 20 ) . Para Celso Fur- 
tado, a economia açucareira no Brasil foi, desde o princípio, um 
empreendimento conjunto de interesses portugueses e holandeses, 
ainda que cada sócio tivesse objetivos distintos. Para os holan- 
deses, a indústria açucareira era, essencialmente, um empreendi- 
mento comercial. Eles não somente se encarregavam do refino 
e distribuição do produto na Europa, como também financiavam 
instalações no Brasil, o tráfico de escravos, e controlavam o trans- 
porte do produto. Furtado se baseia em Noel Deer para afirmar 
que, se tomamos todos estes aspectos em conjunto, fica claro que 
a economia do açúcar era mais holandesa do que portuguesa, 
naqueles primeiros tempos ( 21 ). 

Por sua parte, os portugueses pareciam preocupados, prin- 
cipalmente, com o controle político e militar de seus territórios. 
Não tinham nem a iniciativa capitalista dos holandeses, nem a 
sorte dos espanhóis, que encontraram o ouro. Assim, os portu- 
gueses mantinham-se presos à expectativa do ouro e aos pequenos 
benefícios trazidos por seu papel relativamente menor na eco- 
nomia do açúcar. Seu objetivo principal era o controle político 
de seus territórios; alguns estabelecimentos militares e as plan- 
tações de cana-de-açúcar eram seus meios; e a perspectiva de um 
dia encontrar ouro, seu incentivo. 

Esta simbiose entre portugueses e holandeses funcionou bem 
até a união de Portugal e Espanha, em 1580, sob Filipe da Es- 
panha. A partir daí, os holandeses foram formalmente proibidos 
de participar do comércio açucareiro, e os espanhóis iniciaram 
a apreensão de barcos holandeses em portos portugueses. Em 
1621 é criada a Companhia Holandesa das índias Ocidentais, 
com a função de promover a colonização e o comércio através da 
conquista militar. Várias tentativas foram feitas de controlar 
militarmente a área do açúcar. Depois de frustrada tentativa de 
conquistar Salvador em 1624-5, uma base firme foi estabelecida 
na área de Pernambuco, de 1630 a 1654, ou seja, até 14 anos 



(20) Cf. C. Furtado, 1972, 

(21) N, Deer, 1949, p. 453, citado por C. Furtado, 1972. 
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depois da restauração da independência portuguesa em relação à 
Espanha, em 1640 ( 22 ). 

6 — Descalços no Norte: a Guerra dos Mascates 

É esta história que dá o pano de fundo para a Guerra dos 
Mascates. O conflito tem como ponto de partida a questão da 
autonomia administrativa do Recife. A cidade tinha começado a 
se desenvolver sob a administração holandesa, que a preferiu, ao 
invés de Olinda, como sede de sua administração ( 23 ) . A guerra 
contra os ocupantes holandeses foi feita pelos locais, independen- 
temente, e muitas vezes contra a vontade das autoridades por- 
tuguesas, que não queriam hostilizar os holandeses. Em 1654, 
parecia que Olinda teria restaurada sua antiga importância e 
independência. O Recife, no entanto, crescia como pólo de atra- 
ção para uma população de recém-chegados, que começavam como 
pequenos comerciantes e terminavam financiando e comerciali- 
zando a produção de açúcar. Um contemporâneo indignado des- 
crevia a situação: 

"Em poder destes forasteiros ou Mascates residia todo o co- 
mércio; eles portanto eram os que supriam os engenhos, e tam- 
bém os únicos que recebiam as caixas de açúcar. No fim das 
safras, cada Senhor de Engenho devia uma soma considerável 
ao Mascate que lhe tinha suprido, e então este inflexível credor 
instantaneamente o apertava. . . Desta sorte, em poucos anos 
tornaram-se os Mascates grossos capitalistas e, em vez de se- 
guirem as pisadas dos primeiros que para Pernambuco vieram 
(que só do comércio cuidavam), intrometeram-se nos negócios 
públicos, introduziram-se no Palácio dos governadores e, final- 
mente, propuseram-se para levar a efeito o seu intento, isto é, 
aniquilar a nobreza do País" ( 24 ). 



(22) Sobre os holandeses no Brasil veja, entre outros, C. R. Boxer, 

1957. 

(23) "Olinda, ao cair em mãos dos holandeses, possuía cerca de 2 
mil moradores. Os bens dos religiosos, na cidade, eram ponderáveis. Con- 
tava cerca de centena e meia de clérigos, um colégio jesuíta, um convento 
beneditino, um carmelita, um mosteiro de freiras, uma misericórdia, duas 
igrejas e cinco ermidas. Eram numerosos, a crónica refere 200, os comer- 
ciantes abastados..." (N. W. Sodré, 1944, p. 142). 

(24) Pe. Antônio Gonçalves Leitão, citado por M. Melo, 1941. 
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Nem todos os autores, no entanto, estavam a favor dos 
olindenses* Um defensor dos Mascates, escrevendo no início 
deste século, dizia que: 

"Nas duas grandes comoções porque passou Pernambuco, em 
1654 e 1710, a nobreza sempre procedeu por motivos subal- 
ternos e para ela até desprimorosos, sendo em ambos o principal 
não pagar aos credores" ( 25 ). 

Os aristocratas locais eram chamados pelos recénvchegados 
de "péVrapados", uma semelhança com os paulistas em Minas 
que é circunstancial. A crescente importância económica dos 
recém-chegados no Recife, que passam de pequenos comerciantes 
a financiadores, estava relacionada, sem dúvida, com a deterio- 
ração progressiva da economia do açúcar desde a segunda metade 
do século dezesseis ( 20 ). O Recife terminou, eventualmente, por 
se impor e adquirir o status administrativo de cidade mas, a 
esta altura, os conhnos de sua elite com o "Palácio dos Governa- 
dores" eram, sem dúvida, mais importantes como fonte de 
riqueza e poder, que a exploração usurária de uma economia 
em decadência. 

Pouco se sabe do processo pelo qual a antiga aristocracia do 
açúcar e os novos comerciantes se interpenetraram e conviveram 
durante o período de decadência, mas pode se supor que, na 
medida em que a economia de mercado se reduzia, aumentava a 
importância do acesso às fontes de poder burocrático. É pos- 
sível que a aristocracia do Nordeste tenha sofrido um processo 
similar ao que, mais tarde, sofreu a elite mineira com o fim 
do período do ouro; o fenómeno da "volta à economia natural" 
e a estruturas sócio-econômicas de tipo semifeudal, sugerida por 
Celso Furtado teria sido limitado, em boa medida, pela substi- 
tuição de externalidades económicas por externalidades políticas, 

A derrota frente aos portugueses recém-chegados teve, para 
os paulistas, uma consequência que os diferenciou dos pernam- 
bucanos: foram isolados do resto do país, e por isto não desen- 
volveram em seu próprio Estado uma estrutura política de depen- 



(25) V, Ferrer, 1914, p. 44- 

(26) Celso Furtado liga a decadência da economia do açúcar no 
Brasil com o início da economia do açúcar no Caribe, qne conduziu à 
expansão da produção mundial e *o declínio dos preços. <X Furtado, 
1972, capítulo 6. 
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dencia em relação à administração central, tal como a criada pclu 
elite do açúcar. As características de isolamento da área de São 
Paulo foram, as sim > preservadas, o que teve muita importância 
fios desenvolvimentos que iriam ocorrer um século e meio depois- 

7 — Consolidação Política e Decadência Económica 

São Paulo e Pernambuco parecem ter sido as duas tentativas 
principais de estabelecer uma ocupação essencialmente económica, 
U não administrativa, no novo território. Além disto } economias 
subsidiárias de criação de gado foram criadas, sendo responsáveis 
pela progressiva ocupação do interior, mas sempre em função dos 
centros dinâmicos, ou do açúcar ou do ouro ( 37 ) . 

O quadro da ocupação do território brasileiro deve ser com- 
pletado com a história do estabelecimento de entrepostos mili- 
tares nas fronteiras. O mais importante destes estabelecimentos 
foi, sem duvida, a Colónia de Sacramento, criada no rio da Prata 
em 1680. Ela foi o início de uma longa e intermitente guerra 
com os espanhóis de Buenos Aires, dando à população do Rio 
Grande do Sul uma experiência única, no Brasil* de um estado 
contínuo de violência e mobilização militar ( 2S ). Um exame do 
mapa mostra que o Rio Grande do Sul tem sido, praticamente, 
a única fronteira viva do país, As fronteiras do Norte e do Oeste 
foram determinadas, em grande parte, pela capacidade dos ban- 
deirantes em explorar o interior, mas também pela existência dos 
Andes e da floresta continental, que funcionavam como barreiras 
i\ expansão dos colonizadores espanhóis do Pacífico, Os estabe- 
lecimentos portugueses tendiam a se limitar à costa do Atlântico, 
<- foi somente na área que é hoje Uruguai que os dois empreen- 
dimentos coloniais colidiram ef et i vãmente, 

A textura social e económica da sociedade brasileira, ao 
1niu;o da fronteira sulista, era fortemente influenciada por esta 
si mação. Fernando Henrique Cardoso, em uma análise exaustiva 
historiografia pertinente, sugere dois elementos que parecem 

■ íinictcrizar melhor a sociedade gaúcha, O primeiro é a influem 

■ u generalizada da experiência militar na psicologia, estrutura 



C3fí Para a expansão da economia do gado no Brasil, Cf, C. Prado 

Ir 

Cf, J, L, Lovc, 1971, para uma visão panorâmica destes ton- 
HiJ"x assim como A. Lima, 1935. 
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económica e organização social do Sul. As pressões psicológicas 
de um estado de beligerância contínua, combinadas com as carac- 
terísticas específicas da guerra de fronteira, levariam à necessi- 
dade de lideranças fortes, dotadas de coragem e audácia pessoais 
bem definidas. A consequência teria sido a existência de uma 
ordem militar que não era necessariamente rígida, já que não se 
burocratizava! mas que se centrava em caudilhos fortes e persona- 
lis ticos A vida económica baseou-se, por muito tempo, em 
atividade predatórias contra os espanhóis, na captura do gado que 
pastava livremente pelos pampas, em ataques às missões jesuítas, 
e no contrabando enire os domínios espanhóis e portugueses, 
Gradualmente, a terra foi sendo distribuída entre os chefes e 
caudilhos militares, e a indústria do charque começa a se desen- 
volver, exportando para o Norte, 

O segundo elemento que surge com a militarização de todos 
os aspectos da vida é a privatização das diversas formas de auto- 
ridade, civil ou militar. Caudilhos militares tinham suas pró- 
prias tropas, usadas em ataques privados a jesuítas, espanhóis ou 
outros, em tempos de pa2, mas que podiam ser mobilizadas pela 
Coroa Portuguesa em tempos de guerra formal. A tetra era dis- 
tribuída de acordo com a influência e o poder militar, tanto 
quanto os privilégios de taxaçâo e de administração da jus- 
tiça ( 30 ), 

Esta "privatização** das attvidades militares significava que 
o poder económico e social decorria do status militar, mas que 
este status não era simplesmente outorgado pela administração, e 
sim decorrente de fontes independentes de riqueza e poder. 
Trata-se de uma situação weberíana típica, de tensão constante 
entre a privatização do status político e militar e a publicização 
da ordem privada; e isto talvez explique a persistência da tra- 



(29) "Ao lado da tensão constante cm que viviam as populações 
sulinas em face das guerras, guerrilhas e acordos infindáveis, que por si 
só seriam suficientes para tornar mais vigorosa a pressão da ordem militar 
sobre a ordem civil, as condições de luta naquelas fronteiras , , . tornavam 
a própria ordem militar não diria mais rígida, porém mais dependente, 
para a sua preservação, da existência de pessoas com qualidades e incen* 
ti vos (como a coragem pessoal e a ousadia diante do inimigo) que as 
tornavam, ao mesmo tempo, pouco aptas para a submissão aos regula- 
mentos e à rotina," F. H. Cardoso, 1962, p. 85. 

(30) F. H. Cardoso, 1962, pp, 107 e seguintes trata de explicar as 
relações enrre a administração colonial e o poder privado no Rio Grande 
em termos, precisamente, de poder patrimonial. 



dição militar e guerreira muito depois de consolidada a fronteira 
com a Argentina, O que era decisivo era o quanto o poder do 
caudilho dependia da sanção e do apoio do governo central Km 
1801, depois de 20 anos de paz que sucederam à assinatura do 
Tratado de Santo Ildefonso entre os países ibéricos, os gastos 
governamentais na capitania de São Pedro do Rio Grande do 
Sul eram mais de três vezes sua renda e, de acordo com um his- 
toriador, 

"Grande parte deste mau resultado económico era devido, sobre- 
tudo, à péssima administração governamental, à centralização 
da metrópole, e aos excessivos gastos que se faziam no sustento 
do exército" ( 31 )■ 

A importância política da fronteira impediu que as Coroas, 
primeiramente a portuguesa, e depois a brasileira, deixassem a 
província do Rio Grande do Sul entregue a seus próprios chefes. 
A maior parte do contingente militar utilizado nos conflitos de 
fronteira eram recrutados localmente, e Love nota que, ainda 
em 1852, cerca de três quartos das tropas utilizadas no conflito 
com Rosas eram de origem gaúcha. Várias décadas depois, o Rio 
Grande fornecia cerca de um quarto a um terço das forças ter- 
ritoriais brasileiras, e o número de oficiais de alta patente de 
origem gaúcha era muito maior do que o que se espetaria a partir 
do tamanho da população do Estado ( 3 *) P O resultado desta 
situação foi que a política patrimonial e "privada" no Rio Grande 
foi sempre orientada, politicamente, para os centros de poder 
regional e, principalmente, nacional É claro que esta relação não 
foi sempre amigável, e foi do Río Grande que partiu a única 
tentativa realmente séria de secessão política no Brasil do século 
dezenove, com a Guerra dos Farrapos, 

A vida no Rio Grande não se limitava, certamente, às aven- 
luras de seus cavaleiros. Joseph Love distingue três regiões de 
colonização e povoamento na área: o litoral, as coxilhas e a 
campanha, sendo esta a que dá ao Estado a imagem que tem 
til) resto do Brasil. Um grupo importante de povoadores do 
Ih oral foram os açorianos, responsáveis por uma florescente eco- 
nomia tritícola. Não há dúvida, no entanto, que a região da 
uunpanha não somente forneceu a imagem do gaúcho a cavalo, 



51) A. Lima, 1935, p, 108. 
52 J J + £. Love, 1971, p, 15. 
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em sua estância, como também proporcionou ao Estado sua lide- 
rança política e sen estilo, que impregnou fortemente as outras 
áreas de colonização da região, Fernando Henrique Cardoso 
mostra, por exemplo, como os colonos de Açores gradualmente 
trocaram os antigos hábitos camponeses de sua terra de origem 
por um tipo de patriartalismo patrimonial fortemente hierárquico 
e militarizado, predominante em toda a área. 

O outro estabelecimento militar importante dos portugueses 
foí o Rio de Janeiro, onde os franceses trataram de estabelecer 
sua 'Trance Antartique", na primeira metade do século dezes- 
seis. A área era rica em pau-brasil, o conta to com os índios era 
possível e, por algum tempo, o controle francês pôde ser man- 
tido. O estabelecimento francês é destruído em 1950 por Mem 
de Sá, e três anos depois Estácio de Sá cria o primeiro estabele- 
cimento militar. 

Ê interessante assinalar que a aventura política da Colónia 
do Sacramento foí financiada e apoiada não por Portugal p dire- 
tamente, mas pela cidade do Rio de Janeiro ( 8a ). Por algum 
tempo, a Câmara Municipal do Rio de Janeiro se interessou pelas 
possibilidades de comércio que a nova fronteira abriria, mas, 
depois, começaram as queixas a respeito do peso criado pelos 
conflitos do Sul. Gradualmente, o recrutamento militar passou 
a ser feito no próprio Sul, utilizando-se, para isto> de uma popu- 
lação de origem paulista, ou seja, bandeirantes que ali chegavam 
para as campanhas contra as missões. 

8 — A Vida Política no Século Dezenove 

O Brasil do século XIX é conhecido por sua estagnação 
económica ( :H ), mas também pelo estabelecimento de uma mo- 
narquia estável que funcionou sem maiores percalços de 1840 



(33) Um relato, ano a ano, da formação do Río de Janeiro, ê dado 
por V, Coatacy, 1965> Este autor apresenta também uma série de refe- 
rendas em relação ao papel do Rio de Janeiro na criação e manutenção 
da Colónia do Sacramento, pp, 212-13 e outras panes, 

(34) A estagnação económica foi mais acentuada na primeira que 
na segunda metade do século, O período mais baixo da vida económica 
correspondeu à época das guerras napoleónicas; mais adíante> no entanto, 
um novo produto de exportação, o café, entrava em um mercado mundial 
novamente em expansão. 
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a 1889, precedida por um período de consolidação interna inicijwln 
em 1808. 

O período inicial é caracterizado pelo conflito entre ''brasi- 
leiros 1 * e "portugueses", logo traduzido em termos de um con- 
flito entre os partidos liberal e conservador, A dissolução da 
Assembleia Constituinte de 1823 é uma vitória dos "portu- 
gueses", assim como a abdicação de D. Pedro I, uma vitória dos 
"brasileiros". Após a abdicação, o país entra em um período de 
rebeliões regionais que ameaçavam o país com a fragmentação 
política e territorial. No processo de consolidação política, o go- 
verno central teve que criar uma força militar que fosse relativa- 
mente independente das regiões em que estivesse estacionada e, 
desta forma, foi iniciada a formação de um exército nacional 
regular. 

Tanto a Marinha quanto o Exército eram compostos, nos 
primórdios do Brasil independente, de portugueses e mercená- 
rios, mas a nacionalização do Exército parece ter ocorrido muito 
mais rapidamente- Um decreto, em 1831, reorganizou o Exér- 
cito, fixando seu efetívo em âcz mil homens, e o número de 
pessoas alistadas permaneceu entre quinze a vinte mil durante 
todo o século dezenove, com exceçao do período da Guerra do 
Paraguai, Havia cerca de 35 mil homens em armas em 1865, 
83 mil em 1869, mas somente 15 mil em 1873. Esta diminuição 
esconde, entretanto, o processo de desenvolvimento de um exér- 
cito profissional e organizado, incrementado a partir da derrota 
dos movimentos sediciosos do período regencial ( 30 ) . Como 
se pode ver no quadro 6, somente o Rio Grande do Sul havia 
sido completamente dominado em 1845. Não é, evidentemente, 
uma coincidência o fato do homem responsável pela eliminação 
das rebeliões ser também considerado o fundador do Exército 
brasileiro. 



{ 35 ) Um breve relato da criação do exército brasileiro é dado por 
TC. de Paiva, "A organização do Exército Brasileiro", em S.B. de 
Holanda, 1960, pp, 265-77. Uma história detalhada da criação da Marinha 
de Guerra ao Brasil ê dada por P, Maia, 1965, que evidencia suas origens 
portuguesas* Sobre os efetivos militares no século XIX, veja os dados 
colhidos por L. W, Viana, (s.d. ) e O, B, de Lima Jr + , 1970. Nunca 
fiLHivc perfeita harmonia entre o exército nacional e a elite política civil, 
i^te tratou de limitar seus poderes por vários meios, incluindo a criação 
ilii Guarda Nacional no século XIX, e a manutenção de polícias militares 
autónomas nos Estados durante a Bepúbtica Velha, e mesmo posterior- 



Quadro 6. Revoluções Armadas no Brasil; Período de 1831 a 1845 
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1 
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1837 
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1838 
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1 




4 


1839 
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} 


s 


1840 
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1841 








1 
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1842 
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1844 
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Total 


3 


6 


6 


4 


ti 


30 



Fonte: Lúcia Maria Gomes Klein e Olavo Brasil de Lima Jr., "Atores 
Políticos do Império", Dados, VII, 1970, pp. 62-68, 



Apesar da diminuição das rebeliões, o montante absoluta 
de despesas militares continuou a subir, dando uma indicação 
da irreversibilidade do fortalecimento da instituição militar. 



7. Brasil; Percentagem das despesas militares em relação ao 
total dos gastos governamentais: 1823-1845 







Total dos gastos 


Período 


Percentagem das 


governamentais 




despesas militares 


(1840-100) 






42 






59 




4?: 396 






43.7% 





Fonte; Lúcia Maria Gomes Klein e Olavo Brasil de Lima Jr., op. cit. } 
pp. 62-88, 

O fím das rebeliões regionais e a criação de uma força mi- 
litar organizada são somente alguns dos logros governamentais 
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durante este período, O orçamento nacional triplicou m> ; . tu . 
primeiros 10 anos após a independência, e aumentou prn^rttttj 
vãmente durante todo o século, como indica o quadro 8. 



Quadro 



Brasil; Gastos governamentais e exportações durante o 
século XIX 



Ano 



1823 

1831/2 

1840/1 

1852/3 

1860/1 

1870/1 

1889 



Gastos Governa- 

na mentais 
(1 000 contos) 



4702 
12 836 
19 073 
29 368 
45 950 

.gr 



Exportações 
(1 000 contos) 



20623 
32 431 
41 672 
73 645 
123 171 
16SO00 



GEX/EXP. 



223% 
39,79% 
45,76% 
39,87% 



49,66% 
53,30% 



Fonte: Dados coletados por Sérgio da Rocha Souza e José Luís Werneck 
Viana. 



Não se trata de um aumento simplesmente nominal, já 
que o valor da moeda brasileira se manteve estável em relação à 
libra inglesa durante a maior parte do século XIX ( afl ), Este 
aumento de gastos governamentais seguiu de perto a recuperação 
da economia brasileira na segunda metade do século, devida 
principalmente ao café; este crescimento também refle te a habi- 
lidade cada vez maior do governo central em extrair recursos 
para seu próprio benefício. Os gastos governamentais mantive- 
ram sempre uma proporção estável mas progressiva com o co- 
mércio exterior, e o quadro 9 é uma indicação da crescente im- 
portância desta fonte de renda para o governo central. 

Quem participava desta estrutura governamental em ex- 
pansão? Eleitoralmente, renda e propriedade condicionaram o 
exercício de direitos políticos durante todo o período imperial, 
e Faoro mostra em detalhe como a Constituição de 1823 reduzia, 
intencionalmente, a importância da propriedade da terra como 



(36) Dados sobre a equivalência entre as moedas brasileiras e ín* 
glesa podem ser encontrados em O. Onody, 1960. 



Qmdro 9. Fontes de Renda Pública 

1831/2 1888 





Renda Total 

m 

contos 


Renda Total 
143,2 milhões 
contos 


Importações 


25$% 


61,0% 


Rendas internas 


42,7% 


10,096 


Exportações 


6,096 


28,09& 



Fonte: Vera Maria Candido Pereira, "A Sociedade no Período Colonial", 
(IUPERJ), ensaio não publicado, 1969. 



principal critério de elegibilidade ( 3? ). O número de eleitores 
em 1872 era cerca de um milhão, o que representava nove por 
cento da população total do país ( 3g ). Este número dá somente 
uma indicação muito geral dos limites alcançados pelo sistema 
de participação política, sem levar em conta todo o folclore 
político sobre fraudes e irregularidades de todo o tipo, que se 
manteve durante a Primeira República e permitia ao governo 
eleger, os candidatos que queria. 



Quadro 10. Crescimento comparado do tamanho e do orçamento 
da Câmara dos Deputados brasileiro (7826-1858) 



Período 


Numero de 
deputados 


Orçamento 
(contos) 


Contos 
per capita 


1826^29 


76 






1830-33 


97 


338 


35 


183407 


106 






183841 


98 


271 


28 


1842 


96 


216 


22 


1845^7 


98 


280 


29 


1848 


129 


285 


22 


1853-58 


123 


228 


18 



. "Atores 



A Assembleia Constituinte de 1823 representou, segundo A 
interpretação de Faoro, as tendências mais liberais e centrífugas 
das províncias, em contraposição às tendências mais centraliza- 
doras do governo imperial. De uma maneira geral, o Congresso 
parece ter sido, tradicionalmente, o lugar em que a oposição 
descentralizados tinha mais possibilidades de fazer-se ouvir, e 
isto talvez explique o fato de que os recursos à disposição da 
Camara de Depurados tenham diminuído, em termos relativos, 
através do tempo {quadro 10, p. 78), 



Quadro 11. Províncias de origem dos membros do gabinete 
durante o Segundo Império (percentagens) 



1840 a W3 t&? a 1871 1873 a 1889 
Prov. Região Prov. Região Prov. Região 

Pará 1.75 1.59 



NORTE 




1.75 




1.59 






Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 


■ ■ 
12.28 




1.59 
6.35 

- ■ 

14Í28 
3.17 




7.50 
5-00 
2.50 
2. 50 
10.00 
2.50 




NORDESTE 




12.28 




25.39 




30.00 


as* 

Minas Gerais 
Rio de Janeiro 


26.32 
19.30 
31.58 




34^92 
7.94 
19,05 




2.50 
22.50 
32.50 

7,50 




LESTE 




77,20 




61.91 




65.00 


São Paulo 
Santa Catarina 
Sâo Pedro 
(Rio Grande) 


7.02 
7.75 




7.94 

1.59 
1,59 




2.50 
2^50 





SUL 




8.77 




11.12 




5,00 


BRASIL 
(N) 




100% 








100% 
(40) 



Ponte; Dados coierados por Lúcia Maria Gaspar Gomes, c O, Brasil de 
Lima Jr<, e L, M. Gomes Klein, "Atores Políticos do Império", 
Dados, VII, 1970, p. 81. 



O orçamento do Legislativo era parte do orçamento total 
do Ministério do Império, sendo sejmpre muito menor do que 
os gastos da Família Real, o maíor item de gastos daquele 
Ministério, Os gastos governamentais com o Legislativo nunca 
foram além de 1,696 do orçamento total, e renderam a aumentar 
minimamente entre a primeira e a segunda metade do período 
(QJ5% de 1S37 a 1864 e 1,196 de 1864 a 1889). Ê claro 
que estes números em si mesmos não expressam a força política 
do Legislativo, mas reforçam a imagem de um Executivo forte 
e centralizador que foi capaz, pouco a pouco, de ir cooptando 
a oposição liberal ao establishment político da época. Se a filiação 
partidária dos detentores de posições executivas e legislativas não 
nos diz muito sobre quem representavam principalmente a partir 
do Segundo Reinado, os dados de origem regional pode ser um 
melhor indicador (quadro 11 p, 79). 

Os dados parecem bastante significativos. Enquanto o centro 
de gravidade económico e demográfico se movia para o Sul, a 
base política do governo parecia nansferir-se para o Norte. São 
Paulo e Rio Grande do Sul eram claramente sub-representados, 
e não é por acaso que estes Estados foram o foco da oposição 
republicana ao Império. O declínio da participação do Rio de 
Janeiro reflete, provavelmente, a íí brasilianização lí progressiva da 
elite politica, que tendia a ser recrutada na aristocracia nordes- 
tina mais tradicional. A alienação política das fontes emergentes 
de riqueza era similar à resistência encontrada pelas forças arma- 
das em sua tentativa de desempenhar um papel político mais 
ativo. O fim do Império, que será examinado mais detalhada- 
mente no capítulo V, abre o caminho à descentralização política 
e a uma maior correspondência entre poder político e desenvol- 
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CAPÍTULO IV 



EXPANSÃO ECONÓMICA E POLÍTICA 
PATRIMONIAL 

I — A Expansão Económica dos Países "Novos" 



O processo de mudança política acentuado pela queda do 
Império tem como pano de fundo as novas relações que se 
estabelecem entre o Brasil e um mercado mundial em expansão, 
Um dos aspectos mais importantes da relação entre os países 
periféricos e os países centrais foi o sistema de dependência 
económica e interferência política que a acompanhava. Menos 
óbvio, mas igualmente importante, eia como este tipo de depen- 
dência externa se refletia na estrutura e nos processos políticos 
internos dos países periféricos. Dado que existem vários graus 
possíveis de liberdade e possibilidades alternativas de ação, mes- 
mo nas situações de dependência mais rígida, tornasse necessário 
saber quais as alternativas existentes em uma situação dada, e 
as razões pelas quais uma alternativa específica foi adotada no 
lugar de outras. Assumir esta perspectiva não significa, certa- 
mente, negligenciar a importância e relevância das variáveis rx> 
líticas e económicas relacionadas com a dependência externa; 
significa, simplesmente, que a análise deverá ser feita desde o 
ponto de vista de unidade dependente, tomando o sistema ex- 
terno como dado e recuperando, de certa maneira, a perspectiva 
a respeito da autonomia interna relativa e as possibilidades de 
escolha historicamente dadas ao país. Este capítulo deve ser 
visto desde este ponto de vista, já que tem como objetivo 
examinar o Brasil no cômputo dos "países novos* 1 , em um con- 
texto de expansão do mercado internacional e em função das 



alternativas de desenvolvimento sócio-político que estes even* 
tualmente assumiram, 

A principal ativkkde económica no Brasil do século XVIII 
era a extração do ouro. Mas seu declínio foi rápido, indo de 
uma média anual de 14 600 kg, em 1741-60, para ^ma média 
de somente 1 760 quilos de 1811 a 1820, As guerras napoleó- 
nicas e o início do comércio livre com a Inglaterra trouxeram 
uma prosperidade passageira para a agricultura do açúcar e do 
algodão mas, depois de 1815, os preços declinaram e a inde- 
pendência política brasileira coincide com um período de recesso 
tanto da economia brasileira quanto do sistema económico inter- 
nacional (*)♦ Ao mesmo tempo, entretanto, o café começava a 
surgir como o principal produto económico do país, em uma 
situação que passaria a prevalecer daí por diante. 

Depois de aproximadamente um século dc estagnação eco- 
nómica, o volume das exportações brasileiras quase sextuplicou, 
de 1860 até a Primeira Guerra Mundial. Este surto económico 
se deveu principalmente à expansão das colheitas de café, que 
se tornaram, desde a segunda metade do século XIX, respon- 
sáveis por quarenta a oitenta por cento das exportações do país. 
Este crescimento económico não foi um fenómeno isolado, pois 
que ocorreu num contexto de rápida expansão do mercado inter- 
nacional. Na conhecida "First Wiksel Lecture*', de abril de 
1959, Ragnar Nurske apresentou algumas estimativas da expan- 
são do comércio internacional durante o século XIX, comparadas 
com as do período contemporâneo, tratando, especificamente, 
de um padrão de "crescimento pelo comércio 1 '. De 1850 a 1880, 
o comércio mundial aumentou em 270 por cento, de acordo com 
suas estimativas; de 1880 a 1913, teve um aumento de 170 
por cento; mas o crescimento de 1928 a 1958 foi de apenas 
57 por cento, "O foco central da expansão econômica ,, J diz 
Nurske > 

"foi, inicialmente, a Grã-Bretanha, cuja população, apesar da 
elevada emigração, triplicou no século XIX, enquanto a renda 
nacional parece ter decuplicado e o volume das importações ter- 
-se multiplicado vinte vezes 71 ( 2 ). 

(1) Cf. V. N. Pinto, 1969, p. 132. Os dados acima são da mesma 
fonte, 

(2) R, Nurske, 1968. A tradução è minha. 
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Ql mím fM dttftlErtMfc & hcnctkiardm desu eaparttíú 
mi " MS ,1, M ( |<.nu;iç>i invinc", noíadmncnic Caundá, Aijteiv 
U11 , I |i,,m,,,h p Aíik4 do Sul. Austriilifl, Novu XchWha e, & claro, 

0 | lidos Unido», Segundo Nurske, a quota deites "novos 
. " (Cmuidií, Argcnnna, AErlcn do Sul, Austrália e Nova 

Ilidiu) na* bnpomçSes britânicas subiu de 8% em 1857-59, 

1 [896 em 191145:. A quota de investimentos britânicos que se 
.lm,.iuiii a estas áreas ckvou-se de 10% em 1870, a 45% em 

im i 

O Rrasil pertencia, se bem como sócio menor, a este clube 
,),, " n0 vas M países que receberam o impacto da expansão econô- 
u\íi j inglesa. O Brasil tivera que pagar caro pelo reconheci- 
m«HP internacional de sua independência e, pelo acordo econô- 
i\[[t n imposto pela Inglaterra ao Brasil, em 1827, 

"n transferencia dos privilégios especiais de que gozava a In- 
r J,Mí-uji ( durante séculos, no seu comércio com Portugal, foi 
tMiiUiiidu c a continuidade da preeminência inglesa na vida eco- 
íiAmkíl de seu velho aliado europeu foi assegurada na América 
|M>ri,í K uesii, a despeito da separação da colónia da metrópole. 
A linha da continuidade é notoriamente clara, vigente desde os 
ificufoí XVII e XVIII e presente durante os anos de transição 
Cfc IH10-1827, nas relações anglo^portuguesas" (»). . _ 

A Inglaterra não permaneceria como o principal mercado 
pnrn os produtos agrícolas brasileiros nos fins do século XIX, 
mas iTa, certamente, o principal provedor de empréstimos e de 
investimentos de capital. Como salienta Manchester, 

"A Grã-Bretanha. t . nunca sc empenhou em manter sua supre- 
mtíéâ inicial no campo das exportações brasileiras; seu interesse 
primordial no Brasil era enquanto mercado para os produtos Ln- 
gítses c não como supridor de matérias-primas para consumo 

()s Estados Unidos tornaram-se o principal mercada para os pro- 
Jnios brasileiros depois da Guerra Civil e, no decorrer da Pr> 
mma Guerra, suplantaram a Inglaterra como principal fonte 
dc investimentos de capital no país. 



(3) A, K + Manchester, 1933. A tradução ê minha. 

(4) A, K. Manchester, íbid,, p. 334- 



O desenvolvimento dos "novos países" obedeceu ao que os 
historiadores económicos chamam Staple Tbeory, segundo a qual 
a economia se desenvolve com base em um produto principal de 
exportação, que se beneficia de vantagens internacionais rela- 
tivas, devido à abundância de terras e à imigração de mão de^ 
-obra(°). Terras virgens para a produção de novos produtos 
absorvidos por um mercado internacional em expansão, dispo- 
nibilidade de capital estrangeiro para financiar o transporte e a 
infra-estrutura comercial dos novos produtos, e a imigração de 
recursos humanos europeus provocaram um surto que bastaria 
para criar, a longo prazo, uma economia auto-suficiente e dife- 
renciada, O que é difícil explicar c porque a Staple Theory 
se explica tão bem em alguns países e não em outros; porque 
alguns dos ''novos" países, com a expansão do comércio interna- 
cional nos fins do século XIX, encontram-se agora entre os sócios 
do clube dos desenvolvidos, ao passo que outros ficaram para trás. 

Há informações e discussões abundantes sobre este pro- 
blema, e não seria apropriado introduzir aqui todo este material, 
O que é importante, neste contexto, é verificar como esta difi- 
culdade de transformar o impulso económico do produto de 
exportação em crescimento auto-suficiente e diversificado prende- 
sse aos tipos de diferenciações e divisões regionais e institucionais 
internas, que constituem o nosso centro de interesse. Princi- 
piamos pelo exame de uma comparação internacional bem conhe- 
cida, entre a Argentina e a Austrália, e passamos, em seguida, 
à análise de como esta se aplica ao caso brasileiro (°), 

2 — Impulso Externo e Diferenciação Externa; Argentina e 
Austrália 

Sem levar em conta diferenças menores nas estimativas 
estatísticas, é bem claro que as taxas de desenvolvimento da 
Argentina e da Austrália eram bastante semelhantes desde o 
início deste século. De acordo com Hector Diegues, a renda 
per capita elevoose 99% de 1904 a 1960-63 na Argentina, 
enquanto na Austrália cresceu 113% no mesmo período. A 



(5) Sobre Staple Theory, vor R. Caves, 1965 e M. Walkins. 1963, 

(6) Alguns dentre os estudos comparativos sobte este tópico são 
os de H. L. Diegues, 1968; A. Smlthies, 1965, e A. Ferrec e E. L. 
Wheelwright, s.d. 
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diferença principal, é claro, se deve ao ponto de partida. Iv.ii 
jiui.se que a renda per capita da Austrália já era 1,75 vezes a tia 
Argentina, no princípio do século, 

O que interessa a Diegues sao menos as razões históricas 
desta diferença que os motivos porque o processo de industriali- 
zação no século XX não reduziu esta diferença; como pôde a 
Austrália manter e de fato aumentar sua vantagem relativa com 

0 decorrer do tempo. 

Desde que o desempenho global da economia australiana 
não foi significativamente melhor do que o da argentina, pode- 
-se supor que ambos os países observaram um nível "razoável" 
dc racionalidade económica, constituindo a única vantagem da 
Austrália o ponto de partida mais elevado. Se procedermos a 
um exame detalhado, entretanto, fica claro que a Austrália con- 
tava com uma política estabelecida e intencional de defesa e 
estímulo à sua estrutura industrial, que faltava à Argentina- Era 
como se a vantagem relativa no mercado internacional perten- 
cesse à Argentina e não à Austrália; como se a Austrália devesse 
empreender um grande esforço para manter os mesmos níveis 
de sucesso económico que a Argentina alcançava com uma polí- 
tica de laissez-faire. Significa igualmente, é claro, que, provavel- 
mente, a Argentina poderia equipar ar-se ã Austrália em termos 
absolutos se dispusesse de uma política de industrialização seme- 
lhante. 

As razões para estas diferenças são, portanto, não econó- 
micas, mas essencialmente sociológicas e políticas, do que está 
bastante ciente Diegues; 

"A mi juicio la solides político-social alcanzada por la Austrália 
cn las pri meras dos décadas de este siglo, ei debilitamiento dei 
poder terra teniente, la acción política organizada dei movimiento 
.sindical, y la presencia dei Partido Laborista, fueron elementos 
importantes para lograr ternpranas politicas de altos salários y 
leyes sociales y t lo que debe destacar-se particularmente, para 
despi azar la actitud terrateniente reernplazándola por una dife- 
n-nic actitude general bacia el crecimiento industrial, circuns- 
tancia que se consolida en la década de los veinte. Durante esta 

1 [ceada no se ad vier te en Argentina una equivalente actitude 
liiuía cl descnvolvimiento industrial" ( 7 ). 



(7) II. L. Diegues, 1968, pp. 16-17, 



A retrospectiva histórica por ele apresentada evidencia a 
existência de urna política bem formulada e intencional de indus- 
trialização na Austrália, certamente ausente na Argentina. Menos 
convincentes, entretanto, são as ligações entre estas políticas e a 
força dos sindicatos e do Partido Trabalhista, implícitas na refe- 
rencia anterior. 

É difícil avaliar o quanto se encontrava a Austrália à frente 
da Argentina cm termos de organização e participação política 
durante as duas primeiras décadas deste século, O que se sabe 
é que na Argentina, em 1912, a lei Saenz Pena promulgou o voto 
universal, permitindo altos níveis de participação política e a 
organização de partidos políticos radicais e socialistas. Ezequiel 
Gallo provê evidências que mostram que os grupos radicais e 
socialistas lutavam, como na Austrália, por níveis de vida mais 
elevados, mas contra tarifas e outras medidas piotecionistas que 
pudessem auxtliar o desenvolvimento industrial do país. Tarifas 
mais elevadas representavam preços mais altos a curto prazo, e 
a concepção de que os interesses das classe média e operária são 
impulsionados quando a renda dos industriais cresce era, certa- 
mente, alheia às ideologias populares daquela época. 

"O Partido Socialista na Argentina opunha-se resolutamente a 
dois tipos de medidas: legislação tendente à desvalorização do 
peso argentino e qualquer tentativa de elevar as barreiras tari- 
fárias. Ambas medidas teriam um efeito contrário ao nível de 
vida dos trabalhadores (no caso das tarifas, é preciso lembrar 
que apesar da substituição de importações, uma parcela consi- 
derável de bens adquiridos pelos trabalhadores ainda era impor- 
ttd a )"(»). 

O que significa que o pouco desenvolvimento industrial 
alcançado pela Argentina não se devia à força destes setores po- 
líticos "modernos", mas era obtido quase que a seu despeito. 




O modelo implícito, que Gallo discute, pode expressasse 
na figura abarxo: , 

A formulação deste modelo explana tório para o Brasil e, 
geralmente, atribuída a Celso Furtado, e as críticas que lhe têm 

~~ (8) E. Gallo, 1970, pp. 57-58, A tradução é minha. 
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sido feitas seguem um padrão similar ao do debate sobre o desen- 
volvimento da Argentina, acima descrito ( B ). 

PrimeirOj quanto ao que se refere a uma relação negativa 
entre indústria e agricultura, há & noção, bastante generalizada, 
de que existe uma hostilidade natural entre os dois setores, o 
que não encontra comprovação empírica, A teoria funciona em 
termos de custos comparados, de acordo com os quais seria mais 
barato e conveniente a importação de produtos ma nu f aturados 
do que a sua produção no país, havendo disponibilidade de 
moeda estrangeira e inexistência de tradição industrial* O desen- 
volvimento de uma indústria nacional requereria barreiras tari- 
farias, tolerância de preços mais elevados e de qualidade inferior, 
e outras medidas proteclonistas que os agricultores não se inte- 
ressariam em apoiar, Acrescente-se que o estabelecimento de 
tarifas protecíonístas sempre acarreta riscos de reciprocidade e 
o fechamento do mercado internacional para os produtos de 
exportação. 



f9) C Furtado, 1968. Ver W, Dean, 1969, para uma remterpreuçííu 
liísiíiriCEi de teoria, especialmente capítulos VI eX; W. Btier e A. VillHu, 
W3j N. R Leff, 1969, e vários outros autores mencionados no arii^o 
sfc Haer c Villela. 



Embora correra em seus termos mais gerais, esta teoria não 
dá conta de todos os fatos. Na realidade, uma economia de 
exportação atíva não exclui, como não o fez em Slo Paulo, uma 
série de atividades industriais e urbanas, mais ou menos rela- 
cionadas, Diretamente relacionadas, encontram-sc as atividades 
ãe organização do transporte, beneficiamento e comércio. A 
economia monetária estimulada por salários pagos no cultivo do 
café cria uma demanda por produtos que poderiam ser facilmente 
importados do exterior: 

"Assim como tijolos, quase todos os tipos de materiais de cons- 
trução eram produzidos localmente em 1920: telhas, cimento, 
calhas tubos de cerâmica, madeira e até mesmo placas de vidro 
e canalização de chumbo, Outros exemplos óbvios eram a cer- 
veja e os refrigerantes (e garrafas para acondicioná-los), sapatos, 
caldeiras, tecidos grosseiros, móveis, objeios de pedra, farinha, 
utensílios e panelas, e chapéus" ( 10 ), 

Uma terceira fonte de desenvolvimento mamifatureiro fo- 
ram as decisões dos comerciantes e importadores de financiarem 
a produção ou o acabamento de produtos, ao invés de impor- 
tá-los. Esta combinação de exportações, importações e interesses 
manufatureiros se distancia bastante da imagem de um capita- 
lismo urbano empresarial que luta contra os setores agrícolas 
u tradicionais", O fato é que uma agricultura de exportação ativa 
e dinâmica dificilmente pode ser considerada tradicional, quando 
examinada de perto, A correlação positiva entre economia de 
exportação e industrialização encontra-se explicitamente afirmada 
em Ezequiel Gallo: 

íf A variável estratégica do processo de industrialização experi- 
mentado por estes países foi a expansão constante da demanda, 
que, por sua vez, resultou no aumento das rendas geradas pelo 
desempenho bem sucedido do seror de exportação" 

Tarifas elevadas e crises externas são usualmente indicadas 
como fatores que, conjuntamente, fortalecem o desenvolvimento 
da manuf atura nacional. As duas guerras mundiais e a crise 
mundial de 1929 são vistas como circunstâncias que dificultaram 
o comércio internacional, diminuíram ar 11 



(10) W, Dean, 1969, p. 10- A tradução é minha, 

(11) E. Gallo, 1970, p. 53, 
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(í de produtos estrangeiros e liberaram a indústria narionnl da 
competição ínernacional. O fato, entretanto» parece ter sido 
tjue crises mundiais exerceram um efeito depressivo na economia 
cm seu todo, inclusive no setor industrial ( 12 ). É certo que, 
com a Segunda Guerra Mundial, o Brasil teve uma certa parti- 
ticipação no esforço de guerra ocidental, o que levou, por exem- 
plo, à criação da primeira usina siderúrgica do país, Volta Re- 
donda, à primeira fábrica de motores, a Fábrica Nacional de Mo- 
tores etc. Em sua comparação entre Argentina e Austrália, Hector 
Diegues salienta que a Austrália teve que se esforçar para pro- 
duzir suprimentos para as tropas engajadas na Primeira Guerra 
Mundial, e foi a principal base dos Aliados após 1942, no Pací- 
fico, tendo que empreender um esforço de guerra semelhante 
ao da Grã-Bretanha ( ld )< O que estes exemplos mostram não é 
simplesmente que as guerras tiveram um resultado positivo para 
o processo de industrialização, mas que puderam conduzir a 
situações políticas e psicológicas nas quais um esforço de orga- 
nização e produção económica, consciente e intencional, foi pos- 
sível, Em outras palavras, os mecanismos de mercado criados 
pelas crises externas tendem a ser, em sua maioria, negativos, 
mas os efeitos políticos e psicológicos podem provocar resul- 
tados opostos, 

Esta questão de mecanismos de mercado versus mecanismos 
políticos torna-se importante no que se refere ao problema das 
tarifas protecionistas* A idéia de interesses complementares entre 
exportação e manufatura se baseia numa similaridade de inte- 
resses e atividades que se produzem colidi an a mente. Em outras 
palavras, o resultado final é um agregado de um vasto número 
de decisões individuais, A ideia de um conflito de interesses, 
entretanto, provavelmente requereria uma transferência do nível 
económico ao político: ou seja, um esforço político claro e cons- 



(12) Cf. Dean, 1969, capítulo VI, 'The effeçts of World 
War r> , 104, Resumindo uma análise cuidadosa dos dados disponíveis, 
Dean afirma que "World War I íncreased considerably the demartd for 
dome stic manufactured goods but made it almost impossiblc to enlarge 
the productive pJant to mce* the demand. The fortunes that were made 
during the war grew out of new lines of exports, rwen Ly-f ou r* hou r-a-day 
producrion, or out of merges and reorganizatíons. New ptants and now 
liri^s of manufactures were not significam. It might be asteed if i\\ti 
industrial teation of São Paulo would not have proeeeded faster hud tlieir 
Ittifeft no war." 

(13) G, Long, 1947, p T 20, citado por Diegues. 



ciente seria necessário para impedir que o governo elevasse as 
tarifas. Nestas circunstâncias* os agricultores se organizariam 
em associações para lutar contra tarifas baixas, ao passo que 
os industriais se organizariam e reivindicariam em sua defesa. 

Isto, entretanto, não aconteceu. Quando as tarifas foram 
estabelecidas, o objetivo não foi o de proteger a indústria, mas 
angariar recursos para o governo. Dean é bastante claro quanto 
a este ponto: 

''O governo central da República dispendeu maiores recursos 
do que o Império; as ra rifas continuaram, entretanto, a ser única 
fonte importante de renda que os plantadores lhe permitiam. 
As alternativas disponíveis, obviamente, seriam mais penosas 
para eles; um imposto territorial, ou um imposto sobre a renda 
ou sobre os lucros. Portanto, o governo federal, cujos gastos 
ascenderam de 434 000 contos ($87 000 000) a 1 227 000 contos 
($257 000 000) entre 1900 e 1920\ contava com tarifas alfan- 
degárias para prover cerca de 70 por cento de suas rendas. 
Conquanto o efeito destas tarifas fosse necessariamente prote- 
cionista, sua intenção era meramente fiscal'* ( 14 ). 

O significado político desta afirmação é muito importante. 
Tarifas eram aceitas pelos agricultores, como afirma Dean, f atite 
de mieux; e isto não significa proteção à indústria* O que signi- 
ficava, é claro, era o financiamento de uma burocracia governa- 
mental em constante crescimento, que triplicara no período de 
maior descentralização política da história do país. A expansão 
da economia de exportação sustentou o Estado e, ao mesmo 
tempo, aceitou a proteção alfandegária para uma indústria que 
os exportadores tencionavam, particularmente, apoiar. O sistema 
tarifário brasileiro, entre 1900 e 1934, foi casuístico, e prote- 
ções tarifárias específicas podiam ser obtidas mediante medidas 
particularísticas e reivindicações privadas. Assim, conclui Dean 
que "o particularismo das reivindicações dos industriais por fa- 
vores governamentais levou à dependência em relação à estrutura 
política existente" ( 1C ). Em resumo: se considerarmos o peso 
dos três setores — governo central, agricultores e industriais, 
torna- se evidente que o primeiro certamente detinha o controle 
político da situação; os industriais eram o grupo mais fraco* Os 



(14) Dean, 1969, p. 7L 

(15) W. Dean, 1969, 7Z 
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agricultores detinham algum poder nas decisões relativas n em 
que seror o governo angariaria recursos, mas eram total menu* 
incapazes de impedir o crescimento contínuo da burocracia gover* 
n amen tal pa t rimo nialis ta , 

Isto nos introduz a um outro elemento do modelo, os setores 
"modernos" (socialistas, classes médias, sindicatos}. O senso 
comum sociológico tende a ligar estes grupos sociais "esquer- 
distas", modernos, ao setor social "progressista", os industriais, a 
inferir uma oposição de interesses entre estes setores "modernos 
e progressistas", de um lado, e os setores agrícolas, de outro. 
É curioso como a oposição clássica e o ódio entre trabalhadores e 
burgueses parecem desaparecer no contexto do subdesenvolvi- 
mento, sob a égide do progressismo comum e de valores mo- 
dernos. 

A evidência empírica, entretanto, não apóia o que as ideo- 
logias do desenvolvimento esperariam. Os industriais brasileiros, 
de acordo com Dean, não estabeleceram uma política de desen- 
volvimento industrial bem formulada, e não se preocuparam, de 
maneira alguma, com o progresso nacional como tal. Dependiam 
de favores particulares do governo, deviam dar demonstrações 
contínuas de lealdade e de apoio e, "com efeito, se haviam aliado 
não às classes médias reformistas, mas aos grandes proprietários 
e, invariavelmente, lhes ofereciam apoio político inquestionável, 
O industrialismo, com seu potencial de transformação social foi, 
de fato, distorcido por uma aliança regressiva e oportunista com 
a ciasse menos propensa a favorecer esta transformação" ( 10 ). 

Se aos industriais não agradavam os grupos "progressistas", 
a recíproca era, certamente, verdadeira. Nos primeiros tempos, 
o industrialismo brasileiro assemelhou -se, em sua aspereza para 
com a exploração do trabalho, ao britânico do século precedente; 
greves e outras formas de conflitos de classe ocorreram com inten- 
sidade no Brasil, nas primeiras décadas do século* A classe 
média do país, que frequentemente dependia da burocracia go- 
vernamental e dos setores comerciais, tinha uma clara preferência 
pelos produtos estrangeiros, e aliou-se a outros grupos sociais na 
denúncia secular da "artificialidade" da indúsrria nacional. 

O conflito de interesses entre industriais e importadores, 
que é de se esperar quando a indústria nacional principia a rei- 



(16) W. Dean, 1969, pp. 72-73, 



vindicar proteção contra os ptodutos estrangeiros é, assim, am- 
pliado cora urna aliança entre importadores e consumidores dos 
setores lt médios" e baixos* Aqui, novamente, a análise do caso 
brasileiro coincide com o que Gallo descreve na Argentina. 
Mostra que, apesar de um interesse objetívo dos grupos exporta- 
dores por tarifas baixas, a estabilização relativa dos níveis tari- 
fários na Argentina ocorre somente durante o período de 1913- 
-25, que coincide com o acesso do Partido Radical ao governo: 

°& importante reconhecer que, de 1916 até 1930, o poder poli- 
tico passou ao partido geralmente identificado com "as classes 
médias emergentes". A rigidez crescente da política tarifária 
coincide, assim, com o período em que o poder político esca- 
pava das mãos das ciasses dominantes tradicionais. E, além disso, 
foram precisamente os representantes dos novos partidos popu- 
lares no congresso, radicais e socialistas, que mais ativamente 
se opuseram a qualquer tentativa de elevação das barreiras taxi* 
farias" ( 1T }> 

Se recordarmos as razões apresentadas por Hector Diegues 
para o atraso relativo da Argentina» em comparação com a Austrá- 
lia, é possível verificarmos que voltamos ao ponto de partida. 
Há uma contradição patente entre Gallo e Diegues, mesmo quan- 
do admitimos que os fatores políticos considerados importantes 
por Diegues — um movimento trabalhista poderoso, um partido 
trabalhista organizado, positivamente relacionados a atitudes 
favoráveis ao desenvolvimento industrial — funcionaram na 
Austrália, O que Gallo parece implicar, contudo, é que a Argen- 
tina nao formulou uma política de industrialização explícita, não 
porque faltassem alguns destes elementos, mas exatamente por- 
que eles existiam. 

4 — A Economia Política da Expansão do Café 

O que esta análise demonstra é a falta de dois elementos 
no modelo que estamos discutindo, ou, pelo menos, que não são 
sistematicamente considerados. O primeiro ê o papel e as caracte- 
rísticas do Estado, no qual é inserido o impulso externo. O 



(17) E. Gallo, 1970, p, 57. As fomes utilizadas por Gallo são C. R 
Diaz Alejandre, 1%7, c O. Cornblit, i%7. 
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segundo é uma consideração explícita da transição entre meu» 
nísmos de mercado, que expressam o jogo agregado de interesses 
individuais, e a formulação explícita de orientações políticas por 
grupos sociais organizados, 

Os dois elementos encontram-se estreitamente relacionados. 
Há uma diferença significativa entre uma nova nação como a 
Austrália, que foi criada como uma extensão da economia britâ- 
nica em expansão, e as "novas nações", como o Brasil ou a 
Argentina, nas quais o impulso económico externo se implantou 
num contexto pré-existente de parrimonialismo político e de 
dependência das atividades produtivas frente ao Estado patri- 
monial. Nestas "velhas novas nações", a condução da política 
nunca chegou às mãos dos novos grupos económicos, mesmo 
se os antigos setores de poder devessem mudar seu estilo e abrir 
o sistema político a novas formas de participação. Na Argentina, 
a despeito da imigração internacional maciça, o poder político 
permaneceu basicamente nas mãos da velha elite tradicional, que 
possuía imensos latifúndios para a pecuária e que controlava habil- 
mente a maquinaria estatal No Brasil, o número de imi- 
grantes foi menor, e se dirigiram sobretudo para São Paulo, uma 
área que fora marginal à formação da sociedade brasileira desde 
a Guerra dos Emboabas até à corrida do café, nos fins do século 
XIX. Esta divisão geográfica adicionou um elemento de regiona- 
lismo às diferenças económicas e políticas entre São Paolo e o 
centro da vida política brasileira no Rio, que é fundamental para 
a explicação do que acontece ao processo político do país durante 
a maioria das décadas seguintes. 

A economia cafeeira no Brasil iniciou sua expansão em mea- 
dos do século XIX e seguiu um padrão de abertura de fronteira, 



( 18 ) Sumarizando um estudo sobre a formação da Argentina conte rn- 
porànea, R Cortes Conde e E. Gallo concluem que apesar de haver sido 
"bastante secularizado y fuera muy dinâmico", a liderança política do 
país fá estava demasiado consolidada no poder para ceder lugar aos grupos 
imigrantes emergentes: "Por el escaso poder económico y la relativa margi- 
na lidad de los grupos que podiam haber as um ido la d i receio" n de una 
política industrialista, extrangeros en su mayoría, dentro de una socíedad 
ya estrutucturada v con la presencia de un grupo dirigente tradicional, 
resulta comprensible la difícultad de hacer aceptable una nueva política 
para ia mayoría de la pobtación. Esto diferencia a la Argenrina de la 
mayor parte de las regiones cie nuevo poblamicnto, donde casi todos eran 
recídn ilegados y se encontraban en condiciones similares." O único cresd- 
mento possível era "bacia afuera", de maneira tal que as situações de poder 
nmsolsdadas não fossem ameaçadas. Cf. K, Cortes Conde e E, Gallo, 1967. 
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devido a uma combinação de produção crescente e exaustão pro- 
gressiva das terras. Em 1859, quase oitenta por cento da pro- 
dução brasileira de café provinha do Estado do Rio de Janeiro, 
12 1% de São Paulo e 7,8% de Minas Gerais. Em 1902, bao 
Paulo concentrava 65,2% da produção, Minas 22,8% e Rio 
de Janeiro apenas 9,7% ( 19 )- 

Os motivos desta dramática transferência geográfica, num 
período de cinquenta anos, encontram-se, certamente, relacio- 
nados à disponibilidade de terras virgens, mas sao igualmente 
função das possibilidades de garantir mão-de-obra e financia- 
mento. Quando, depois de 1897, a produção de café ultrapassou 
a demanda do mercado mundial e a crise da superprodução se 
declarou, a manutenção de níveis elevados de produção e tenda 
começou a depender de uma política ativa de "valorização de 
preços, através do controle da oferta ( 2 °). A obtenção de mao- 
fde-obra e de capital, e a capacidade de influenciar as condições 
do mercado mundial eram tarefas que requeriam esforços ativos 
e coordenados dos cafeicultores. Isto nem sempre era possível 
e, no conjunto, os cafeicultores paulistas foram muito mais bem 
sucedidos que os mineiros ou os fluminenses. Foi, certamente, 
verdadeiro que a qualidade dos solos paulistas era excepcional- 
mente favorável ao aumento da produção, que teve lugar no 
Estado. Mas não é tão evidente que o solo em Minas Gerais 
fosse tão inferior, ou que as diferenças na qualidade das terras 
fossem tão mais importantes que as características sociais e polí- 
ticas das áreas em que foi introduzido o cafií 

A melhor fonte para os estudos da natureza social das pri- 
meiras fazendas de café no Brasil é, sem dúvida, Vassouras, de 
Stanley J. Stein Pequeno vilarejo ao longo da via que 

ligava o Rio de Taneiro às áreas de mineração de ouro em Minas 
Gerais, Vassouras e seus arredores, no vale do Rio Paraíba, 



(19) Cf. E. M. Pereira Heis, 1972, p. 6. 

(20) Ver A. Delfim Netto, 1959, para uma descrição e avaliação de 
política brasileira de sustentação dos preços do café. 

(21) Publicação oficial do Estado de Minas Gerais estima que, em 
1929 existiam ainda, aproximadamente, onze milhões de hectares de terras 
virgens apropriados para o cultivo do café, e que apenas a metade destas 
terras seria suficiente para plantar mais de cinco milhões de cafeeiros, ou 
cerca do qumtuplo do que São Paulo plantava naquela época. Cf. E. de 
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tornaram -se uma região central de produção de café, na expan^m 
que se desenrolou entre 1830 a 1850, elevando o volume dns 
exportações do Elo de cerca de dois milhões para mais de 
dez milhões de arrobas durante o período, A decadência veio 
para Vassouras quase tão rapidamente quanto a riqueza e o pro- 
gresso havíam chegado umas poucas décadas antes, e Stein nos 
oferece uma descrição detalhada e relevante do que ocorreu. 

Uma parte substancial da decadência é explicada pela exaus- 
tão dos solos, envelhecimento dos cafeeiros, escasseamento de 
reservas de florestas virgens e erosão, todos consequência de 
técnicas de cultivo predatórias empregadas numa situação em que 
a terra era o fator de produção mais barato e abundante, Celso 
Furtado argumenta que esta era a maneira mais racional de agir, 
já que a deterioração das terras era compensada pelo montante 
de riqueza produzido pelo cultivo. Este tipo de raciocínio hz 
sentido do ponto de vista da economia do país como um todo, 
pois que a terra parecia inesgotável e a produção do país não 
deixava de aumentar ( 23 ). Entretanto, do ponto de vista do 
agricultor individual de Vassouras e, sob este aspecto, para o 
município como um todo, a decadência económica foi pesada e 
demonstrou ser impossível de ser superada, Foram incapazes 
de conseguir novos trabalhadores para substituir os escravos 
envelhecidos e caros, e não dispuseram de capital para financiar 
suas colheitas, para substituir os velhos cafeeiros, ou para expe- 
rimentar técnicas de cultivo mais racionais e menos predatórias, 

O cultivo do café requer crédito, pois necessita quatro anos 
de investimento inicial até que os cafeeiros recém-plantados fru- 
ii fiquem, A fonte inicial de crédito provinha dos intermediários 
nu "Rio, que se encarregavam da comercialização do produto e 
que re tinham os empréstimos, seus juros e seus lucros. Quando 
v* -iii u decadência, a dependência dos agricultores em relação a 
Ott?! intermediários aumentou e, em 1850, o Banco do Brasil 
tuiiRvou a financiar diretamente os cafeicultores em dificuldades. 
O cafeicultor parecia confiar em sua influência política, seus 



í;t) C Furtado, 1972, O uso predatório da terra era, para ele, 
htfltomd fuo somente do ponto de vim individual, mas também do ponto 
vhiki da sociedade em seu conjunto: 

o iiiunvci ta mento da reserva esgotáveí (de solos) se faz para dar início 
.i mui processo de desenvolvimento económico, não somente a Reiaçao pie- 
*mtu mas também as futuras — que receberão a reserva transformada cm 
m|>Hm1 reprodutível — serão beneficiadas f p. 16X 



títulos de nobreza e relações pessoais para evitar a pressão de 
seu credor oficial. Stein se refere a vários mecanismos mediante 
os quais os cafeicultores podiam manter "sua indiferença no 
cumprimento de obrigações assinadas que exigiam pagamento 
imediato de capital e juros" ( 24 )- E cita um observador da 
época como tendo afirmado que "em nenhum lugar do mundo 
— pelo menos não nas Índias Holandesas — se proporciona aos 
agricultores tantas garantias legais para permitir-lhes cultivarem 
suas terras em paz, como no Brasil" < 25 ). O apoio financeiro 
aos agricultores foi concedido durante certo tempo contra qual- 
quer lógica económica: 

"O fluxo ocorreu apesar da retração temporária dos mercados 
externos para o café, da competição do café mais barato produ- 
zláo nas áreas afastadas do vale do Paraíba em São Paulo e 
da produção menos abundante das áreas endividadas da pro- 
víncia'^). 

Este endividamento crescente e a dependência frente ao go- 
verno no Rio não deu ao agricultor liberdade de açao_ para solu- 
cionar o problema da mâo-de-obra, que era crucial ( 21 ). Depois 
de 1850, o tráfego de escravos da Africa se extinguiu e, desde 
então, até o final do regime de escravidão, em 1888, a substitui- 
ção dos trabalhadores se tornou bostante difícil O preço dos 
escravos quase dobrou de 1852-54, t aumentou exponencial- 
mente até por volta de 1880, quando o sistema da escravatura 
principiou a desmoronar { 28 ) . A despeito do substancial trá- 
fego interno de escravos, o fato é que a mão-de-obra escrava 
envelheceu, a proporção de homens por mulher» se tornou mais 
equilibrada e a população escrava tornou-se mais um peso do que 
um recurso: 

"Este segmento crucial da força de trabalho agrícola, o grupo 
de idade entre quatorze e quarenta e cinco anos, diminuiu de 
um máximo de 62 por cento do total da mão-de-obra em 1830- 



(24) S. J. Sem, 1957, p. 241. 

(25) 8. % Sidn ( 1957, p. 242. 

(26) S> Jl Stein, 1957, p. 244. 

(27) Cf, C. Furtado, 1972, capítulos 21 a 24, para uma análise dos 
problemas da força de trabalho no Brasil, durante este período, 

(28) S> J. Stein, L957, pp. 65 e 229, 



-49, para 51 por cento na década seguinte e, f malmente, para Vi 
por cento nos últimos oito anos de escravidão" ( 2D ). 

É difícil explicar a incapacidade do cafeicultor do Rio de 
resolver o problema da força de trabalho. Uma explicação comum 
refere-se às dificuldades de lidar conjuntamente com trabalha- 
dores livres e escravos, desde que poderia significar para o tra- 
balhador livre um rebaixamento insuportável à condição de 
escravo, O trabalho manual seria equiparado ao trabalho escravo, 
e nenhum trabalhador livre o aceitaria sem problemas. 

Para que este mecanismo psicológico, entretanto, operasse as 
barreiras sociais, económicas e raciais entre escravos e trabalha- 
dores da classe baixa deveriam ser muito mais marcadas do 
que eram no século XIX no Brasil ( 80 ). Na realidade* outros 
regimes de trabalho haviam sido experimentados na área de 
Vassouras antes do final do sistema escravista, sem sucesso. 
Arrendamento, parceria e trabalho assalariado foram tentados 
com graus distintos de fracasso e, após a abolição da escrava- 
turaj a "organização dos remanescentes da fazenda produtora de 
café cristalizou-se na forma de parceria, suplementada por em- 
prego por tarefa" ( 3l ). 

O sistema de parceria implicava que o proprietário não ne- 
cessitava preocupar-se demasiado com as anvidades diárias da 
lavoura, enquanto os trabalhadores livres poderiam gozar de um 
simulacro de independência e pequena propriedade, Aqui, como 
em outras situações, um padrão de troca entre decadência eco- 
nómica e dependência patrimonial pode ser observado. Todos 
os cafeicultores influentes de Vassouras possuíam títulos de 
nobreza no BrasiUmpério, e o percentual de barões do café, 



(29) S. J. Stein, 1957, p. 78, A tradução é minha. 

(30) Herbert S. Klein, em um artigo, observa que existia no Brasil 
tio *S£c\ilo XIX um padrão de miscigenação racial e étnica intensiva, que 
í.ontribufa para formar um grande contingente populacional livre de origem 
africana ou mestiça. O irabalho conclui com a afirmação de que "the fact 
itiat so many freedman were beíng manumkted at sucb a constant and rapid 
i site in lhe nineteenth century, during the greatest expansion of the planta- 
liun cconomy, suggests the fundamental accep rance by wbite Brazilians of 
iW possíbility of a functioning interaciaJ free labor society well before the 
imtitution of slavery itself was seriously challenged", H, S. Klein, 1969, 
l> 12. 

(31) & J + Stein, 1957, p. 271. 
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em relação à totalidade de detentores de títulos, subiu de 21 
a 26 por cento de 1840 a 1870. Títulos eram outorgados, se- 
gundo Stein, por "sua contribuição financeira na Guerra do Pa- 
raguai, ou sua importância local ou nacional no apoio ao regime 
imperial, ou seus atos filantrópicos 11 ( 02 ), Esta bastante gene- 
rosa distribuição de títulos nâo-he redita rios de nobreza constitui, 
certamente, uma indicação da importância que atribuíam os 
agricultores às suas relações com a sede do governo imperial. 
Esta relação não se limitava a uma questão de prestígio, mas, 
como vimos, encontrava-se estreitamente ligada às fontes de 
apoio económico e financeiro que só poderiam encontrar no 
Rio de Janeiro. 

O sistema de parceria permitiu que se combinassem agricul- 
tura de exportação e de subsistência, pois que o parceiro podia, 
habitualmente, cultivar um pedaço de terra para seu consumo 
próprio. Este aspecto, aliado à influência política do agricultor, 
aumentou a capacidade da fazenda mais tradicional de café para 
sobreviver ao impacto dos desequilíbrios económicos de curto 
prazo, mas reduziu sua capacidade de influenciar o processo a 
longo prazo. 

A diferença entre o que ocorreu no Rio de Janeiro e em Mi- 
nas Gerais, por um lado, e em São Paulo, por outro, é notável. Em 
São Paulo, a produção do café foi estimulada por uma política 
atíva de a t ração de imigrantes da Europa e de sua submissão a 
um sistema de exploração do trabalho bastante intenso, de carac- 
terísticas semelhantes às do capitalismo. Há dois padrões mais 
gerais de imigração no Brasil, um deles conhecido como "colo- 
nização" e outro como ''imigração", simplesmente. O primeiro 
tendeu a ser dirigido e induzido pelo governo central, e foi uma 
tentativa de criar um campesinato de tipo europeu, independente 
e produtivo, no país. O outro, mais diretamente promovido 
pelos agricultores de São Paulo e, posteriormente, pelo governo 
estadual, visava, especificamente, ã p to visão de mao-de-obra 
para as fazendas de café (* 3 ). O padrão de "colonização" obteve 
êxito relativo nos Estados sulinos do Rio Grande e Santa Cata- 



(32) S. J. Stein, 1957, 122. 

(33) Uma descrição dos padrões de imigração no Brasil é apresentada 
M. Diegues Jr,, 1964. A. H. Neiva, 1945, constitui uma referência 
iográfica básica. Dados de imigração de 1819 a 1947, por ano e país 

de origem, podem ser encontrado era A. H. Neiva, ibid., e J. F. Carneiro, 
1950 + 
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rirm, onde grandes colónias de alemães sc estabeleceram ( ^ ), 
O de imigração, entretanto, foi o dominante, e São Paulo foi, 
tuda vez mais, a área promotora e de destino para este fluxo, 
como demonstra o quadro n«° 12 ( 3fS ). 



Quadra 12, Imigração para o Brasil e para São Paulo 1884 a 1888 



Ano 


N.° de 
imigrantes 


% 
italianos 


% 

parti 
São Paulo 


% de despesas 
com imigração 
do Estado de 
São Paulo em 
relação às des- 
pesas do go- 
vetno imperial 


1884 


24 800 


41 


20 


38 




35 440 


61 


18 




im 


33 486 


61 


28 


33 


1887 


55 963 


72 


57 


m 


IH8K 


133 253 


78 


69 


15 



t ome: CáicuJos feitos com base em J. Fernando Carneiro, Imigração e 
Colonização no Brasil, Rio de Janeiro, Universidade do Brasil, 
Faculdade Nacional de Filosofia, Cadeira de Geografia do Brasil, 
1950, p. 24. 

Depois de 1889, quando se inicia o período republicano, o 
padrão das despesas federais e estaduais é errático, indicando que 
a divisão de atribuições entre os dois níveis de governo ainda 
catava por fazer. De 1889 a 1891, o governo federal parece 
assumir a responsabilidade das despesas com imigração; após 
«Sla data, a contribuição do Estado de São Paulo não é cons- 
huite, mas foi sempre significativamente elevada. De 1902 a 
1-K)6» o governo central reduziu substancialmente sua partici- 
pação no financiamento da imigração, deixando-o quase inteira- 
mente a cargo de São Paulo. Após 1906, o problema da força 
Ac irahulho está praticamente superado em São Paulo. O padrão 
da imigração se modifica, os italianos cedem lugar aos portu- 



f.M) Ver R> Paula Lopes, 1936, para uma análise do padrão de 
"►oloiiiziivuo", dominante no Sul do Brasil « 

( \K Ver S. A, Azevedo, 1941, para uma descrição detalhada do 
lluau inigniLÓrio e dos tipos de ocupação do solo em São Paulo. 



gueses e aos espanhóis, e o problema que aflige os fazendeiros do 
café não ê mais o trabalho, mas o dos preços no mercado inter- 
nacional. 



Quadro V. Despesas do governo centrai e de São Paulo com imigração 
números relativos — 1884 a 1906 (*) 



Ano 


a. 

Despesas 
de 

São Paulõ 

/TO Ofl t/lA \ 


b. 

Despesas 
do 

Gov< Federal 
/t ptfo i/i/> i 

í 15 oy — 1WJ 


a/b 
(Valor 
absoluto) 


(1889=100) 


de 

imigrantes 
(milhares) 


1 Q.QÂ 




15 




21 


25 


1 QOC 

Xeoj 




TA 

.Lu 




21 


35 


IBOO 






82,7 


38 


33 








118,9 


90 


56 




1 Cl Q 
lQJ-7 




75 l 


103 


133 


1 COO 
X007 


IV' J 


1 nn 


? 5 


100 


65 


1 O O A 


Al A 
4/4 


4<J 


?5 A 


57 


107 


1 OD1 




1 


1 0 


170 


216 


1 OQ Ti 


4j t 


2U 


?1 P* 

j_ i. |0 


11 


86 


1 OG7 




■ti 




24 


134 


1 CO f 




\à 


51 8 


2t 


60 


1S95 


1582 


45 


88,7 


82 


167 


1896 


785 


76 


25,8 


93 


158 


1897 


1002 


4 


617,3 


28 


146 


1898 


463 


7 


202/7 


17 


78 


1899 


383 


U 


889,8 


10 


53 


1900 


245 


10 


59,4 


16 


37 


1901 


1196 


28 


104,8 


29 


83 


1902 


556 


0,9 


1506,5 


14 


50 


1903 


69 


0,9 


18> y 7 


3 


32 


1904 


194 




354,8 


6 


44 


1905 


1149 


i$ 


1635,1 


30 


68 


1906 


750 


1,9 


1248,3 


2? 


72 



(*) Os valores de 1889 em diante foram defiacíonados com base na 

taxa de câmbio cora a libra esterlina, 
Fonte: Cálculos feitos com base em J. Fernando Carneiro, 1950, pp. 24-28. 



Um esforço sistemático para o controle da oferta e para in- 
fluenciar os preços do café no mercado internacional principia, 

IQ0 



precisamente* em 1906, com o acordo de Taubaté, firmado pcloN 
governos estaduais de São Paulo, Minas Gerais e Rio dr fminm. 
Tentativa anterior de controla da oferta fora feita pelo governo 
de São Paulo quando, em 1902, proibiu o plantio de novos 
cafeeiros durante cinco anos ( 30 ) , Sabe-se, com segurança, que 
a iniciativa para o acordo de Taubaté e para as medidas subse- 
quentes de controle dos preços provieram dos cafeicultores pau- 
listas; Delfim Netto relaciona estas iniciativas às diferenças nos 
sistemas de trabalho dos dois Estados líderes, Minas Gerais e 
São Paulo. O regime de trabalho em São Paulo era do tipo 
contratual e monetário ("colonato"), ao passo que no resto 
do país e, especialmente, em Minas Gerais v as relações de tra- 
balho se baseavam na "parceria". As diferenças entre estes dois 
sistemas ressaltaram quando os preços caíram no mercado inter- 
nacional, em princípios do século XX. O cafeicultor de São 
Paulo era mais vulnerável às flutuações de preços do que seu 
igual sob o regime da parceria, e esta é a razão porque, segundo 
Delfim Netto, "não é de surpreender que as pressões para a 
intervenção (federal) governamental (na economia do café) 
surgissem de São Paulo ,l { 37 ). 

O sistema republicano de 1889-1930 iniciou-se, assim, com 
uma considerável descentralização de poder e com um Estado- 
-líder que começava por enfeixar em suas mãos a administração 
de seus interesses no campo do suprimento da força de trabalho, 
controle da produção e assim por diante. No resto do país, entre- 
tanto, outros padrões de participação social e política garantiam 
que esta liderança económica não fosse demasiado longe, em 
termos políticos. 

5 — Síntese: O Padrão de Dependência Patrimonial 

O processo até aqui descrito pode ser analisado em termos 
de uma combinação de patrímonialismo político e dependência 
económica, algo que poderia ser denominado "dependência patri- 
monial J \ 



{36) E. M. Pereira Reis, 1972, p. 8. 

(37) A, Delfim Netto, 1959, pp, 43-44- A comparação entre o 
th trina de "colonato" e o de "parceria" é feita com base em A. Ramos, 
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Poder patrimonial, tal corno é habitualmente definido, é 
um tipo de dominação tradicional baseado na extensão do domi- 
cílio do governante. A existência da dominação patrimonial de- 
pende do controle do processo produtivo social pelo governante 
e sua enlourage. Portanto, há um vínculo entre o conceito we- 
beriano de patriraonialismo e a noção marxista de "asiatismo", 
que se refere a um tipo de sociedade na qual propriedade privada 
e feudos isolados não existem. A dominação patrimonial se dá, 
em sua manifestação clássica, nas sociedades hidráulicas estu- 
dadas por Witfogel; existe, igualmente, em Estados caracteri- 
zados seja por conquista militar, comércio mercantilista ou explo- 
ração colonial. 

A questão central é como a dominação patrimonial sobre- 
vive quando seu domínio sobre os sistemas económicos produtivo 
ou extrativo começa a ser abalado. A história de Portugal mostra 
um padrão consistente de obtenção de apoio para o domínio 
político às expensas de concessões económicas à Inglaterra, 

Depois da independência em relação à Espanha, Portugal 
aumentou sua dependência em relação à Inglaterra, e os tratados 
entre os dois países concediam privilégios económicos à Ingla- 
terra em troca de garantias políticas. O clímax desta relação de 
dependência foi, possivelmente, o tratado de Methuen, de 1703, 
Com este tratado, Portugal pôde garantir seu controle sobre o 
Amazonas, contra a França, e sobre a Colónia do Sacramento, 
contra a Espanha e, além disso, os mercados ingleses para o 
vinho português, O preço, no entanto, foi, no dizer de Celso 
Furtado } a renúncia ao desenvolvimento de uma indústria por- 
tuguesa, e a transferência à Inglaterra do impulso dinâmico criado 
pela produção de ouro no Brasil ( 38 ), 

Em livro clássico, British Vreeminence in Brazilj Alan K. 
Manchester oferece abundância de provas históricas de como este 
processo de troca permaneceu no Brasil após sua independência 
de Portugal, em 1822. Entre os tratados assinados pelo governo 
português exilado no Brasil, em 1810, e pela Inglaterra, hl um 
que garante privilégios a todos os tipos de produtos e a cidadãos 
ingleses em território português; outro, tratando de questões 
políticas, assegurava a união perpétua entre os dois países, in~ 



(38) C, Furtado, 1972, p. 34, Para as relações entre Brasil c Ingla- 
terra, Cf. A. K> Manchester, 1933, assim como o sumário dado por Furtado 
no cap. 7, ' 'Encerra menta da Etapa Colonial", 
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cl uindo a concessão britânica de "nunca reconhecer como lobf 
rano de Portugal qualquer príncipe que não seja o herdeiro 
legítimo da casa de Bragança**, e acrescentava outras garanims 
políticas ( 39 ) . O mesmo padrão de troca de poder económico 
por privilégio político era aparente na Argentina, onde, de 
acordo com a análise de Gallo e Cortes Conde, um padrão de 
crescimento "para fora*', com emprego intensivo de capital estran- 
geiro, manteve os grupos políticos mais tradicionais rei a riv a mente 
seguros - 

Em termos gerais, o traço característico da colonização 
portuguesa no Brasil parece ter consistido em um processo de 
centralização política que ocorria simultaneamente e era intensi- 
ficado pela contínua decadência económica em vários níveis e 
áreas. Celso Furtado mostra, na Formação Económica do Brasil, 
como a economia do açúcar, no Nordeste, proporcionava a parte 
principal dos lucros para os holandeses, em troca da soberania 
portuguesa sobre o território brasileiro- 

O mesmo processo parece haver existido regionalmente. Em 
Minas Gerais, um sistema cada vez mais estrito de controle fiscal 
sobre as áreas de mineração foi estabelecido depois da Guerra 
dos Emboabas, e o aumento do controle era proporcional à 
diminuição da produção ( 40 ). No Sul, apesar do modesto sucesso 
da indústria do charque e do trigo, as atividades militares diri- 
gidas por Lisboa e Rio nunca deixaram de ser preponderantes. 
O Rio de Janeiro, a capitai administrativa do país desde 1763 1 
tem vivido, desde então, dos benefícios oriundos da presença do 
governo colonial, da Coroa e, depois, do Império. 

Dependência política derivada do status colonial, subordi- 
nação económica a Portugal e Inglaterra, e centralização buro- 
crática para a exploração de uma economia em decadência, tal 
é o quadro com o qual o Brasil entra no século XIX* Durante 
a maior pane do século XVIII o progresso do país foi medíocre 
e, na medida em que a economia estagnava, o processo de centra- 
)ização e controle político se acentuava ( 11 }, 



(39) A. K- Manchester, 1933, p. 91. 

(40) R> Faoro, I958 } para uma descrição deste processo. 

(41 } A ideia de que a segunda metade do século XVIII foi de con- 
tínua decadência económica não é totalmente correia. Há um período 
de reflorescimento no fim do século, devido, principalmente, ao surgimento 
de novos produtos e à recuperação dos preços internacionais do açúcar* 
Kstc desenvolvimento é analisado por D. Aldcn, 1968, p, 381, 
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Estudos históricos deverão documentar os aspectos mais 
específicos das relações aqui sugeridas, entre decadência eco- 
nómica e centralização política, Celso Furtado sugere, em uma 
passagem clássica, que a economia açucareira do Nordeste foi 
capaz de resistir à queda dos preços internacionais de seu pro- 
duto pela reversão a um tipo de economia de auto-suficiêncía 
que se aproxima, mais do que qualquer outra coisa, de uma 
versão brasileira de tradicionalismo feudal ( 42 ). Se isto foi 
assim, o que se passou então, com as atividades administrativas 
e comerciais que dependiam desta economia em recessão? Histo- 
riadores estão ainda por responder a isto ( 43 ). O que acon- 
teceu > mais provavelmente, foi que, na medida era que os grupos 
comerciais mais dinâmicos partiam, a administração governamen- 
tal se retraía a um tipo de ritualismo burocrático que era tão 
familiar, de resto, à estrutura altamente centralizada e formal 
da administração portuguesa. 

Em termos gerais, pois, o processo da colonização portu- 
guesa parece ter consistido em dois movimentos típicos. Pri- 
meiro, a administração proporcionava todo tipo de facilidades 
para a iniciativa privada, produzindo, ao mesmo tempo, prospe- 
ridade económica e dispersão do poder. Em um segundo mo- 
mento, a administração aumentava seu controle através de uma 
série de restrições, levando a um conflito inevitável com os 
empreendedores privados. Esta centralização e crescimento de 
controles eram uma reação a uma redução da renda; isto parece 
ter acontecido com o açúcar, foi certamente o caso com a deca- 
dência da economia mineira no final do século XVIII e voltou 
a ocorrer no início do século XIX, com a tentativa das cortes 
portuguesas de reconduzir o Brasil a seu status colonial (**). 

O padrão de dependência externa, que deveria continuar 
através de todo o século, significou, assim, não apenas que os 
recursos e a riqueza nacional eram canalizados para o exterior, 
o que, em certo sentido, é conceítualmente trivial, mas também 
que, neste processo, o Estado patrimonial foi capaz de sobreviver 



(42) Cf, C Furtado, 1972. 

(43) Esta análise e* sugerida, ainda que não totalmente feita, em 
A. B, Castro, 197L 

(44) Sobre a vinda da família real portuguesa ao Brasil e a atuação 
das Cortes portuguesas, Cf. A. K. Manchester, 1969, e B, E, Burns, 1970, 
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tica independente por parte de grupos nacionais que detính;im 
uma base produtiva própria, fossem industriais, capitalistas, ou 
trabalhadores , Confrontados com um setor político dominante, 
que gozava do apoio de interesses económicos estrangeiros pode- 
rosos, os grupos nacionais podiam implorar, pressionar, ou rei- 
vindicar favores especiais e concessões dos detentores do poder 
político, mas nunca poderiam aspirar a conquistá-lo e submetê-lo 
a seus próprios fins. A consequência foi a falta daquela "vontade 
e determinação política" que os economistas e historiadores 
argentinos só detectaram haver na Austrália, e que poderia, 
eventualmente» transformar uma situação de privação relativa 
em uma política voluntária de industrialização e desenvolvi- 
mento. Apenas o Estado, ele mesmo, foi capaz, quando as 
condições existiam, de tentar esta transformação, independente- 
mente e, às vezes, às expensas dos partidos políticos e dos setores 
sociais nacionais. Esta * 'falta de vontade e determinação polí- 
tica", é claro, não constitui um traço cultural ou psicológico, 
mas é o resultado de uma situação de dependência interna que 
replicava, por assim dizer, a dependência externa do poder pa- 
trimonial em relação aos centros da economia mundial. 

Podemos passar, agora, a um exame mais estritamente polí- 
tico do processo interno que correspondeu a estas transformações 
estruturais, 
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CAPÍTULO V 



A REPÚBLICA VELHA: DESEQUILÍBRIOS 
REGIONAIS E DESCENTRALIZAÇÃO 

1 — De Províncias a Estados 



Com a República, as antigas províncias, agora Estados, pu- 
deram desempenhar um papel mais ativo do o que até então lhes 
era permitido. Uma vez consolidado, o novo regime republicano 
ficou famoso pela "Política dos Governadores", que supunha 
um comando dos governadores dos principais Estados, São Paulo 
e Minas pelo menos, nas grandes decisões nacionais, a começar 
pela indicação dos candidatos à presidência ( 1 ). 

Uma visão da administração provincial durante o período do 
Império nos é proporcionada pelo trabalho pioneiro de Francisco 
Iglesias sobre o governo provincial de Minas Gerais ( 2 ). O 
primeiro elemento que ressalta neste trabalho é o sistema hierár- 
quico e centralizado de autoridade em nível nacional. Os presi- 
dentes de província, como eram conhecidos, eram nomeados pelo 
imperador, tendo sua lealdade e fidelidade totalmente orientadas 
para o governo central. Não era necessário ao presidente ser na- 
tural da província que governava ou estar de alguma forma, rela- 
cionado a ela; com frequência um mesmo homem ocupava a pre- 
sidência de várias províncias em sua carreira política. "Não se 
sente, na Monarquia", diz Iglésias, "o espírito de região influin- 
do no governo, como é comum na República. Os estadistas do 



(1) O trabalho historiográfico mais exaustivo sobre o período é, 
seguramente, a trilogia de Edgard Carone. Cf. E. Carone, 1969, 1970 e 1971. 

(2) F Iglésias, 1958. 
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tempo foram homens nacionais: ainda que expressivo» rir Rima 
terras, com os traços de Pernambuco, Minas ou Kit» Grandi 
do Sul, não faziam o jogo regionalista na vida pública" ( :| ). 

A esta centralização extrema aliava-se uma alta rotatividntl'-. 
uma indefinição de funções, e uma ausência de políticas govi-mn 
mentais explícitas. Durante 65 anos Minas Gerais teve 122 pc 
ríodos administrativos, dando uma média de pouco mais de <\ 
meses para cada administração. Estes pequenos períodos eram 
degraus na carreira política dos homens públicos da época; estes 
pertenciam a um dos partidos que se alternavam nos gabinetes 
imperiais e tinham como função precípua assegurar a vitória 
do seu partido nas eleições para o Congresso em suas pro- 
víncias ( 4 ). 

Este sistema era, sem dúvida, muito ineficiente em termos 
de capacidade administrativa, e Iglésias proporciona abundante 
evidência de críticas a ele endereçadas durante o período impe- 
rial. No entanto, ele parece ter sido suficientemente eficiente 
naquilo que era mais importante para o governo centralizado do 
Rio de Janeiro, ou seja, manter o poder central livre de deman- 
das regionais, assegurar a alternância pacífica no sistema biparti- 
dário, que funcionava tão bem dentro de seus limites etc. Havia 
poucos meios ou instrumentos pelos quais a vida económica e 
social das províncias pudesse ser influenciada e dirigida desde 
cima; por outra parte nenhuma atividade de agregação de inte- 
resses ou mesmo de intermediação efetiva entre interesses locais 
e nacionais podia ser realizada. Esta capacidade tão limitada 
de mútua influência era, exatamente, o necessário para assegurar 
a autonomia do governo central. 

Isto significa que sistemas autónomos de poder local, basea- 
dos na propriedade da terra e em laços familiares, podiam flo- 
rescer e prosperar, mas dificilmente se articular como corpos 
políticos efetivos de nível regional. A ausência de canais estáveis 
de comunicação entre a autoridade política e a liderança local 
levava, muitas vezes, a choques violentos, dos quais a rebelião 
de Canudos é o exemplo mais famoso ( 5 ). No nível da teoria 
política, esta situação levou a um sério mal-entendido no que 
diz respeito à natureza do sistema político brasileiro, ou seja, 



(3) F. Iglésias, 1958, p. 39. 

(4) F. Iglésias, 1958, p. 47. 

(5) E. da Cunha, 1940. 
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à noção de que os chefes locais eram a base e fonte de poder 
político a nível regional e nacional, através de níveis sucessivos 
de agregação de interesses e articulação política. De acordo 
com esta perspectiva, os chefes locais f ardiam representar na 
política regional e nacional por filhos e parentes educados nas 
universidades do Rio, São Paulo ou do exterior, que podiam 
absorver toda a retórica do liberalismo europeu sem renunciar a 
suas raízes rurais e tradicionais. A consequência teria sido um 
tipo de esquizofrenia política que separava o que era dito e 
escrito dos livros e leis da realidade em que o poder político 
realmente se apoiava, O estilo reconhecidamente retórico e 
abs trato do discurso político nacional, assim como de seus textos 
legais e constitucionais, tende a ser atribuído a esta discrepância 
entre uma fachada de integração e institucionalização política a 
nível nacional, e uma realidade de poder disperso e atomizado 
no nível local, O sistema político tinha, assim, a aparência de 
se basear em uma sociedade integrada a nível nacional, mas isto 
não passaria de uma ténue superestrutura encobrindo um sistema 
de poder familiar e privado ( G ), 

O problema teórico desta visão das coisas é que ela tende 
a desconsiderar a estrutura política nacional, como sendo algo 
praticamente insignificante. Não obstante, este sistema central 
foi capaz dc manter a integridade territorial do país e dominar 
as tentativas de rebelião separatista que começaram a se mani- 
festar logo após a independência. Mais ainda, ele foi capaz de 
manter, depois do período da regência, um regime muito mais 
centralizado do que os esforços de autonomia local poderiam 
fazer supor, A tese alternativa de que o poder era de fato 
centralizado e concentrado no nível do executivo permite enten- 
der melhor estes fatos, mas deixa fora do quadro as evidentes 
manifestações de poder privado e familístico tão abundante na 
literatura. Parece, na realidade, que o debate entre as teorias da 
centralização e as da descentralização parece estar mal colocado. 
Faria provavelmente mais sentido considerar que o descompasso 
era não tanto entre uma centralização aparente e uma realidade 
de poderes privados e autónomos, mas entre um sistema político 
supostamente representativo, de modelos europeus, e um sistema 



(6) Cf. A. O. Cintra, 1971, M, L P. de Queirós, 1956*7, e N. 
Duane, 1939, Veja também A, O. Cintra, 1974, publicado quando este 
livro já estava pronto. 
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de autoridade patrimonial e hierárquico, no nível do exmilivo 
central. O fato de que o âmbito do sistema político fura limi 
tado a uma pequena elite de votantes e políticos não sígmfka 
que algum tipo de representação política não pudesse ter fun- 
cionado, dando ao sistema um caráter efetivamente representa- 
tivo, ainda que oligárquica. Na realidade, no entanto, isto não 
se deu, A médio prazo, o fim do Império significa, acima de 
tudo, a incapacidade do governo imperial em aceitar e integrar 
uma liderança local e regional cada vez mais ativa e articulada. 
A longo prazo, no entanto, nem mesmo um sistema represem 
tatlvo tão oligárquico como o da República Velha teve condições 
de se manter. 

2 — Regionalismo e Centralização no Movimento Republicano 

A Primeira República, que durou até 1930, não conduziu 
a um aumento do âmbito do sistema político, em termos de 
crescimento de participação política popular. É notável como o 
sistema de participação política pôde se manter estagnado en^ 
quanto praticamente todos os demais indicadores de desenvol- 
vimento social e económico cresciam exponencialmente, como se 
pode ver na figura 2 (p. 110)* 

Antes de 1930, a percentagem de votantes em relação à 
população total jamais ultrapassou os 3,596, e os dados para as 
eleições parlamentares no período imperial não eram muito infe- 
riores ; somente em 1945, na verdade, é que cerca de 15% da 
população do país compareceu a uma eleição nacional ( 7 ) . 

Este fato, combinado com o anedotário nacional sobre frau- 
des e corrupção eleitoral, levou à noção de que o período repu- 
blicano representou a época de plena implementação de um sis- 
tema de poder oligárquico baseado nos grandes Estados, e que 
teria efetivamente substituído a centralização imperial. Edgar 
Carone, em sua obra sobre a Primeira República, compartilha 
desta ideia. Ele é bem consciente, sem dúvida, do papei dos 
militares e dos antigos monarquistas nos negócios da Republica, 
mas parece relutante em incluir estes importantes atores cm 
suas generalizações sobre a natureza do sistema. Ele se feferc 



(7) Dados de A, G. Ramos, 1961, p. 32; J. L Love, 1971, p. Ijfj 
c do Tribunal Superior Eieí coral , 1964-70. 
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t-lCVKA X* 2 




Fonte: Gráfico elaborado por M.A* Farahyba, 1970, 

ao "povo" como o "grande ausente" da Primeira República, mas 
também marginaliza os militares: 

"A implantação da República é o gesto de uma classe, reivin- 
dicação de um grupo em desenvolvimento ... A Primeira Repú- 
blica é o período em que os senhores do café ascendem ao 
poder, alcançam sua plenitude e depois declinam para seu 
ocaso" ( 9 ), 



(8) Gráfico elaborado por M. A. Parahyba, 1970, 

(9) E, Carone, 2969, p. 288. 
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Carone tem consciência das dificuldades dc ligar uma inter 
pretação classista tão direta com fatos tão conhecidos como n 
presença dos militares e dos monarquistas na vida política da 
República Velha. Suas respostas tendem a ser historiográficas c 
casuísticas, Ele diz, por exemplo, que os militares "desprezo m 
os civis" e que se dividiam entre os que desejavam o respeito as 
normas cosstitucionais e os que desejavam "coparticipar" do 
poder; terminando por considerar os militares como um "seg- 
mento das classes médias" ( 10 ). 

O fato, no entanto, é que a participação militar no sistema 
político, àquela época, tinha mais a ver com o sistema de cli- 
vagens regionais e com as mudanças na estrutura governamental 
que com a pretensa incorporação de "setores médios" no pro- 
cesso político. Isto se pode ver com clareza quando examinamos 
o movimento republicano que antecedeu à queda do Império, em 
suas vertentes ideológicas e regionais tão diferentes. 

O início do movimento republicano no Brasil pode ser 
datado de 1870, quando o Manifesto Republicano foi publicado 
no Rio de Janeiro ( 11 ). O manifesto responsabilizava o regime 
monárquico por todos os males do país e afirmava, obviamente, 
que a República traria a solução para tudo. Além da substituição 
do imperador por um presidente, no entanto, o manifesto pouco 
propunha em termos de mudanças específicas da estrutura social 
e política do país. O único tema sugerido é o do aumento da 
autonomia dos Estados, a tese federalista que seria central em 
quase todo o movimento republicano. 

O Manifesto Republicano foi, desde seu início, um esforço 
de conseguir o máximo de apoio para o movimento, e por isto 
deixou de lado os temas mais controvertidos. Estes, entretanto, 
viriam a aparecer em uma série de crises por que passou o repu- 
blicanismo desde suas origens. 



(10) E. Carone, 1971, pp. XIII e XVI. 

(11) A analise seguinte se baseia em grande parte nos materiais 
reunidos e apresentados por G. G. A. Boehrer, 1954. Trata~se de uma 
desnato detalhada da organização do movimento republicano no Brasil, 
Ksiittlo pnr lísiado, seguida de uma análise dos principais temas c pontos 
dr coiilluo das plataformas republicanas. É curioso como o autor assume*, 
iU-Av í) início, ({uc o movimento republicano se transíormarin em uni 
I mi lido nsit*í<ma1, quando a realidade foi que os partidos estaduais per 
iii.iiiriri.nii separados durante toda a República Velha. 
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O movimento republicano no Rio se expressava através do 
jornal A República, que tendia a absorver toda a retórica da elite 
política da época, dividindo o mundo entre coisas boas ou más, 
corretas ou incorretas, mas nunca convenientes ou inconvenientes 
de acordo com certos interesses. Assim, o governo monárquico 
era considerado 

"tão mau, que por melhor que seja o homem, a realeza força-o 
a perder o que ele tem de bom; a monarquia é má para o país, 
estraga os homens, ata-lhes as mãos, corrompe o próprio rei" ( 12 ). 

Ainda que estas pareçam ser razões suficientes para arregi- 
mentar qualquer pessoa ao republicanismo, o fato é que a opo- 
sição republicana se baseava em fatos muito mais específicos e 
concretos. 

Uma análise de conteúdo de jornais do Rio e São Paulo 
durante os últimos cinco anos do Império dá uma evidência 
inicial de dois tipos bem diferentes de oposição ao governo 
imperial ( 18 ). Um destes jornais era A Província de São Paulo, 
e o outro O País, do Rio de Janeiro. O jornal carioca tendia a 
favorecer uma solução militar para a crise política e, de fato, 
pedia aos militares que interviessem contra o Império; o jornal 
de São Paulo, no entanto, era explicitamente contra a solução 
militar. 

Esta diferença é fácil de entender, A Província de São 
Paulo refletia os fortes interesses daquele Estado ligados à ex- 
pansão do café, que tinham, já naquela época, uma capacidade 
de agregação de interesses que suplantava a de todas as demais 
províncias. A mudança de um regime monárquico para um re- 
gime militar não aumentaria a autonomia política por eles dese- 
jada, e poderia, na realidade, impedir que esta autonomia viesse 
a se consolidar. Quando, finalmente, se deu a solução militar, o 
conflito entre o Partido Republicano Paulista e o governo militar 
foi quase imediato de uma forma que voltaria a se repetir inter- 
mitentemente no futuro. 

A ideologia republicana que aparece na análise de conteúdo 
íle A Província de São Paulo pode ser resumida em uma série de 



A República, 13 de dezembro de 1870, citada por G, C A. 
ÍWhirr, 1954, p. 37. 

IH) Cf. I. M. Magalhães, 1970, pp. 173478. 



aspectos. Primeiro, o tema do federalismo era central e, não 
raro, mais importante que a própria idéia republicana. Um dos 
líderes republicanos paulistas, Prudente de Morais, foi eleho 
para a Assembléia Provincial pelo Partido Liberal (monarquista) 
em 1877, justificando sua indicação por este Partido, ele dizia 
que, 

"se for eleito, na Assembléia Provincial, procurarei antes de 
tudo ser um verdadeiro paulista, só aceitando ou indicando me- 
didas que importarem a satisfação das necessidades reais e que 
forem tendentes ao engrandecimento e prosperidade de nossa 
província. . ( 14 ). 

O segundo aspecto é que os paulistas tendiam a deixar de 
lado o tema da escravidão, que era, no entanto, fundamental 
para os republicanos mais radicais do Rio e outros centros urba- 
nos,^ Em uma declaração formal feita em 1872, os republicanos 
paulistas diziam claramente que não forçariam o tema da escra- 
vidão, já que 

"O Partido Republicano, cujas tendências não são autoritárias, 
está bem longe de executar reformas que não sejam inspiradas 
pela nação" ( 15 ) # 

Nesta época, as plantações de café em São Paulo já iniciavam 
a rápida transição para o trabalho assalariado, fazendo com que 
o tema da abolição fosse menos difícil ali que em outras áreas 
do país. Mesmo assim, prevaleceu uma atitude cuidadosa e não 
conflitiya. O primeiro congresso do PRP afirmava, em 1873, o 
princípio da autonomia regional, acordo com o qual cada Estado 
deveria tratar do problema da escravidão de acordo com suas 
possibilidades e condições próprias de substituição do escravo 
pelo trabalhador livre, com o devido respeito pelos direitos de 
propriedade. 

Em terceiro lugar, o movimento republicano em São Paulo 
era não violento e bem comportado, funcionando dentro das 
regras aceitas do jogo político daquela época. Os republicanos 
paulistas não somente disputaram cadeiras das assembléias da pro- 
víncia e nacional como também entraram em diversas coalizões 



(14) Carta aberta publicada em A Província de São Paulo, 4 de 
acosto de 1877, citada por Boehrer, p. 86. 

(15) Bo manifesto transcrito em Boehrer, p. 266. 



com os partidos Conservador e Liberal, Assim, Prudente de 
Morais foi eleito pelos liberais em 1877; em 1881, vários candi- 
datos conservadores foram eleitos com apoio republicano ( lfl ) ; 
em 1884, Campos Sales e Prudente de Morais, ambos líderes 
do Partido Republicano, foram eleitos para o Congresso com 
apoio conservador { >T ). Este tipo de participação política con- 
tinuou, e estima-se que, no final do Império, os republicanos 
comandavam já cerca de um quarto dos votos eleitorais da pro- 
víncia. 

O outro tipo de republicanismo foi, provavelmente, melhor 
caracterizado por Silva Jardim, um político de Pernambuco. Sua 
fonte de inspiração era muito mais Augusto Comte que Jefferson, 
e o que absorvia do positivismo era a noção de um regime centra- 
lizado, racional, modernizador e ditatorial, legitimado por plebis- 
citos, de evidente inspiração francesa, Em um manifesto lançado 
em 1889, em oposição ao Parudo Republicano oficial, Silva Jar- 
dim defendia uma presidência forte, criada pela aclamação do 
voto popular, submetida posteriormente ao sufrágio universal. 
Em outro manifesto, dizia que 

íf . . , o regime republicano exerce-se no campo da açio prática 
pela concentração das forças políticas, isto é, pela ditadura, tão 
forte quanto responsável. . . na ditadura republicana, quem go- 
verna é um representante da opinião pública, por ela instituído 
ou sancionado" ( 1S ). 

Não havia lugar para federalízaçao ou descentralização de 
poder neste tipo de modelo político; e, dado que Silva Jardim 
não sofria influência direta de proprietários de terra e cafeicul- 
tores, podia aderir com facilidade e entusiasmo ao movimento 
abolicionista que começava a dominar o Rio de Janeiro. 

Não é de surpreender que este tipo de republicano radical 
não encontrasse apoio entre os líderes do movimento republi- 
cano em São Paulo ou Minas Gerais. Na realidade, Silva Jardim 
entra em conflito aberto com o Partido Republicano, mas ele 
encontra um companheiro de viagem que se mostraria, com o 
tempo, mais importante que os partidos republicanos regionais: 
o exército nacional. 



(16) Boehrer, pp, 98 e seguintes. 

fíâ) mm^^dt 1888, transito em Eoebrer, pp. 23J-J4. 
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É sabido que ideias positivistas eram ensinadas na KscnL 
Militar do Rio de Janeiro desde pelo menos 1850 e tmçiVs 
tais como o valor do conhecimento científico, racionalização, mui- 
clericalismo, centralização política e governo efetivo eram cor- 
rentes entre os intelectuais militares na década de 80, Silvjt 
Jardim viu bem esta conexão quando, por exemplo, pedia aberta- 
tamenre o apoio militar para a causa republicana ( 20 ). Mais 
importante que a militância pessoal de Silva Jardim, no entanto, 
foi o papel do republicanismo positivista no Rio Grande do Sul, 
sob a direção de Julio de Castilhos, um positivista convicto, 
graças âs relações tão próximas entre setores civil e militar na~ 
quele Estado. A República começa de fato no Rio Grande, esta- 
belecendo um padrão de clivagens regionais intimamente relacio- 
nado com os temas de centralização versus autonomia regional e 
governo civil versus governo militar, que iriam permear a vida 
política do país nas décadas seguintes. 
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Grande do Sul 



A tradição militar do Rio Grande do Sul não deixou de tet 
uma influência decisiva no estabelecimento da Primeira Repú- 
blica e em seu desenvolvimento. Esta tradição, que data da 
criação da Colónia do Sacramento na beira do rio da Prata em 
1680, era claramente visível no século XIX. Foi aí que se deu 
o maior movimento secessionista da história do país, a Guerra 
dos Farrapos (1835-45). Três guerras — a Campanha Cis- 
platina de 1817-28, as campanhas platinas contra Rosas de 
1849-52 e a Guerra do Paraguai de 1864-70 — tiveram este 
Estado-Província como base. Joseph Love trata de estimar a 
participação do Rio Grande nos esforços militares da época: 
segundo ele, cerca de tres quartos dos homens em armas contra 
Rosas eram gaúchos, e cerca de 34 mil homens do Rio Grande 
foram mobilizados para a Guerra do Paraguai — mais de um 
quarto do total Cerca de 15 mil homens, mais de um quarto 
áil exercito brasileiro no período anterior e posterior da Guerra 



( l*M Ttaehtcr, pp, 229 e 283. 

t?t\) JUistc bastante evidência de que os republicanos civis apoiavam 
»' <M" ^olíiícn «los militares, e um exemplo disto é o apoio de Silva Jardim 
i M.ulurnrn, na Questão Militar, conforme mostra Bochrer, pp. 

mm ( Vriíi n discussão sobre a questão militar mais adiante). 
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do Paraguai, ficavam regularmente estacionados no Rio Grande. 
Ainda de acordo com as fontes citadas por Love, havia mais 
oficiais com nível de general de brigada ou superior do Rio 
Grande do Sul que de qualquer outra província ( 21 ). 

A íntima relação entre as elites civis e militares do Rio 
Grande é personificada pela figura proeminente de Manuel Luis 
Osório, que reúne a liderança civil com um papel preeminente 
nas campanhas militares dos Farrapos e das guerras cisplatina 
e paraguaia. Seu sucessor na liderança gaúcha, Silveira Martins, 
não é um militar, mas comandava seu partido em estilo mi- 
litar ( 22 ) . Quando o movimento republicano começa no Rio 
Grande, sob a liderança de jovens educados na Faculdade de 
Direito de São Paulo (Assis Brasil, Júlio de Castilhos, Borges 
de Medeiros, Pinheiro Machado) ( 23 ), ele assume quase imedia- 
tamente as posições radicais preconizadas por Silva Jardim — 
forte oposição à escravidão, positivismo comteano, retórica revo- 
lucionária, e participação militar. Somente em um item, o da 
descentralização, eles se identificaram com os paulistas e mineiros; 
seguiam assim a tradição farroupilha de independência regional, 
e, na realidade, proclamavam a Revolução Farroupilha como a 
raiz e a inspiração da tradição republicana gaúcha. Esta incli- 
nação secessíonista não deve, no entanto, ser tomada como uma 
ideologia federalista, já que, uma vez no poder, os gaúchos se 
tornavam logo favoráveis à centralização governamental e inter- 
venção do governo central em outros Estados. 

As relações entre o republicanismo gaúcho e a corporação 
militar podem ser vistas claramente na sequência de eventos 
que levou à queda do Império em 1889. Um problema de dis- 
ciplina com um tenente-coronel se transformou rapidamente em 
uma crise nacional envolvendo questões de honra militar, subor- 



(21) J. L. Love, 1971, pp. 15-16. Grande parte da análise que se 
segue é baseada neste excelente estudo. O melhor trabalho sobre os mili- 
tares na República é o de J. M. Carvalho, 1974, publicado quando este 
livro já estava pronto. 

(22) J. L. Love, ibid., p. 24, cita Silveira Martins dizendo que o 
" Partido Liberal Rio-grandense se move como um regimento de Frederico 
o ( írande". 

J. L. Love, p. 28: "Ali four o£ these men had gradua te between 
IM/íi :md 188.5; and ali carne from ranching families; three of them would 
í»«tvi mi Kí<> Grande and the fourth, Pinheiro Machado, was to becóme 
ii>, \irtir'-; f o remos t representative in the federal senate " 
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dinação dos militares à liderança civil etc, A "qucstAo mílitm" 
de 1883 surgiu em um período de governo conservador, r nmn 
série de oposições se justapuseram no conflito daí resulta nu* 
liberais versus conservadores, liderança civil versus liderança mi 
litar, militares profissionais versus líderes políticos militares, c, 
finalmente, republicanos versus monarquistas. Isto criaria, ine- 
vitavelmente, um sistema bastante complexo de lealdades cru- 
zadas, dificilmente interpretável de forma simples. O movi- 
mento republicano, liderado por Julio de Castilhos e o jornal A 
Federação, estavam em conflito aberto com a liderança liberal do 
Estado representada por Silveira Martins; mas, ao mesmo tempo, 
estava ao lado de Silveira Martins no apoio à oficialidade contra 
a autoridade monárquica civil. A participação do Rio Grande 
na "questão militar" é das mais importantes. Visconde de Pe- 
lotas, senador liberal do Rio Grande e marechal, faz um violento 
discurso no Senado em 1886 contra o governo; Sena Madureira, 
pivot da crise em 1883, faz um pronunciamento desde o Rio 
Grande condenando o ministro que o puniu em 1884. No final 
de 1886, o governador do Rio Grande, também um general da- 
quele Estado, assume a defesa pública de Sena Madureira; é 
Deodoro da Fonseca, que lideraria o golpe contra o Império em 
1889. Júlio de Castilhos e seu jornal estavam presentes em toda 
parte, dando apoio e atiçando a chama do conflito entre a cor- 
poração militar e o governo civil; uma placa metálica que lhe foi 
presenteada pela oficialidade da guarnição de Porto Alegre o 
homenageava por seu "insuperável patriotismo na defesa dos 
sagrados direitos da classe militar" ( 24 ). 

É importante ressaltar que as relações íntimas entre as lide- 
ranças civis e militares no Rio Grande não significavam uma 
efetíva fusão entre os dois setores. O exército brasileiro, pelo 
menos desde a Guerra do Paraguai, estava adquirindo as caracte- 
rísticas de um corpo profissional e institucionalizado dentro do 
governo, e a "questão militar" não poderia nunca ser reduzida 
a um simples conflito entre a liderança política gaúcha e a Mo- 
narquia. Na realidade, os propagandistas republicanos mais ex- 
tremados, incluindo Silva Jardim e Júlio de Castilhos, foram 
marginalizados do movimento de 15 de novembro ( 25 ): afinal, 
este foi um movimento militar, em que os civis não deveriam 



(24) Citado por J. L, Love, p< 31. 

(2%) Cf. Bochrer, 1954, p, 286, e Bochrer, 1966, pp. 43-57. 



11/ 



intervir, , Uma vez implantado o novo governo, no entanto, os 
civis começaram a se fazer ouvir, ainda que as relações entre 
os dois setores fossem sempre difíceis e complicadas. 

A história do republicanismo no Rio Grande é marcada 
pelo conflito contínuo e sangrento entre os sucessores do antigo 
Partido Liberal, que organizaram o Partido Federalista sob a 
liderança de Silveira Martins, e o Partido Republicano liderado 
por Júlio de Castilhos. Castilhos sobe ao governo do Estado 
sob Deodoro, cai quando entra Floriano em 1891, mas volta 
novamente ao poder pouco depois com o apoio de Floriano e 
da guarnição militar de Porto Alegre. Centralização e controle 
do governo estadual, organizado de acordo com os princípios 
mais autoritários do modelo positivista, e apoio contínuo ao 
governo federal em troca de apoio militar e político no nível 
de Estado, tais eram os principais elementos da força e da 
estratégia política de Castilhos. Enquanto os republicanos se 
estabeleciam como força política sediada em Porto Alegre e 
especializada no uso da máquina administrativa em seu favor, a 
oposição federalista, os Maragatos mantinha suas bases rurais 
de sustentação na região da fronteira, dando continuidade à tra- 
dição caudilhísta e rebelde do Rio Grande ( 26 ) . Em geral, no 
entanto, as duas facções da elite política gaúcha compartilhavam 
da tendência ao apelo frequente à insurreição armada, à proxi- 
midade entre civis e militares, e à busca de centralização e con- 
trole quando no poder, ou descentralização e federalismo quando 
fora dele. Apesar da grande imigração européia para o Rio 
Grande, que o transformaria em um dos Estados mais modernos 
e europeizados do país, as divisões políticas no Estado ignoravam 
as diferenças étnicas e, em geral, deixavam de incorporar os gru- 
pos imigrantes em suas disputas ( 27 ) . Neste sentido a experiên- 

(26) O nome "maragato", atribuído aos federalistas, parece ter sido 
originário de um lugar denominado Maragataria, uma passagem na fron- 
teira Brasil-UruguaL Este nome sugere que os federalistas mantinham 
fortes laços com aquele país, transferindo-se livremente para o outro lado 
da fronteira, onde podiam obter suprimentos, santuário, e também um 
mercado ilegal para seu gado. O próprio Silveira Martins nasceu no 
Uruguai. Para uma descrição dos conflitos entre Republicanos e Federa- 
listas, veja J. L. Love, 1971, capítulo III. 

(27) "Despite the increasingly active role of the colono population 
in the state's economic affairs, the colonos played a minor role in politics. 
The traditional estancieiro's economy has its analogue in politics» The vast 
majority of the establishment and opposítion leaders of Rio Grande wcrc 
members of the landowning dass J. L. Love, 1971, p. 131. 
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cia política gaúcha se assemelha à argentina e difere fortemente 
da norte-americana, que tendia a incluir o imigrante na vida 
política local tão logo ele se estabelecia. 

Não teria sentido entrar nos detalhes da grande influencia 
gaúcha durante o período da Primeira República, mas algumas 
referências adicionais podem ser úteis para completar o quadro. 
Joseph Love faz um cálculo do número de anos que nativos 
de cada Estado brasileiro ocuparam ministérios da Primeira Re- 
pública, durante dois períodos: de 1889 a 1910 e de 1910 a 
1930. Durante o primeiro período, a participação do Rio Grande 
foi pequena; somente 2,56 anos, contra 12,64 para Minas Gerais, 
9,73 para Bahia e 9,02 para São Paulo, É curioso como São 
Paulo, o centro do republicanismo federalista, é relativamente 
marginal, e continua assim. Depois de 1910, o Rio Grande 
passa do 12.° para o primeiro lugar com 18,13 anos, contra 16,09 
para Minas Gerais e 12,37 para São Paulo. Se considerarmos 
somente os três ministérios mais importantes — * Fazenda, Trans- 
porte e Justiça — o Rio Grande caí para o segundo lugar ( 15,14 
contra 15,45 para Minas Gerais) enquanto São Paulo, sempre 
em terceiro, fica bem atrás com somente 6,71 anos ( 2S ). 

A primeira eleição competitiva na história do país foi a 
de 1910, e o civilismo foi o tema do candidato da oposição, Rui 
Barbosa. Esta foi também a primeira oportunidade em que 
um militar, Hermes da Fonseca, se apresentava como um candi- 
dato regular para a presidência. Hermes era, evidentemente, 
gaúcho, e obteve 48 dos 64 mil votos do Rio Grande. Rui 
Barbosa ganha em seu Estado, a Bahia, com 75% dos votos, e 
em São Paulo com 74%. Estes dados não podem ser interpre- 
tados como representativos da "vontade popular", já que eram 
sujeitos a manipulações de todos os tipos, legais e ilegais ( 20 ). 



(28) J. L. Love, p. 123, quadro 3, 

(29) Estes dados derivam de uma pesquisa feita por Irene Rodrigo 
< >< (avio Moutinho sobre os resultados eleitorais na República Velha, ba- 
jula nu inúmeras fontes, entre as quais os Anais do Congresso Nacional 
( Aff/htçdo da Eleição de Presidente e Vice-Y residente realizada a 1* de 

de 1910). Os dados eleitorais deviam ser confirmados pelo Con- 
j'i< -.mi, o que era feito por critérios estritamente partidários. De uma forma 
r.< ul, n mní Use dos resultados eleitorais durante o período sugere que o 
i»m MMantr de fraudes talvez seja o melhor indicador de força política do 
♦ tf, próprios resultados oficiais. Rui Barbosa, por exemplo, foi capaz 
«!■ <l« iiMinsiiar, para sua satisfação, que a vitória eleitoral seria sua, não 
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Mas eles, certamente, indicam onde o governo central coman- 
dava o processo eleitoral, e onde a oposição tinha condições 
de se manifestar. Apesar de seu grande prestígio pessoal, Rui 
perde em todos os demais Estados exceto no Rio e no Maranhão. 

Uma vez no poder, Hermes trabalha intimamente com o 
gaúcho Pinheiro Machado na estruturação de um regime forte e 
intervencionista, assim como na formação de um novo partido, 
o Partido Republicano Conservador ( 30 ) . Em São Paulo, Pi- 
nheiro Machado e Hermes da Fonseca trabalharam juntos para 
quebrar a liderança política do Estado. Em outros Estados o 
entendimento não se dá, mas assim mesmo a política de "sal- 
vação nacional" cobre todo o país — Alagoas, Bahia, Ceará, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, São Paulo ( 31 ) , 
Depois do governo Hermes, somente Minas Gerais, que o apóiâ 
desde o início, Rio Grande e São Paulo continuam a desem- 
penhar um papel significativo na política nacional. 

4 — São Paulo e Minas Gerais 

clássica a interpretação do sistema político da Primeira 
Republica em (ermos do "eixo caie com Irite", as oligarquias de 
Minas e São Paulo, De falo, a importância política de São Paulo 
nunca correspondeu ao que seu crescente peso económico suge- 
riria. Apesar do fato de o Partido Republicano Paulista ter 
apoiado todos os candidatos presidenciais vitoriosos desde 1898, 
exceto í Termos da Fonseca, o fato 6 que somente Campos Sales 
(1898-1902), Rodrigues Alves ( 1902 1906) e Washington Luís 
(1926-30) eram daquele listado. À esia ausência da presidência 
no período de 1910 a 1926 correspondeu uma participação redu- 
zida nos ministérios, tal como os dados de Love evidenciam. 

Existem duas formas de explicar esta aparente marginali- 
zação de São Paulo. Uma é argumentar que indicadores tais 



fosse a falsificação de resultados. Km resumo, dados precisos sobre as 
eleições deste período são ao mesmo tempo difíceis de obter e pouco 
significativos politicamente. 

(30) E. Carone, 1971, p. 256. 

(31) E. Carone, 1971, p. 265, Pinheiro Machado é a figura central 
na análise que Love faz do papel do Rio Grande na República Velha. 
Veja principalmente o capítulo 6 de seu livro, "Pinheiro and His Party" 
(J. L Love, 1971). 
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como cargos presidenciais ou ministeriais não são adequados, v 
que somente dados referidos a decisões específicas na área de 
política económica indicariam ou não a marginalidade do listado. 
Assim, Valéria Pena argumenta a favor do poder político efetivo 
de São Paulo com o fato de que, em um certo momento, o 
Banco do Brasil dedicou cerca de 70% de seus recursos para 
apoiar a cafeicultura paulista ( 32 ) . Outra possibilidade é argu- 
mentar que, considerando a descentralização do sistema político 
na Primeira República, o acesso ao poder central não era real- 
mente muito importante para os propósitos da elite económica 
e política paulista. Mário Wagner Vieira da Cunha, por exem- 
plo, argumenta que a autonomia dos Estados era muito alta no 
início, mas tende a decrescer mais para o final da Primeira Re- 
pública. A autonomia do Estado 

"amplia-se na República a ponto de livremente contraírem os 
Estados empréstimos no estrangeiro, de cobrarem impostos de 
exportação, criarem barreiras fiscais interestaduais e manterem 
suas próprias forças armadas". 

A transferência do centro dinâmico da economia mundial 
para os Estados Unidos, no entanto, fez com que surgisse 

"a necessidade de um entendimento de nação a nação, caindo 
quase em desuso o apelo a banqueiros particulares. A conquista 
da presidência da República apresentou-se como necessidade ine- 
ludível para a garantia económica das oligarquias estaduais" ( 3S ). 

Parece certo que setores paulistas controlavam, efetivamente, 
a maioria dos mecanismos econômico-administrativos relacionados 
com os interesses do café. Já vimos que o Acordo de Taubaté, 
que inicia uma política económica nacional a respeito do produto, 
foi uma iniciativa paulista» A primeira instituição governamental 
criada para controlar este setor da economia foi o Instituto 
Paulista de Defesa Permanente do Café, que controlava o fluxo 



(32) ^ M. V. J. Pena, 1971, p. 43. A referência é de um artigo do 
Juarez Távora publicado no O Estado de São Pauto e citado também por 
B. Fausto, 1970, p. 76. Vindo de um tenente revolucionário, o artigo 
pretendia ser um ataque às pretensões de poder em São Paulo. 

(33) M. W. Vieira da Cunha, 1963, pp. 19-20. Veja também J. 1, 
Love, 1973, para uma análise dos vínculos de São Paulo com o fiiMrnm 
econômico-financeiro internacional. 



do produto para o Porto dc Santos e financiava o armazenamento 
do excedente. Este Instituto funciona de 1924 a 1931, e a partir 
daí surgem organizações nacionais que controlam, com autonomia 
crescente, h economia cafeeira: o Conselho Nacional do Café 
(1931-3), o Departamento Nacional do Café (193346), o De* 
pariamento Económico tio G\(á (1946-52) e, finalmente, o Ins- 
tituto Brasileiro do Caie ( ÍH ), 

Na República Velha, os impostos à exportação eram lan- 
çados pelos próprios lisiíidns, c representavam cerca de 40% 
das rendas estaduais no período 1915-29. Às importações, no 
entanto, ceei laxadas pelo governo central, e representavam cerca 
de 40 a 50% de sua renda ate 1929 ( íír ')- Dado que a capaci- 
dade para importar é função da capacidade de exportar, a dife- 
rença entre os dois tipos dc impostos representava de fato um 
mecanismo de transferência de renda dos Estados exportadores 
para aqueles onde a força política podia influenciar na alocação 
de recursos federais, Esta situação era, sem duvida, sentida em 
São Paulo, onde a parábola da locomotiva e seus vinte vagões 
era corrente. 

Em 1924 uma revolta militar surge em Sâo Paulo, em arti- 
culação não muito perfeita com grupos militares do resto do 
país ( aG ), Em São Paulo, a revolta encontra apoio da Câmara 
de Comércio do Estado, cujo presidente, José Carlos de Macedo 
Soares, dá um testemunho vivo das queixas do Estado: 

"Tinha São Paulo o direito de abandonar a Federação ao do* 
mínio — por vezes exclusivo — de estadistas menos adiantados, 
de permitir a politicagem utilitária do "empreguismo", desani- 
mando todas as coragens cívicas, pelo apoio sistemático aos man- 
dões regionais, pela expropriação injusta dos mandatos? Pois 
bem: a abstenção dc São Paulo não se limitou aos cargos de 
nomear, que iêm constituído o alvo e a ambição de quase todos 
os homens públicos do país. Perdemos totalmente a influência 
legislativa, tanto na Câmara Federal quanto no Senado. Fomos 
completamente excluídos de um dos poderes da República, pois 
no Supremo Tribunal Federal, a esta hora, não há um único 



(34) E, Pereira Reis, 1972, pp, 13 e seguintes. 

(35) E A + R. da Silva, 1971, pp. 235-282. 

(36) Para a história da Revolta de 1924, veja E. Catone, 1971, 
pp, 373 e seguintes. 
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juiz de São Paulo, Entretanto, deles dizia Rui Barbosa: Po- 
demo-nos consolar da fraqueza de seus políticos, ao menos, com 
a serenidade impoluta dos seus magistrados. Não temos um só 
representante no Conselho Superior do Comércio. Na Diplo- 
macia, como na Magistratura, na Marinha, como no Exército, 
dos poderes do Estado, por toda parte, em todos os postos de 
influência e de autoridade, São Paulo está sistematicamente ex- 
cluído 1 ' ( 37 ). 

O que é notável neste texto é a clareza com que distingue 
dois tipos de política que existiam no país. Um, íc o alvo e 
ambição de quase todos os homens públicos do país", são os 
"cargos de nomear", de estabelecer clientelas pela distribuição 
de empregos. Neste típo de política o cargo público era algo 
para ter e gerir como patrimônio pessoal, para aumentar o pres- 
tígio e a riqueza pessoal do político — uma espécie de patrimônio 
pessoal, O que os comerciantes paulistas queriam, no entanto, 
era outra coisa. Eles tinham seus próprios patrimónios, e esta- 
vam interessados cm controlar os mecanismos de decisão, em 
poder influenciar as ações governamentais no sentido de facilitar 
e ajudar na consecução de seus objetivos económicos próprios 
e privados. Para os paulistas, a política era uma forma de me- 
lhorar seus negócios; para quase todos os outros, a política era 
seu negócio. E é nisto que reside a diferença e, em última aná- 
lise, a marginalidade política do Estado. 

Outra expressão do descontentamento paulista no período 
aparece em um livro publicado em 1930 por um alto funcioná- 
rio da Secretaria de Finanças de São Paulo ( 38 ). Fazendo uso 
de abundante informação estatística, ele sustenta que, no período 
1922-24, São Paulo contribuiu com cerca de um terço do orça- 
mento federal, enquanto que Minas recebia a maior parcela 
destes recursos. Entrando em detalhes ele mostra, por exemplo, 
que em 1928 o Estado de São Paulo era responsável por 88% 
do sistema ferroviário estadual, enquanto que em Minas Gerais, 
que possuía uma rede um pouco maior, 70% era de propriedade 
federal. Naquele ano Minas concentrava 28% da rede ferroviá- 
ria federal em seu território, enquanto que somente 4% do 
total era localizado em São Paulo. Sua análise cobre os gastos 



(37) 1 C. M. Soares, 1925, p. 12, 

(38) M. O, Romeiro, 1930. 
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federais em correios, saúde e educação; em todos os itens a con- 
clusão é a mesma: a participação mineira nos gastos federais não 
tem relação com sua reduzida contribuição para a receita federal, 
Em um curioso apêndice, o autor chega a colocar em dúvida os 
dados que atribuíam a Minas Gerais uma população superior 
à de São Paulo: com efeito, argumenta, dada a disparidade do 
produto entre os dois Estados, ou os dados sobre população são 
um artifício dos políticos mineiros para conseguir mais recursos, 
ou os mineiros seriam preguiçosos e improdutivos ( 30 ). • 

A historiografia brasileira é particularmente pobre em estu- 
dos sobre Minas Gerais como uma região dentro do sistema polí- 
tico nacional. Em um estudo muito citado de duas décadas atrás, 
Cid Rebelo Horta mostrava como a elite social e económica 
mineira eslava ínlerligada em uma pequena rede de cerca de 
H) famílias (' ,0 ). KsIhk 30 famílias controlavam a política do 
Ksiado du nível Ideal ao nacional, aonde fa/Jam chegar sua 
iníliiemiii, Valeria Pena concorda com Júlio Barbosa e outros 
estudiosos da política mineira ao considerar que o poder de bar- 
ganha da elite política mineira pode ser explicada pela firme 
organização e institucionalização de suas fontes de poder local, 
assim como pela alta densidade demográfica do Estado, cuja 
causa deve ser referida ao período do ouro do século XVIII. 
Em outras palavras, fatores institucionais e demográficos pare» 
ceriam mais importantes que simples explicações económicas ( 41 ) . 

Na realidade, a estrutura familística fechada da elite política 
mineira, assim como sua participação tão ativa na politica na- 
cional, são argumentos contra as teorias que buscam explicar 
sua influência política pelo seu controle da terra e dos sistemas 
de poder local. A política mineira foi quase sempre bastante 
centralizada, dirigida por um pequeno comité de notáveis, a "Tar- 
rasca", que tomava todas as decisões importantes dentro do 
Partido Republicano Mineiro na época da República Velha ( 42 ). 



(39) M. O, Romeiro, ibid., p. 102. 

(40) C R. Horta, 1956. 

(41) M, V. J, Pena, 1971, p. 45. 

(42) Para um breve sumário do sistema político mineiro durante 
a República Velha, veja D. V. Fleischer, 1972, cap. 3, 



5 — A Revolução de 1930 — Fatos e Ideologias 

A sociedade e o sistema político brasileiros se tornam cada 
vez mais complexos e menos estudados quando avançamos além 
de 1930. Neste ano, Vargas vem para o poder nacional após 
governar o Rio Grande, dando início a uma nova era na his- 
tória do país. O ano de 1930 é geralmente considerado como 
marco inicial do Brasil moderno, e, na realidade, os anos 30 
evidenciaram um aumento significativo de vários índices de 
modernização. Dados precisos são difíceis de obter, já que não 
houve um censo nacional em 1930 e os de 1920 e 1940 não 
são comparáveis em uma série de aspectos, lísiimasc, no en- 
tanto, que a população urbana do país aumentou de 10 para 
cerca de 30% de 1920 a 1940 < )S gastos governamentais, 

que se mantiveram praticamente estáveis em termos per capita 
de 1907 a 1943, cresceram no entanto, substancialmente, em 
termos absolutos, depois de 1930 ( Depois de 1930, itens 
referidos a "gastos sociais" começaram a surgir no orçamento 
federal de forma individualizada, chegando a 10% do orçamento 
em 1940 ( 45 ), A estrutura ocupacional da população não mudou 
significativamente : o emprego na agricultura desceu de 69 para 
61,1%, entre 1920 e 1940, enquanto que o emprego industrial 
cresceu somente 1%, de 13% em 1920 ( 46 ). 

Interpretações sobre a Revolução de 30 abundam, ( 4f ) já 
que existe uma noção corrente de que o entendimento de como 
o Brasil moderno se inicia é essencial se queremos saber como 
o país é hoje. Os principais fatos podem ser resumidos em 
alguns itens. Primeiro, a revolução surge em função de uma 
crise no arranjo segundo o qual caberia a Minas Gerais a sucessão 
de Washington Luís, já que este queria eleger seu conterrâneo, 



(43) Um sumário do desenvolvimento sócío-econômico do país a 
partir de 30 encontra-se em P. C Schmitter, 1971, cap. 2, pp. 20-46. Esta 
estimativa da urbanização é de P. P. Geizer, 1962. 

(44) F. A. R. da Silva, 1971, p. 245. 

(45) R A. R, da Silva, 1971, p. 256. 

(46) Quadro 2.1 em V. C, Schmitter, 1971, p. 23. Para dados mais 
detalhados sobre a industrialização nos anos 20 e 30, Cf. B. Fausto, 1970, 
pp. 19-28. 

(47) A bibliografia sobre a revolução de 30 é bastante extensa. A 
respeito do tenentismo, veja entre outros a V. de Santa Rosa, 1933; J. D. 
Wirth, 1964; H. Silva, 1968. 
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Júlio Prestes. Os principais Estados entraram em conflito: Minas 
e Rio Grande contra São Paulo e o governo federal» Era, apa- 
rentemente, o momento de São Paulo firmar sua hegemonia na- 
cional. O candidato oficial e paulista ganha as eleições, mas ter- 
mina por perder o poder para Vargas, 

Segundo, a vitória de Vargas não foi, certamente, um sim- 
ples fruto da campanha militar revolucionária, que durou 21 
dias, de 3 a 24 de outubro. Ela foi decidida naquele dia quando 
o alto comando militar resolve depor a Washington Luís, man- 
tendo, assim, relativamente intata a instituição militar, De qual- 
quer forma o impacto da oficialidade jovem, os "tenentes", é 
grande, e eles vão constituir o grupo que circunda a Vargas não 
como liderança especificamente militar, mas como liderança polí- 
tica e civil. 

Terceiro, a campanha eleitoral de 1930 foi caracterizada pela 
presença da Aliança Liberal que, pela primeira vez, apresentou 
uma plataforma criticando as oligarquias estaduais e a inefi- 
ciência governamental ( 4H ). Quarto, a Revolução de 1930 surgiu 
em um contexto de crise económica gerada notadamente pelo 
impacto da crise mundial de 1929 sobre o comércio do café. 

Existem duas interpretações predominantes do movimento 
de 1930, conforme foi evidenciado por Bóris Fausto. A primeira 
supõe um modelo supostamente marxista de desenvolvimento 
que se inicia com um sistema feudal e um governo central depen- 
dente de suas bases rurais. Este sistema tradicional entra em 
contradição com uma burguesia urbana nascente, e deste con- 
fronto surgiria, no futuro, o caminho para a ascensão política 
do proletariado. Adaptada ao contexto de uma economia de ex- 
portação dependente do mercado internacional, esta teoria iden- 
tifica, em sua forma mais simples, o "feudal" com a agricultura 
extensiva de exportação, dentro de uma situação de dependência 
colonial ou semicoloníal; assim, a revolução burguesa aparece ao 
mesmo tempo como nacionalista e antiimperialista. Assim é que 
muitos autores vêem a Revolução de 30 como a tomada de poder 



(48) Várias formas de organização política foram criadas pelos setores 
mais radicais do movimento revolucionário, incluindo as Legiões de 
Outubro, o Clube 3 de Outubro e A Legião Revolucionária. Para uma 
análise destes movimentos, e mais especialmente do ultimo, Cf. P. Flynn, 
1970, pp. 71-106. 
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pela burguesia, senão diretamente pelo menos em termos das 
consequências "objetivas" da política por ela seguida ( 49 ). Um 
exemplo típico parece ser o de Octávio Ianni, que diz que 

"a revolução de 30, a despeito de não ter sido alimentada pre- 
ponderantemente pelas burguesias industrial c financeira nas- 
centes, nem pelo proletariado incipiente, deve ser interpretada 
como um momento superestrutural da acumulação primitiva, que 
funda a industrialização posterior" ( 50 ). 

É uma afirmação baseada no fato da intensificação das atí- 
vidades industriais no país depois de 1930. Mas este tipo cie 
explicação ex-post-facto traz problemas quando o aulor deve ex- 
plicar como o Estado que hipoteticamente mais se beneficiou 
da "acumulação primitiva" era lambem o cenlro da oposição a 
Vargas, A solução consiste, no caso, em considerar que esta 
oposição, e mais especificamente a Revolução Constitucionalista 
de 1932, "não é um movimento con tra-r evolucionário senão com 
referência aos ideais dos componentes não-burgueses da Revo- 
lução de 30",.. ( 51 ). 

Um outro modelo substitui a burguesia pelas classes médias 
como fator dinâmico na revolução. Entretanto, não se trata 
apenas de uma variante menor do primeiro, já que suas impli- 
cações são bem distintas. Os teóricos das classes médias pensam 
menos em termos do processo económico de industrialização que 
no processo social de modernização, e "classes médias" ou "se- 
tores médios" são conceitos suficientemente amplos para abran- 
ger todos os grupos emergentes que não sejam nem um setor da 
elite política e/ou agrária, nem totalmente assimiláveis a ela. 



(49) O trabalho de Bóris Fausto é bastante convincente quando 
demonstra a impossibilidade das interpretações classistas do movimento 
de 1930. Teoricamente, no entanto, a análise historiográfica bem cuidada 
cede lugar a uma discussão não muito clara sobre as teorias "dualistas" 
de desenvolvimento político, tornando difícil compreender a ligação que 
o autor busca estabelecer entre as interpretações "dualista" e "classista" 
da história política brasileira. Um exemplo dos erros trazidos pela inter- 
pretação classista do movimento de 30, citado por Bóris Furtado, é o de 
André Gunder Frank, que tenta explicar o papel político do Rio Grande 
em 1930 pela presença de imigrantes europeus e certa industrialização 
incipiente no Estado. Cf. B. Fausto, 1970; C. A. P. M. Franco, L L. 
Oliveira e M. A. A. Hime, 1970; A. G. Frank, 1967. 

(50) O. Ianni, 1965, pp. 135-36. 

(51) O. Ianni, 1965, p. 138. 
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O descontentamento crescente de jovens militares após 1920 
é visto por muitos autores como um indicador do surgimento do 
setor médio que até então era excluído do sistema político, e 
que agora passava a reivindicar maior participação política, A 
Revolução de 1930 é, então, para tais autores, um movimento 
essencialmente de classe média que abriu as portas do sistema 
político a estes novos setores ( 52 ) . 

O que chama a atenção enquanto diferença essencial entre 
os dois tipos de explicação não é tanto o fato de apontarem para 
grupos sociais diferentes como principais atores da Revolução de 
30, quanto o fato de que apresentam uma imagem diferente do 
papel do sistema político no processo de mudança» No primeiro 
caso, o fenómeno político nada mais é que um epifenômeno, 
modificado e explicado pela confrontação entre dois setores do 
sistema económico do país. No segundo caso, entretanto, os 
setores médios são vistos menos como uma classe econômico- 
-soeial que como um estralo social que possuí demandas de 
consumo, de participação e de poder político* A participação 
política e o poder político ssm buscados não como meios para 
satisfazer os iul cresses económicos de um dado setor da eco- 
nomia, mas como um ohjetivo em si mesmo, cio qual derivariam 
outras formas de participação económica e social. 

Estas duas teses apontam para duas abordagens intelectuais 
e ideológicas distintas na compreensão da história brasileira, e o 
que é mais importante, refletem duas tendências no desenvolvi- 
mento da sociedade brasileira que geralmente são apontadas como 
alternativas mas nunca, como deveria ser, como um processo 
simultâneo de desenvolvimento contraditório ( 58 ). 



(52) Os teóricos das classes médias incluem a V» de Santa Rosa, 
1963; A. G. Ramos, 1961; e H. Jaguaribe, 1962. Para um sumário, 
veja B. Fausto, 1970, e C. A, P. M. Franco e outros, 1970, 

(53) A tese das "classes médias" compartilha com a tese da "revo- 
lução burguesa" o dom da irrefutabilidade. Fora dos extremos superior 
e inferior da sociedade, todos são "classe média", um truísmo que não 
tem demasiado valor explicativo. Á insistência em teorias de "classes 
médias" para a implicação de movimentos sociais na América Latina, 
incluindo a presença dos militares m arena política, é provavelmente 
uma sequela de um esquema conceituai que não consegue sair das poucas 
alternativas de explicação baseadas em três ou quatro classes sociais e 
suas permutações. "Classes médias" ou, melhor ainda, "setores médios", 
é uma categoria residual que pode ser usada quando as outras explicações 
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Os pormenores das duas teorias slo um capítulo da história 
do pensamento social brasileiro, e enquanto tal, não lhe dedica- 
remos muita atenção. É suficiente dizer que, enquanto os teóricos 
da revolução "burguesa" tendem a partir de uma tradição mar- 
xista, que partilha com a ideologia liberal uma visão de um estado 
passivo, a inspiração dos teóricos das classes médias origina-se das 
experiências e ideologias fascistas europeias, Virgílio de Santa 
Rosa, um dos mais lúcidos analistas tia Revolução de 30, e um 
dos teóricos das classes médias, viria a i ornar as experiências 
bolchevista e fascista como exemplos da criação de uma estru- 
tura de Estado eficiente e racional, dirigida pela intelectualidade 
e setores médios, e preocupada com a destruição da estrutura 
tradicional de poder cm seus países. Azevedo Amaral, um dos 
mais importantes ideólogos do governo de Vargas, recusa expli- 
citamente a relevância tanto de uma quanto de outra experiência 
para o caso brasileiro e ignora os setores médios. Vai mais longe 
ainda: vê o poder local no interior como a fonte telúrica da força 
nacional e culpa as oligarquias regionais por infestarem o país 
com a idéia de um Estado liberal exótico e fictício, A Revolução 
de 30, neste contexto, é vista como um esforço de aproximação 
da nação com as suas fontes reais, e como o começo de uma nova 
era. Este componente romântico encontra-se ausente de outros 
autores da mesma linha de pensamento, porém todos concordam 
com a idéia de um Estado Central que poderia vir a recuperar 
a sua autonomia após várias décadas de controle pelas oligarquias 
regionais ( 54 ). 

Estabelecido como um compromisso entre as oligarquias 
regionais e um grupo de jovens oficiais e intelectuais moderni- 
zantes, surgindo num momento em que ocorria um acréscimo 
nos níveis de participação política no país, o regime de Vargas 
logo afastou de si um setor significativo da intelectualidade bra- 
sileira que se filiou ao movimento "integralista" e tentou mesmo 
derrubá-lo em 37, em um esforço para avançar ainda mais a 



classistas evidentemente não o podem. Mas este tipo de pseudo-explicação 
vem algumas vezes de algo mais profundo de que esta dificuldade teórica 
e conceituai, como estamos vendo, 

(54) A. Amaral, 1934. Para uma bibliografia completa e uma aná- 
lise em profundidade de sua obra, veja o trabalho de A. B. Alcântara, 
1967, Para um panorama de nomes e temas na história do pensamento 
social brasileiros, veja W. G. Santos, 1967, 
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revolução da "classe média" ( 54a ). A despeito das diferenças 
individuais e divergências de opiniões sobre as origens históricas 
dos problemas do país e suas possíveis soluções, não é difícil 
ver como os ideólogos da "classe média" aceitam a noção (e o 
ideal) de uma estrutura governamental independente dos inte- 
resses de classe e pressões regionais, e que possa agir à vontade 
na condução da vida do país, 

6 — 4 Nova Centralização 

Disputas ideológicas à parte, o fato é que o regime político 
inaugurado em 1930 constituiu na verdade, uma mudança radical 
em relação aos anteriores, em termos de uma maior centralização 
e concentração do poder político. Seus líderes, um grupo extre- 
mamente jovem em relação ao regime deposto, não eram repre- 
senlanies da "burguesia" nem das "classes médias em ascensão". 
Klos sc identificavam claramente com a tradição política e mi- 
litar cio Rio Cirande, e respondiam de forma difusa, incerta e 
indecisa íVs demandas oriundas dos selores mais urbanizados do 
país por medidas de hem-cstar social e um aumento da eficiência 
e força administrativa, militar e económica do listado nacional. 
Ao mesmo tempo, tratavam dc manter uma situação de equi- 
líbrio e composição com as elites políticas remanescentes do 
período anterior e que tinham aderido a Vargas. 

As eleições presidenciais durante a Primeira República eram 
em geral não competitivas ( Rodrigues Alves em 1902, Afonso 
Pena em 1906, Epitácio Pessoa em 1918, Washington Luís em 
1926). Quando existia competição, as divisões eram em geral 
inter-regionais, quase nunca intra-estado. Rui Barbosa, derrotado 
duas vezes em eleições competitivas, tinha sua base no Estado 
da Bahia, e Vargas se apoiou em 1930 em Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e Paraíba. O quadro 14 apresenta dados para 
a comparação entre estas eleições competitivas. 

O ano de 1910 presenciou a primeira eleição competitiva 
na República, da qual participaram cerca de 1,6% da popu- 
lação total do país. Em 1914 o comparecimento foi de 2,14%, 



(54a) A referência básica a respeito do integralismo brasileiro é a 
obra de Hélgio Trindade, Integralismo, Difel/Ed. da Universidade do Rio 
Grande do Sul, 1974. 
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Quadro 14. Eleições Competitivas Presidenciais durante a 
Primeira República 





1910 


1914 


1930 


Estados da oposição 


São Paulo, Bahia 
Rio de Janeiro 
e Distrito Fe- 
deral 


Bahia 


Minas, Paraíba, 
Rio Grande do 
Sul 


Média percentual de 
voto para o candi- 
dato vencedor da 
eleição presidencial 
nos Estados onde 
ele venceu 


87 ,8 
(H Ksladns) 


( I*) Kstiulos) 


85,4 
( somente 9 
listados) 


Média percentual 
de votos para o can- 
didato perdedor <la 
eleição presidencial 
nos Estados onde 
ele venceu 


71,0 


62,1 


84 ,8 


Percentagem de vo- 
tantes da população 
total 


1,64% 


2,14% 


5,1096 



Fonte: Dados reunidos por Celina Moreira Franco, Lúcia Lippi Oli- 
veira e Maria Aparecida Hime, "O Contexto Político da Revo- 
lução de 30", Dados 7, 1970; complementado por informações 
coletadas por Irene Rodrigo Octávio Moutinho nos Annaes do 
Congresso Nacional e outras fontes. 

mas em 1926 (não indicado no quadro) houve somente um 
candidato, fazendo com que o comparecimento caísse para 
2,06%. Somente em 1930, com a campanha da Aliança Li- 
beral, é que o comparecimento supera o nível dos cinco por 
cento. As eleições de 1930 foram as que mostraram maior 
competitividade dentro dos Estados, e isto foi mais acentuado 
no Rio de Janeiro, onde o candidato vitorioso recebeu somente 
51% dos votos. Em geral, no entanto, a pauta de unipartida- 
rismo em nível estadual é a mesma tanto nos Estados vence- 
dores quanto nos Estados vencidos, com uma característica adi- 
cional: o nível de participação cresceu, em geral, nos Estados 
opositores. Isto vem de encontro à noção de que a competiti- 
vidade tende a ampliar o âmbito de participação política, e signi- 



fica um início de mudança cm relação à norma até então abso- 
luta de participação extremamente limitada ( 55 ). 

A ampliação da participação e a tentativa de firmar a hege- 
monia paulista em detrimento de Minas Gerais levou a uma situa- 
ção na qual o antigo sistema da Republica Velha não pudesse 
mais se manter, mas São Paulo nem por isto deixou de perder. 
O regime de Vargas acentuou cada vez mais a concentração do 
poder no nível federal, dando nova importância à presença dos 
militares no governo e auinrnlando a dependência das oligarquias 
regionais em relação ao governo central. 

Benedito Valadares, t|iie se transformou para muitos no sím- 
bolo do político mineiro olígarca e tradicional, dá um testemunho 
bastante franco a respeito de nu no iniciou c desenvolveu sua 
carreira política sob a sombra de Vargas, depois de 1930 ( 56 ). O 
elemento principal de sua estratégia política era a lealdade pessoal 
absoluta a (Idúlio, Nrsie ponto ele se opunha frontalmente à 
liderança política mineira do período anterior, como por exem- 
plo Antônio Carlos, i|iic contava ainda com o direito à presi- 
dência que cabia a Minas Gerais depois de Washington Luís; e 
h nova liderança, representada por Virgílio de Santa Rosa ou 
Gustavo Capanema, que buscava desempenhar um papel político 
próprio e autónomo, 

O que introduz Benedito Valadares a Vargas é sua partici- 
pação na luta contra os paulistas na Revolução Constitucionalista 
de 1932. Ele não se preocupa em justificar sua posição na defesa 
do regime varguista, e o fato de que fosse recompensado pela 
sua designação como representante pessoal de Vargas em Minas 
Gerais mostra que ele tinha razão quanto aos benefícios da leal- 
dade ao chefe, É curioso ver como Benedito Valadares busca 
a Getúlio depois da morte do presidente de Minas, Olegário 
Maciel; 

"Foi um choque tremendo, pois, além de o estimar muito, fi- 
cara desarvorado, sem o chefe ou guia tão necessário aos moços 
na vida pública, Arthur Bernardes estava do outro lado, Antônio 
Carlos tinha seus preferidos, Os novos se engalfinhavam na com- 
petição política, . ( 57 ). 



(55) Cf. E. E, Schattschneider, 1960, eap, 1. 

(56) B, Valadares, 1966. 

(57) B. Valadares, p, 36. 
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É então que Benedito procura a Getúlio Vargas no Rio, 
confiando em sua lealdade evidenciada contra os paulistas, e sai 
do encontro virtualmente como o homem de Getúlio em Minas. 
Uma vez no poder, ele ensaia algumas tentativas de agir por 
conta própria, e é particularmente ativo nas articulações que 
poderiam talvez levá-lo à presidência nas eleições programadas 
para 1938. Todo seu trabalho é no sentido de conseguir um 
candidato único, que seria ele, quando percebe que o golpe de 
1937 está em marcha, e adere. Benedito Valadares permaneceria 
na direção do Estado até 1945, quando assume a liderança na- 
cional do Partido Social Democrático. É na sombra de Benedito 
que outros pessedistas, políticos mineiros famosos como Kubits- 
chek, Israel Pinheiro e José Maria Alkimin, se desenvolveram 
e cresceram. 

Este é, em resumo, o segredo tio político mineiro que sobre- 
vive à República Velha; não exatamenle o representante das 
oligarquias rurais, não a expressão de interesses económicos mal 
dissimulados, mas o agente aberto do chefe de listado, agindo 
de forma aberta, como Benedito cm 1932, ou por trás da cortina, 
como na maior parte de sua vida, mas sempre cm um contexto 
onde o principal trunfo é o acesso ao centro dominante de poder 
económico e político, o governo federal. Antes de um represen- 
tante da oligarquia mineira, Benedito Valadares foi um dos prin- 
cipais instrumentos de seu debilitamento e redução de suas aspi- 
rações à liderança e autonomia. É bem verdade que, mais tarde, 
esta tática voltaria a trazer glória a Minas Gerais, com o predo- 
mínio político do P. S, D. e o governo de Kubitschek. Mas era 
uma glória efémera, baseada não no desenvolvimento de forças 
próprias, mas no acesso aos benefícios e privilégios do governo 
central, que não poderiam ser mantidos indefinidamente. 

Se em Minas Gerais a transição para a nova centralização 
varguista foi relativamente fácil, em São Paulo a situação era 
muito mais difícil, não somente pelo fato de São Paulo ter estado 
no lado perdedor da Revolução de 1930, mas, principalmente, 
porque havía muito pouco em comum entre a nova liderança 
nacional e os interesses económicos deste Estado. Warren Dean 
conta, como anedota ilustrativa, o fato de que, quando João 
Alberto vem a São Paulo logo após 1930, trata de resolver os 
problemas trabalhistas no Estado convocando um empresário e 
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um trabalhador de cada empresa para uma reunião, não se dando 
conta que a audiência chegaria a onze mil. < . ( 58 ). 

Em geral, a política económica do novo governo era liberal 
em termos económicos, apoiando eventualmente demandas popu- 
listas que não agradavam em nada aos setores industriais de São 
Paulo. W. Dean resume a situação dizendo que 

"A mudança mais notável no ambiente económico nos anos 30 
foi a crescente intervenção do governo. Mas esta intervenção 
não tinha em vista acelerar o processo de industrialização, já 
que as alternativas possíveis da economia de exportação ainda 
não haviam se esgotado" ( 59 ). 

Quando, depois de 1937, a perspectiva liberal se trans- 
forma em uma política explícita de crescimento económico e 
industrialização, o caminho adotado não foi o de apoiar o sis- 
tema industrial paulista, c sim de manter a iniciativa sob con- 
irole governamental. O governo não poderia, certamente, ignorar 
os recursos técnicos e humanos existentes em São Paulo, o que 
proporcionou uma certa identidade de interesses e uma aproxi- 
mação entre governo e setores industriais; mas a iniciativa em- 
presarial e o comando da situação permaneceu sempre sob a 
direção do primeiro, 

Em 1932 já se havia esvaecido a esperança daqueles que, 
mesmo em São Paulo, apoiaram a revolução liberal esperando 
que dela adviesse uma maior descentralização e o restabeleci- 
mento das autonomias regionais. Muitos aliados de Vargas em 
30 se colocaram nas barricadas paulistas da Revolução Constitu- 
cionalista de 1932. Um deles era o gaúcho Joio Neves da Fon- 
toura, líder da Aliança Liberal ( G0 ). Outro era o paulista Júlio 
de Mesquita Filho; outro ainda, Borges de Medeiros, líder do 
Partido Republicano do Rio Grande que havia colocado Vargas na 
liderança do Estado e apoiado sua candidatura à presidência. 
Uma vez no poder, com efeito, a lógica da situação parecia ser 
tal que a nova centralização conduzia, inevitavelmente, à alienação 



(58) Relatado por W. Dean, 1969, p. 183. 

(59) W. Dean, p. 205, Veja também, no mesmo autor, a descrição 
dos conflitos entre o Ministério do Trabalho e os industriais paulistas 
logo apds a revolta de 1932» pp. 191-2, 

(60) Veja L. N. da Fontoura, 1963, para a narrativa de sua parti- 
cipação no movimento de 1930. 
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da liderança política mais tradicional Campeões do federalismo 
mas promotores da centralização, tal parece ter sido o destino 
do político gaúcho . . . 

As tendências no sentido de um aumento do poder exe- 
cutivo, de uma participação cada vez maior do Estado na vida 
social e económica do país, da cooptação contínua das lideranças 
locais em todos os níveis, e da subordinação da vida económica 
ao processo político seriam firmemente estabelecidas durante o 
regime Vargas e nunca diminuiriam deste então. Ao mesmo tem- 
po, no entanto, as divisões inter- regionais se transformavam gra- 
dualmente em divisões intra regionais e nacionais, em um pro- 
cesso iniciado no Rio de Janeiro e que continuaria a ser um fenó- 
meno essencialmente urbano. A combinação de uma forte cen- 
tralização com uni sistema eleitoral de participação de massas 
deram as raízes do que se chamou mais hirde "populismo", e 
que predominaria apos l 1 )*!^. 



CAPITULO VI 



A DEMOCRACIA REPRESENTATIVA EM 
PERSPECTIVA 

1 — A Expansão da Participação Politica 



"He 1945 a 1 964, o Brasil experimenta um período de in- 
tciiKíi compelido niultinartidária, combinada com participação 
política |>npuW - - um fiei iodo de franco "desenvolvimento po- 
nos termos das lenrian otimistas de desenvolvimento dos 
unos 50 e 60, Dez anos depois do colapso do sistema, ainda se 
discutiam diversas alternativas de "descompressão" ou liberali- 
zação política, sem que existisse uma visão clara de se e quando 
isto poderia ocorrer. 

Com exclusão das experiências eleitorais frustradas de 1930 
e 1934, o período 1945-64 foi o único na história política bra- 
sileira em que o país experimentou um sistema de participação 
política de massas. É possível ^ assim, assumir uma perspectiva 
histórica de longo prazo e afirmar que este foi um período excep- 
cional, explicado, talvez, pela onda de liberalismo democrático 
que passou a imperar em toda a América Latina logo após à 
Segunda Guerra, e que durou, em média, 15 ou 20 anos, con- 
forme o país. Ainda que isto seja verdade, esta experiência des- 
pertou no país um gosto pela Uberdade política e a abertura de 
alternativas, coisas que não poderiam e não deveriam ser esque- 
cidas com facilidade. Conceptualmente, esta experiência coloca 
o tema da participação no centro da análise do sistema político 
nacional 

O estudo dos sistemas de participação política tem sido 
muitas vezes negligenciado devido a uma tendência bastante geral 



de considerar o fenómeno político como totalmente inerente ao 
seu contexto social e económico e, assim, desprovido de existên- 
cia própria. Ê curioso notar que duas tradições intelectuais apa- 
rentemente opostas levam ao mesmo resultado. Uma destas tra- 
dições deriva, conforme sugeriu Samuel P. Huntington, da falta 
de experiência norte-amerícana com os problemas de instabilidade 
política, o que, por muito tempo, conduziu à noção de que um 
sistema político estável e eficiente seria decorrência natural do 
desenvolvimento económico e do bem-estar social. É desta pers- 
pectiva que deve ser vista a famosa correlação encontrada por. 
S. M. Lipset entre democracia e desenvolvimento, e que serviu 
de base a uma literatura tão extensa sobre "desenvolvimento po- 
lítico" A outra tendência tem origem marxista, e tende a 
considerar a esfera política como uma consequência simples e 
direta de estruturas subjacentes de produção. É certo que existem 
autores, marxistas ou lipsetianos, que têm consciência do pro- 
blema e tratam de equacíoná-lo; mas a influência destas ten- 
dências parece ter sido suficiente para difundir um paradigma 
analítico implícito que tem dificultado bastante a análise da 
qu es tao . 

O fato é que, a partir destas perspectivas, o sistema político 
enquanto tal é visto como desprovido de dinâmica e determinação 
próprias. Do ponto de vista da esquerda, cie é percebido como 
um instrumento de confluo dc classe ou de consolidação dv uma 
revolução social vitoriosa, enquanío o cenho ou a diivila vfrui nu 
como uma simples operarão locníca dt* ;idmihisiraçiin r iimln ili- 
do poder, Cria-sc, assim, um ;tbismo ruiurrlual ruliv os espr 
cialistas em economia e sociologia, para ns quais n proresso poli 
tico é um simples rcsulimlo di* laios rmiuiinícns ú Muchiis, c us 
especialistas em governo c: administração púMica, pura os qual* 
o processo político sur^c, mui las vezes, como um problema estri- 
tamente técnico, de wauagcmvnt, e sem muita relação com o que 
ocorre no resto da sociedade. É claro que as coisas não sao nunca 
tio simples assim, mas a profusão de estudos dedicados às 
influências "políticas" (no sentido de interesses económicos e 
sociais) no processo governamental ou às influências também 
"políticas** (aqui significando governamentais) na vida econó- 
mica e social não são suficientes para eliminar os paradoxos de 
uma sociologia política ou de teorias do desenvolvimento despo- 

(!) Cf S. M. Lipset, 1967, c S. Huntington, 1968, p, 7. 
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litizadas. Isto fica bastante claro quando se trata de entender o 
processo político de um país como o Brasil. 

A relação entre o que sucede no nível sócio-econômico e no 
nível político não é nada simples, a começar pelo fato de que 
existem pelo menos duas mediações importantes entre estes dois 
níveis, Podemos, na realidade, considerar quatro níveis de aná- 
lise que podem ser estudados independentemente, antes de serem 
vístos em inter-relação: o nível económico, o da estrutura social, 
o do sistema de participação política e o de governo propria- 
mente dito. Vistos em termos de processos históricos, é possível 
falar em um processo de desenvolvimento económico, outro de 
mudança na estrutura social, outro de crescimento das demandas 
de participação e outro, talvez, de desenvolvimento político, Dizer 
que estes processos são "autónomos" não significa, evidente- 
mente, afirmar que eles são empiricamente independentes, mas, 
simplesmente, que nenhum deles pode ser entendido dedutiva» 
mente n partir dos demais ( 2 )> 

(!om estas distinções em mente, é possível utilizar um con- 
ceito bastante restrito de desenvolvimento económico, em ter- 
mos de crescimento da renda per atffi/a e do cjue isto implica em 
termos de modificações na tecnologia e na divisão setorial da 
força de trabalho ( :i ). O conceito de desenvolvimento social 
aparece na literatura sob o título de "modernização", e se refere 
ao aumento do bem-estar de uma população de acordo com as 



(2) A incapacidade em considerar estes quatro níveis de análise 
separadamente é responsável por muitos equívocos na literatura sobre 
problemas de desenvolvimento. Celso Furtado, por exemplo, em Subde- 
senvolvimento e Estagnação na Ámêrica Latina, (C. Furtado, 1966) diag- 
nostica bem a crise no nível económico e as dificuldades no nível poli- 
tico, mas não tem nada mais elaborado a dizer no nível da mobilização 
social (se refere a isto com a expressão vaga de "massas heterogéneas") 
0 da participação política (dá por suposta a necessidade e viabilidade de 
uma ideologia de desenvolvimento). Veja a discussão sobre o livro de 
furtado em S, Schwartzman, 1967. 

(3) O conceito de "desenvolvimento económico" mtâiáo nestes ter- 
mos, ou em termos de consumo de energia per capita, é intencionalmente 
quantitativo. Existem vantagens analíticas em considerar o desenvolvi- 
mento, ou crescimento económico, independentemente de outras variáveis 
tais como as de distribuição da renda, estrutura da produção, sistema 
de propriedade, relações económicas externas etc, cujas relações empíricas 
com o crescimento podem então ser estabelecidas. As comparações entre 
níveis de modernização e crescimento económico são uma primeira aproxi- 
mação a isto. 
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pautas das sociedades modernas de consumo de massa — con- 
sumo de bens industrializados, educação, aumento da expectativa 
de vida, urbanização, consumo de jornais, uso de telefones e 
correios etc. Mais do que uma simples mudança em pautas de 
consumo e comportamento, o desenvolvimento social traz em 
si uma série de elementos que são fundamentais para a compreen- 
são dos fenómenos sociais que dele decorrem: um aumento de 
comunicações, uma extensão gradativa da escala social de parti- 
cipação, do nível local ao nacional e internacional, um processo 
de mobilização social, no dizer de Karl Deutsch, que se reflete 
mais ou menos diretamente na área política como aumento de 
participação. 

Mas assim como a modernização não é uma resultante sim- 
ples do desenvolvimento económico, também a participação polí- 
tica não deriva, de forma simples, da modernização social, O 
processo de modernização antecede, frequentemente, o de cresci- 
mento económico, quer pela influencia dos meios de comunicação 
de massas e o correspondente "efeito demonstração", quer peia 
ação do poder político criando centros mlmínisl rali vos que fim 
cionam como pólos de urbanização e modernização, combinados, 
muitas vezes, com a desagregação de economias rurais, listes cem 
tros modernos geram, a seguir, um certo nível de atividade econó- 
mica que lhes dá base, mas que não tem, entretanto, condições 
de crescimento autónomo a mais longo prazo. 

Quando, em que medida e em que condições o processo de 
mobilização social se traduz em uma demanda de participação na 
vida pública? É bastante óbvio que não existe uma resposta 
simples a esta pergunta, que depende, essencialmente, de dois 
tipos de variáveis. O primeiro tipo se refere à natureza do pro- 
cesso de modernização e mobilização social. A partir das con- 
cepções mais simples de Lerner, que via o aumento de parti- 
cipação política, na forma de comparecimento eleitoral, como um 
desenvolvimento linear dos processos de urbanização e alfabeti- 
zação ( 4 ), a análise mais contemporânea busca nos diversos tipos 
de assincronias e desequilíbrios de desenvolvimento social e eco- 



(4) A linearidade aparece também nos - correlatos políticos que S. N. 
Eisenstadt atribuí ao processo de modernização, ou seja, a diferenciação 
institucional contínua e "uma quebra na auto-suficiência e fechamento 
dos diferentes grupos e camadas sociais, que são trazidos para um centro 
institucional e societal comum mais unificado, e começam a influenciar a 
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nomico a raiz das variações na participação. Sem entrar muito 
nesta questão, já desenvolvida em outros contextos, é bastante 
evidente que uma situação em que o desenvolvimento económico 
antecede e lidera o processo de modernização levará a um tipo 
de vivência política muíto distinto daquele onde o processo de 
modernização é anterior e não é seguido, a não ser longinqua- 
mente, pelo desenvolvimento económico (°). No primeiro caso, a 
participação política tenderia a ser, aparentemente, mais ligada a 
demandas específicas, propugnando por uma ampliação progres- 
siva das áreas de autonomia e participação, enquanto que no se- 
gundo estariam dadas as condições para uma ação política mais 
preocupada com a satisfação de fins que com a obtenção de meios, 
e o terreno seria muito mais fértil à trasladação da vida política 
a um nível simbólico e principista do que na situação anterior, 

O segundo tipo de variável se refere às características mais 
próprias do sistema político. Um sistema político mais institu- 
cionalizado é mais capaz, em princípio, de absorver como legí- 
timas novas demandas de participação, enquanto que regimes 
mais rígidos tenderiam a sentir-se mais ameaçados e, por isto 
mesmo, a restringir as áreas de participação, O grau de "desen- 
volvimento" de um regime político só em parte depende do pro- 
cesso de mudança económica e social e do nível de demandas de 
participação política que encontra no transcurso de sua história. 



esfera institucional e simbólica da sociedade'*. Há aqui a idem de um 
processo de ampliação da esfera de participação similar ao sugerido por 
German t (participação restrita, ampliada, total). Este aumento na escala 
d£ participação política parece ser inegável, mas não descreve todas as 
alternativas possíveis de participação. S. N. Eisensudt, 1966 e G. Ger- 
man i, 1962. 

(5) Análises dos "avanços" e "atrasos" no processo de desenvolvi' 
mento, sugerida entre outras partes no artigo pioneiro de Karl W. Deutsch 
sobre mobilização social» tem sido desenvolvidas independentemente por 
uma se*rie de autores, cora resultados geralmente recompensadores. Um 
trabalho neste sentido é o de Rosal in d e Ivo K. Feterabend, que desenvolve 
ura índice de frustração pela comparação entre indicadores de "criação 
de desejos" c de "satisfação de desejos" f educação , comunicações de massas, 
urbanização, por um lado, e crescimento económico por outro), Outra 
linha de pesquisas, de orientação mais estrutural 6 a das equipes da Fun- 
dador* Bariloche c do Instituto de Sociologia da Universidade de Z\nich v 
sob a direção de Peter Heinrz e Manuel Mora y Araujo, Veja K, W. 
Deutsch, 1966 b; R. e % K. Feierabend, 1966; R Heintz, 1970; S. 
Schwarteman, 1972; M. Mora y Araujo, 1972; R. Kaztman, 1972; A. 
Passos, 1968 a, 
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O faio Intiitiro Ja trausJVrcncía da Coroa portuguesa para o 
Brasil que deu a este país um grau dc institucionalização bastante 
único no contexto latino-americanoj que explica muito da rela- 
tiva estabilidade do sistema político brasileiro no século XIX. 
As diferenças de experiência colonial da mesma maneira, marcam 
radicalmente o sistema político dos países da África ao sul do 
Saara, que se põem em um contínuo que vai desde os últimos 
vestígios do colonialismo (Angola e Moçambique) até os expe- 
rimentos de institucionalização mais acabados {Gana e Nigéria), 
passando pelos frutos da colonização belga e da colonização fran- 
cesa, das quais os dois Congos servem de exemplo, Estes casos 
bastam para indicar a relevância de Introduzir o histórico e o 
político, como tal, na análise mais sociológica das demandas de 
participação, a partir de suas raízes nos processos de moderni- 
zação social. 

Existe uma solução de continuidade quando passamos do 
primeiro ao segundo tipo de variável, que corresponde quase que 
à passagem de uma escola de análise política à outra. No primeiro 
caso, a cadeia explicativa parte da sociedade civil e do sistema 
de produção para o político, que é visto tao somente como uma 
resultante ( í4 o sistema político é instrumento dos interesses da 
classe tal") ou um obstáculo ( tf as elites tradicionais não satis- 
fazem às demandas crescentes da população. . ao que surge 
no nível da sociedade e da economia, O sistema político é con- 
ceitua lizado, nesta perspectiva, com a ajuda de uma ou duas va- 
riáveis ( esquerda-direita, liberal-autoritário etc. ). No segundo 
caso, o modelo causal é invertido, e o sistema de poder passa a 
ser visto como algo muito mais complexo e determinante, e 
explicações e soluções são buscadas nos sistemas de autoridade, 
ordenações jurídicas, estruturas de comunicação e decisão, siste- 
mas partidários etc Á necessidade de unir estas duas perspectivas 
é óbvia, ainda que as dificuldades não sejam poucas. A primeira 
abordagem surge ligada à tradição mais sistemática e analítica da 
sociologia empírica (o artigo de Karl W- Deutsch, referido ante- 
riormente, é exemplar ), enquanto que a segunda está muito mais 
ligada a uma tradição em que o jurídico e o histórico se con- 
jugam, de forma pouco clara, com esforços de análise mais sis 
têmícfc. Este estado de coisas não deixará de se refietir nus 
partes seguintes deste capítulo, 
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2 — Um Esquema de Interpretação 



Ê conveniente organizar a discussão até aqui em termos 
semelhantes aos da tentativa feita por Stein Rokkan e S. M. 
Lipset no sentido de utilizar as categorias funcionais de Talcott 
Parsons para análise dos sistemas políticos europeus ( 6 ). Par- 
sons, como é bem sabido, propõe uma divisão analítica dos sis- 
temas sociais em quatro funções gerais de adaptação (A), reali- 
zação de objetivos (goal achievement) (G), integração (I) e 
manutenção de normas, ou latência (L) — que, aplicadas às 
sociedades complexas, se traduzem exatamente nos subsistemas 
económico, governamental de participação política e de edu- 
cação e transmissão de valores (família, escola), O estudo de 
Lipset e Rokkan se refere à estrutura interna do subsistema de 
participação política, em termos de suas subdivisões, Eles mos- 
tram como esta abordagem permite estudar e entender dois dos 
principais eixos dc polarização política: o que liga as funções 
t\c adaptação c integração (e que tem a ver com conflitos de 
tipo economia) funcional) e o que liga as funções de governo 
e manutenção de valores (o eixo centro-peri feria). 

Uma outra alternativa, que utilizamos aqui, é a de pensar 
nos quatro subsistemas como quatro processos de transformação 
e desenvolvimento social. O problema da análise dos sistemas 
de participação política consistirá, então, em avaliar o que ocorre 
no subsistema de participação política face às interações entre os 
outros três processos, Assim, é possível considerar o que se 
passa no subsistema adaptativo "A" como mudanças no processo 
de desenvolvimento económico; as mudanças em "G" como o 
processo de transformação e crescimento da estrutura do Estado; 
as mudanças em "L" como transformações no sistema de valores 
sociais e aspirações (que são geralmente medidas em termos de 
alterações nas taxas de educação e urbanização, e vistas como 
parte de um processo de "modernização"); e, finalmente, mu- 
danças em "I" como aquelas relacionadas com a estrutura de 
participação política e social Se considerarmos que, em um con- 
texto histórico dado, um destes processos pode assumir caráter 
dominante em relação aos demais, desenvolvendo-se por caracte- 
rísticas próprias e influenciando o desenvolvimento dos outros, 



(6) S. Rokkan e S. M. Lipset, 1967. 
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teremos condições de estabelecer um quadro sistemático de tipos 
alternativos de participação política: 



PROCESSO 
DOMINANTE 
(A, G, L) 


PROCESSO 
DEPENDENTE 
(A, O, L) 


TIPOS 
DE 

PARTICIPAÇÃO (I) 


T 


desenvolvi men t o 
económico (A) 


cresci incuto e díferen- 
fincão do Estado (G) 


representação política 
clássica, sistemas parti- 
dários de tipo europeu 


TT 


crescimento e 
diferenciação do 
Estado (Ci) 


i lesei i volvi mento econõ- 
iiih o í A ) 


cooptação política; par- 
tidos políticos governa- 
mentais, sistemas uni- 
partidários 


III 


modcrm/iteao < 
í.H ulill i/il^.in t\t 
valoi , i 1 CM UHCÈt 
li» dr M'<]iHa< »n". 

(1,) 


» H m Itm-iiln r dHeieh 
f Mi,. io iln Esl.ldu ( < l ) 


movimentos eolelivos 
por mobilização autó- 
noma, populismo caris 
imílito 


IV 


i H M ilurnto r dl 
ferem i;t<,,io do 
IvMmto (Ci) 


modei nizacao e sentiu 
rí/aian de valor, cres- 
citnciilo de aspirações 
(M 


movimentos eolelivos 
por mobilização induzi- 
da, nacionalismo, pater- 
nalísmo. 



Uma maneira simples de entender este esquema é pensar 
que, quando a atividade económica independe e prepondera sobre 
a atividade especificamente política, o sistema de participação 
política consiste, essencialmente, em formas de representação de 
interesses económicos. Ao contrário, quando é a atividade polí- 
tica que prepondera sobre a atividade económica, definindo, inclu- 
sive, as oportunidades diferenciais de enriquecimento, o sistema 
de participação política consistirá, essencialmente, em uma disputa 
pelo controle do Estado ou pelo acesso a posições governamentais, 
independentemente de uma ideologia ou programa político explí- 
cito* Dito ainda de outra maneira, a primeira forma de par- 
ticipação política tem a ver com decisões ou políticas ( no sentido 
da palavra inglesa "policy"), enquanto que a segunda forma tem 
a ver com posições, os "cargos de nomear 51 a que se referia Ma- 
cedo Soares. Ê claro que nenhuma destas formas de participa- 
ção ocorre de forma pura e isolada, e o sistema de cooptação se 
estabelece exatamente quando tentativas embrionárias de repre- 
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resses são absorvidas, sistematicamente, por uma 
política derivada do controle de posições governamentais. 

Os dois partidos nacionais criados por Getúlio Vargas, o 
Partido Social Democrático e o Partido Trabalhista Brasileiro, 
foram, cada qual â sua maneira, partidos de "posições", gover- 
namentais, que funcionaram combinando os recursos do poder 



com a capacidade de cooptar as lideranças locais e sindicais ascen- 
dentes ( 7 )- Em ambos os partidos, o poder eleitoral derivava 
do acesso a posições governamentais e centros de decisão- Geral- 
mente os temas ideológicos ou de princípio eram secundários, e 
os interesses defendidos peks lideranças eram relacionados com 
a distribuição de posições, smecuras ou facilidades e privilégios 
de tipo politico, Eram partidos que dependiam essencialmente, 
paru subsistir, da companhia do poder, e que se desagregaram tão 
luj>o ptTilenim o controle do Estado. 

I hwisi várias lipos de oposição a este sistema hegemónico. 
I kiyííi i\ ti\m$\ím fll^níl a Vairas, que combinava setores urbanos 
Ji' inrdu c iiurlrn uais com líderes mais tradicionais, mar- 

^iii^ilí/ihlu:., ilíj <;ÍMrnn | n ssnlisííi dtmiiiiiintc; setores militares, 
im|i;in t -nn-s i-Min a inrl íciru* ia r o ctieulelísmo político, que 
eram li ftfcrçpi do sisirma de cou\>ív!Çao; setores operários, que 
P$tíPVW! f*W í»iífe i nf líi íiiiL iu o ctivolvimcrUn ideológico por 
purlc de suas lideranças sindicais c partidárias; c setores mili- 
tares, intelectuais c operários que tratavam de influenciar no 
sentido de uma política externa e interna mais definidamente 
nacionalista, 

É possível sumariar tudo isto em termos da forma pela qual 
se obtinha o acesso a posições de governo, e da forma pela 
qual essas posições eram mantidas ou buscadas. O sistema de 
cooptação era, alternativamente, considerado adequado em seu 
escopo» ou necessitando ser ampliado ou reduzido, conforme o 
setor político em questão. Tanto governo quanto oposição pa- 
reciam se alinhar ao longo de um contínuo de maior ou menor 
abertura e participação (e, neste sentido, um contínuo de tipo 



(7) Para uma descrição tia história à& organização dos partidos poli- 
ticos brasileiros pós -1945, veja P. J. Peterson, 1962. Para o entendimento 
do sistema de poder local, veja V. N. Leal, 1948, o trabalho de A. O. 
Cintra, 1971, e G. A* D. Soares, 1973, cap. VI, O melhor sumário a res- 
peito das relações entre o sistema sindical e o sistema político brasileiro, é, 
possivelmente, o de P. C Schmttter, 1971, capítulos 5 e 8. 
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esquerda-direita), mas mantinham em comum o que estamos 
denominando, por falta de melhor termo, a "política de coo- 
ptação": a busca do controle de agências governamentais como 
fonte para o exercício do clientelismo, tanto pata os que já 
possuíam poder, como para a incorporação de novos grupos, e 
também para a expulsão dos antigos, 

A intensidade dos processos de urbanização, i\lucação etc. 
(o que se denomina, em uma palavra, "modernização 1 ') acres- 
centa uma nova dimensão ao quadro políiíco, consubstanciada em 
aumento das demandas de participação, cresceu le conscicunu dc 
objetos políticos, e busca de representação de interesses. \'\ sobre 
este processo que se exerce, mais caracteristicamente, a polílica 
de cooptação, que é, essencial meule, uniu política de controle 
e manipulação das formas emergentes de participação. A dis- 
tinção entre uma política populista de cooptação e um processo 
político de mobilização popular fica clara quando distinguimos a 
"radicalização desde cima*' dos processos de demandas crescentes 
de participação. É possível supor que não existirá, em prin- 
cípio, mobilização induzida sem participação espontânea, ou, em 
outras palavras, cooptação, sem algum esforço de representação. 
Mas o que importa é o peso relativo das demandas crescentes 
de participação e sua capacidade de organização autónoma em 
relação à habilidade e aos recursos de que dispõe o sistema de 
cooptação. Personagens políticos como João Goulart e Brizola, 
que se valeram do acesso a posições de governo para incentivar 
a criação de um sistema de mobilização radical em 1963-64, 
são um bom exemplo desta combinação. Mas o exemplo acabado 
desta mistura de mobilização, controle desde cima e falta de 
estruturas efetivas de representação de interesses é o fascismo. 

Quando um sistema económico é dinâmico e possui uma 
lógica e força internas que conformam o resto da sociedade, 
ftnipos sociais e económicos tendem a se organizar e influenciar 
as normas e mecanismos de decisão que determinam a distribui- 
ção dos recursos gerados pela sociedade. É este tipo de política 
que estamos denominando "política de representação", da qual 
os redimes políticos liberais da Europa Ocidental são o melhor 
exemplo p ainda que não o único possível. O principal elemento 
destes sistemas 6 a autonomia económica e organizacional e a 
auto-referência dos grupos de interesse, No Brasil, este tipo de 
|*>l?tica nunca chegou a se desenvolver plenamente, mas adquiriu 
silimmas formas embrinnArfos de existência na área paulista. Uma 
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das formas que assumiu foram as ideologias liberais intransigentes, 
que rechaçavam toda e qualquer forma de intervenção do Estado 
na vida económica ou na previdência social; outra, foram os 
movimentos sindicais de cunho mais claramente "tradeunionistas' 1 , 
que se preocupavam, essencialmente, com problemas salariais e 
que tinham mais base em sua organização própria que em seus 
contatos com o Ministério do Trabalho ( 3 ) , Finalmente, assumia 
a forma de movimentos populistas de tipo fortemente carismá- 
tico como o janismo, com pouca estrutura e autonomia nas bases, 
mas também com pouco controle díreto e manipulação desde 
cima. 

O que caracteriza a conversão de um conjunto de grupos de 
interesse relativamente bem articulado em um sistema político de 
representação é a generalização das reivindicações e aspirações 
piínici ilarcs na forma de movimentos políticos amplos e de obje- 
tivos diversificados. Esta transformação de demandas privadas 
cm demandas fjrneralizjdas surge, segundo Scbattschneider, quan- 
do o processo de discuta e negociação política requer e permite 
fi iiK-orpnmçrto dc sei ores sociais progressivamente mais amplos 
na sircnu política 

Ti importante ter isto cm mente quando nos perguntamos 
porque a área paulista não deu origem a partidos políticos bem 
estruturados e de tipo reptes en t a cion a l , como sco desenvolvi- 
mento económico e sua relativa marginalidade política sugeririam. 
Uma resposta possível ê que os interesses económicos da área 
tendiam, geralmente, a ser atendidos em termos específicos, não 
dando margem, assim, à formação de uma estrutura de demandas 
políticas mais permanente. Outra consideração é que grande 
parte da economia paulista era, e ainda é, fortemente orientada 
para o exterior, um tipo de vínculo que tende a diminuir o 
interesse em questões dc política interna que nao a afetem dite- 
tamente. ( s *)* De uma forma ou de outra, o resultado tendia 
a ser uma combinação de algumas formas de política representa- 
cional T bastante apatia e relativa marginalidade política por parte 
dos setores mais privilegiados, e radicalismo de tipo carismático 



(8) Hélio Jaguar íbe já propunha, pelo menos desde 1962, uma dis- 
tinção entre um setor "cartoria! 11 e um setor mais económico nos diversos 
estratos sócío-econômicos brasileiros, inclusive o sindical, que é bem seme- 
lhante à sugerida aqui. Cf, H, Jaguar ibe, 1962, 

(8a) Veja sobre isto J. L. Love, 1973, 
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ou esquerdista independente nos setores baixos, Quando a esta- 
bilidade deste arranjo era abalada, aumentava a participação, em 
geral através de uma ideologia dc lí lci e ordem" ou de um libe- 
ralismo que repudiava a política c a interferência governamental 
na sociedade como algo corrupto, prejudicial e ineficiente. Foí 
este, em ultima análise, o caldo dc enhivo tio janismo, 

É possível tentar uma esquematização do sistema partidário 
brasileiro nesta época, de acordo com a figura 3 + 




Uai bom teste desta classificação quatripartite é a análise 
do movimento operário e sindical brasileiro no período 1945-64. 
QmtQ ftói outros aspectos, as formas de organização e o compor- 
lamnuu político do movimento sindical em São Paulo sempre 
fortim bastante diferentes das do resto do país. Após 1945, e até 
0 Usfcfa dos anos 50, alguns dos setores mais militantes e radicais 
do movimento operário brasileiro estavam localizados em São 
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Paulo — era o período em que o Partido Comunista era forte 
naquele Estado e se confrontava abertamente com Getúlio Vargas, 
resistindo ao controle que o Partido Trabalhista exercia sobre 
o movimento sindical brasileiro em quase todo o país. Mais 
tarde, quando os movimentos trabalhista, nacionalista e comu- 
nista passaram a se unir dentro da estrutura sindical, uma grande 
variedade de organizações sindicais não alinhadas começou a surgir 
em São Paulo, em oposição aos grupos dominantes em nível 
nacional O conflito se torna claro na Terceira Conferência Sin- 
dical Nacional realizada em São Paulo, em 1960, quando há 
uma cisão a respeito da tentativa de criar uma Central Sindical 
única em nível nacional. O resultado foi acentuar mais ainda a 
marginalidade do núcleo operário paulista em relação ao movi- 
mento operário nacional, durante os anos cruciais de 1960-3, o 
que explica o virtual desaparecimento do movimento sindical 
brasileiro depois de 1964. Assim como havia uma oposição 
"direi tis ta" ao sistema PT.B-Minislerio do Trabalho, havia tam- 
bém uma oposição de "esquerda", que carregava a bandeira da 
abolição do Imposto Sindical e a independência dos sindicatos em 
relação ao gove,rno Que a con irai lição entre os setores pau- 
listas e nacionais não pode ser entendida simplesmente em termos 
de esquerda e direita fica evidente, quando lembramos que o 
imposto sindical, que simbolizava o sistema sindical aparente- 
mente derrotado em 1964, nem por isto deixou de existir a 
partir de então, 

3 — Os Resultados Eleitoriais 

Uma primeira aproximação à análise dos resultados eleitorais 
no período pós-1945 é dada pelo quadro 15. Todas as eleições 



(9) Ilustra bem esse processo a história da tentativa de criação de 
uma central sindical única no Brasil, descrita por P. C, Schmkter, 1971, 
pp. 190-3. Em uma nota de rodapé, Schmitter se refere a uma enquete 
feita pela Conferência Nacional de Círculos Operários» organização de ins- 
piração católica, com dados a respeito da recém-criada Confederação Na- 
cional dos Trabalhadores. Os resultados mostram que sua força era maior 
em Pernambuco (71% dos sindicatos), depois Pará, Piauí (6196), Maranhão 
(59%), Guanabara (47%), e finalmente Rio de Janeiro (47%). São 
Paulo fica bem mais distante, no último lugar, mostrando que a força 
desta Federação, pretensamente nacional, se correlacionava quase perfeita, 
mas negativamente, com a industrialização dos Estados brasileiros. 
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presidenciais, exceto a de 1960, foram ganhas pela aliança PSD- 
-PTB. Somente em 1950 é que a aliança se rompe, quando Var- 
gas impõe seu nome, que não havia sido aprovado pela liderança 
do PSD. O resultado desta tentativa de independência é a 
derrota do candidato pessedista, Cristiano Machado, e um novo 
termo no vocabulário político brasileiro, a "cristianização" (os 
números entre parênteses para 1950 correspondem aos votos da- 
dos ao candidato do PSD que, evidentemente, não recebeu o 
apoio de seu próprio partido). A "cristianização" é uma demons- 
tração, não somente do carisma pessoal de Vargas, como de seu 



Quadra 15. Eleições presidenciais no Brasil 1945-1960: 
percentagens de votos válidos 





Votos para 
candidatos do 
PSD-PTB 


Votos para 
candidatos 
da UDN 


Votos para 
candidatos 
do PSP 


Outros 


BRASIL 
1945 

(Gcn. Dutra) 
1950 

(O. Vairas) 

1 71) 

( Kuhitsi hrlt ) 
1960 

(J. Quadros) 


55,3% 

70.VVJ (2\S) 


34,7% 
4N>.'% 


I8>K% 


9,9% 
8,2% 


São Paião 

1945 

1950 

1955 

1960 


57J% 

65,0% (10,6) 

12,7% 

15,3% 


27,9% 
25,0% 
33,0% 
55,0% 


45,8% 
29,6% 


14,4% 

8,4% 


Minas Gerais 

1945 

1950 

1955 

1960 


57,3% 

65,2% (32,3) 

58,6% 

43,7% 


40,6% 
34,8% 
23,3% 
44,5% 


11*5% 
11,8% 


2,1% 
6,5% 


Guanabara 

1945 

1950 

1955 

1960 


33,9% 

60,5% (5,1) 

29,5% 

28,3% 


37,5% 
29,5% 
25,9% 
47,2% . 


39,4% 

24,5% 


28,6% 
5,2% 



Fonte: Calculados de: Brasil, Tribunal Superior Eleitoral, Dados Esta- 
tísticos, 1964. 
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comando sobre a clientela política, que supera a força, da lide- 
rança de seu partido. Este acontecimento mostra, também, como 
a força pessoal de Vargas é predominantemente urbana e po- 
pular: é em Minas Gerais, exatamente, que Cristiano recebe 
maior votação relativa. A aliança volta ao equilíbrio quando 
a. hegemonia se coloca nas mãos do PSD, com Juscelino Kubits- 
chek. Em 1960, no entanto, o controle da aliança havia saído 
totalmente do. PSD, em benefício dos setores nacionalistas e sin- 
dicalistas que se lançam de forma mais clara e decidida em uma 
política de mobilização. É neste momento que grande parte da 
liderança pessedista "cristianiza* 5 seu candidato, o General Lott, 
permitindo a vitória de Jânio e selando, também, sua própria 
ruína como partido hegemónico, 

A participação de São Paulo no sistema criado por Vargas 
se dá, no início, através de Adhémar de Barros, criatura política 
de Vargas naquele Estado durante o Estado Novo. Em 1950, 
Adhémar se sente suficientemente forte e marginalizado para 
criar seu próprio partido, o Social Progressista, e se lança como 
candidato presidencial em 1955 e 1960, ganhando em São Paulo 
e Rio em 19.55, mas recebendo apenas 25% dos votos nacionais. 
Adhémar foi sempre um candidato regional, excluído do sis- 
tema PSD-PTB versus UDN e, por isto, sem chances de chegar 
ao centro do poder. 

A eleição de Jânio Quadros em 1960 é a primeira e única 
vitória paulista no período. Jânio surge sem nenhum apoio par- ; 
tidário, e sobe degrau por degrau desde a Câmara de Vereadores | 
de São Paulo até a presidência. Tinha um forte apelo perso- 
nalista, seu programa se resumia em honestidade e severidade, e 
o símbolo da vassoura que ostentava contrastava claramente com- 
sua figura suja e despenteada. Seu ingresso na política nacional 
se faz através da adoção de seu nome pela UDN, ainda que pouco 
houvesse de comum entre ele e este partido. Quando no go- 
verno, Jânio foi capaz de atrair a oposição de quase todos os 
grupos e setores, e sua renúncia, oito meses depois, deixaria o 
país em uma crise política de grande profundidade ( 10 ) . 

A eleição de Quadros não significou que o sistema de repre- 
sentação política passou a predominar sobre o de cooptação, mas 



(10) Para uma análise da renúncia de Quadros cm termos do pro- 
cesso político brasileiro mais geral, veja o trabalho de H. Jaguaribe, 1961. 
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que. uma nova polarização, entre as tendências ao fechamento 
e as tendências à abertura de participação, passou a imperar. 
A prevalência do sistema de cooptação fica clara no nível da 
vice-presidência, onde João Goulart ganha do candidato de Jânio, 
que não compartia seu apelo carismático e mobilizador, 

A erosão progressiva da hegemonia da aliança PSD-PTB 
pode ser vista com maior profundidade ainda no quadro 16, que 
mostra os resultados das eleições para a Câmara de Deputados. 
Este quadro mostra também o crescimento da votação atribuída 
a alianças e coalizões partidárias. O PSD nunca deixa de ser 
o maior partido, mas seu tamanha relativo diminui progressiva- 
mente com o passar do tempo. O sistema de alianças tem como 
efeito descaracterizar o sistema partidário, e cm 1962 quase 
metade dos votos e dada a estas alianças, listas alianças têm 
resistido a uma análise que as "traduza" em lermos de um sis- 
tema de polarização partidária coerente, e parecem se dar de 
maneira aleatória, atendendo a circunstâncias locais. No quadro 
17, no entanto, os votos dados às alianças são somados aos dos 
partidos dominantes em Minas, Guanabara e São Paulo, sendo 
estes resultados colocados sob a sigla do partido, mas entre pa- 
rênteses. É uma maneira provisória de analisá-las, mas parece 
permitir algumas conclusões. 



Quadro 16. Eleições para o Congresso, votos dados para partidos 
e para alianças (votos válidos): 1945-1962. Cálculos percentuais 





PSD 


PTB 


UDN 


PSP 


Outros 


Alianças 
e 

Coalizões 


19,45 


44,0% 


10,5% 


27,4% 




22,1% 




1950 


27,% 


16,4% 


27,0% 


7,3% 


12,1% 


20,2% 


1954 




15,6% 


14,3% 


9,3% 


10,7% 


27,0% 


1958 


19,0% 


15,9% 


14,3% 


2,5% 


11,5% 


35,9% 


1962 


18,3% 


14,2% 


13,2% 


1,0% 


5,0% 


48,3% 



Fonte: Calculados de: Brasil, Tribunal Superior Eleitoral, Dados Esta- 
tísticos, vol 6, 1964. 



O primeiro fato digno de nota no quadro 17 é o virtual 
desaparecimento dos grandes partidos nacionais em São Paulo. 
Se examinamos as alianças eleitorais neste Estado, veremos que, 
nas eleições de 1958, o PSP fez uma aliança com o PSD, na qual 

IH 



este último era claramente minoritário (o PSD teve somente 
181 mil votos para a Assembléia estadual naquele ano, contra 
411 mil para o PSP), Em 1962, a aliança PSD-PSP perde 
para a aliança de dois partidos eminentemente regionais, o Par- 
tido Democrata Cristão e o Movimento Trabalhista Renovador, 
que também se beneficia da herança política de Jânio Quadros 
naquele Estado. Tanto Adhémar quanto Jânio são pessoas que 
visam diretamente ao sistema político nacional, mas esta "nacio- 
nalização" da política paulista tem como resultado, precisamente, 
a destruição do sistema político-partidário nacional 



Quadro 17, Eleições para o congresso. Votos partidários: três 
Estados, 1945-1962: percentagem de votos válidos 













- . 


Loahzoes 




PSD 




UDN 


PSP 


Outros 


e 






, 








Alianças 


Guanabara 














(Cidade do 














Rio de Ja- 














neiro) 














1945 


17,5% 


26,9% 


23,1 % 


2,3% 


30,2% 




1950 


14,0% 


39,8% 


17,9% 


7,2% 


21,1% 




1954 


10,3% 


29,5% 


(32,9%) 


11,1% 


16,2% 


35,0% 


1958 


(14,8%) 


28,7% 


33,8% 


20,6% 


2,1% 


14,8% 


1962 


(13,9%) 


(49,8%) 


30,0% 


6,3% 


63,7% 


Minas Gerais 














1945 


47,0% 


7,2% 


22,2% 




23,6% 




1950 


38,7% 


12,9% 


29,3% 


3,1% 


16,0% 




1954 


44,9% 


12,5% 


25,1% 


4,5% 


13,0% 




1958 


43,0% 


12,3% 


19,9% 


3,6% 


12,2% 


15,4% 


1962 


42,6% 


(15,4%) 


31,3% 


10,7% 


São Paulo 














1945 


36,0% 


17,9% 


21,5% 


5,5% 


19,1% 




1950 


15,3% 


20,9% 


13,1% 


29,2% 


21,5% 




1954 


29,4% 


17,2% 


8,7% 


24.5% 


20,2% 


62,0% 


1958 




10,7% 


9,7% 


(38,5%) 


41,1% 


1962 




(15,1%) 


(28,2%) 


56,7% 


89,3% 



Fonte: Calculado de: Brasil, Tribunal Superior Eleitoral, Dados Esta- 
tísticos, vol. 6, 1964. Os números em parênteses correspondem 
aos votos dados às alianças (consulte o texto para maiores 
explicações). 



U2 



No Rio, em 1962, o PTB entra em aliança com o Partido 
Socialista e com o ilegal mas ativo Partido Comunista. Somente 
em Minas a configuração partidária nacional permanece estável, 
com a coalizão entre o pequeno PTB e o ainda menor PSP. 

Tanto no Rio quanto em São Paulo, a eleição de 1962 
para a Câmara de Deputados se caracteriza pela presença de 
fortes candidatos que polarizam os votos. Brizola, apoiado pela 
coalizão PTB-PSB, concentra 62,8% dos votos em sua coalizão, 
enquanto que Amaral Netto, da UDN, reúne 47,5% dos votos 
de seu partido. Em São Paulo, Emílio Carlos absorve 44% 
dos votos da aliança que o apoia. Em Minas, no entanto, o can- 
didato mais votado, Sebastião Pais de Almeida, obtém somente 
10,6% dos votos do PSD, chegando a um total de cerca de 80 
mil, em contraste com os 269 mil de Brizola, 123 mil de Amaral 
Netto e 154 mil de Emílio Carlos. 

A concentração de votos nas eleições legislativas era um indi- 
cador das polarizações ideológicas que começava i\ dominar o 
cenário político nos centros urbanos, e que era mais reduzida 
justamente em áreas mais rurais, como Minas Gerais ( 11 ). A 
representação no Congresso era proporcional h população do 
Estado, mas o direito de voto era restrito à população alfabe- 
tizada; isto dava força adicional ao eleitorado de Estados rurais, 
que permaneceram bastante imunes ao processo crescente de 
mobilização política, tão acentuado no Rio, São Paulo e centros 
como o Recife, Porto Alegre e mesmo Belo Horizonte. A eleição 
destes deputados supervotados fazia com que o padrão das elei- 
ções legislativas fosse próximo ao encontrado nas eleições exe- 
cutivas, em que poucos nomes disputavam os cargos. Mas um 
hiato se interpunha e crescia entre, de um lado, estes casos 
excepcionais de legisladores supervotados e as eleições executivas 
nos grandes centros; e, do outro, os mecanismos eleitorais mais 



(11) Cumpre notar que o fenómeno da concentração de votos para 
o legislativo já existia antes desta época, no Rio de Janeiro. Assim, cm 
1945, Getúlio Vargas obtinha 24,1% dos votos da cidade do Rio dc 
Janeiro na eleição para o Congresso, e seu filho, I ai toro Vargas, chegou 
a 14,596 em 1950. Carlos Lacerda obteve 24,2% dos votos do Rio de 
Janeiro em 1954, e ele e Lutero reuniram 42,5% dos votos da cidade 
naquele ano. Em 1958, Lacerda volta a reproduzir feito semelhante, com 
15,4% dos votos. Este fenómeno carioca relacionado a Vargas e seu prin- 
cipal opositor não encontra paralelo, no entanto, no resto do país até o 
início da década de 60, 



tradicionais para a eleição ao Congresso, que ainda predominavam 
em termos quantitativos. O fato de que o sistema eleitoral para 
o legislativo fosse capaz, em grande parte, de absorver o pro- 
cesso de mobilização e não se deixar afetar muito por ele explica 
a tentativa de implantação do sistema parlamentarista em 1961 , 
assim como a legitimação dada pelo Congresso ao governo Castelo 
Branco, em 1964, que implicou , ainda, na eleição do pessedista 
José Maria Alkimin para Vice-Presidente da República naquele 
ano. Tratava-se, no entanto, de uma faca de dois gumes: o 
conservadorismo do Congresso, que pareceria, em alguns mo- 
mentos, destiná-lo a um papel crescente de controle e legitima- 
ção do Executivo, terminou por marginalizá-lo quase que total- 
mente do sistema político nacional após 1964 e, principalmente, 
1968. 

4 _ Conclusões 

Km resumo, |K>dt>.se di/er que sào identificáveis duas linhas 
principais dr polarização Au sistema político-partidário brasileiro 
a partir de Uma iinhii nmiurnos definidamente regionais, 

ai lufa que níio de form;i exclusiva, e corresponde ao que estamos 
denominando sistema de cooptaçâo versus sistema dc represen- 
tação política. A outra se manifestava no interior de cada um 
dos pólos acima, como um corte transversal, aproximadamente 
de acordo com a dimensão esqtterda-direita. No sistema de coop- 
taçâo, é possível pensar que estes pólos são representados pelo 
PTB e pela UDN, este principalmente em sua versão mineira. 
No sistema de representação, a esquerda era representada, em 
1945 e logo depois, pelo Partido Comunista, que, logo após a 
guerra, chegou a reunir cerca de 20% dos votos em São Paulo, 
antes de ser declarado ilegal, em 1947. Outros partidos, tam- 
bém caracteristicamente paulistas, ou com setores paulistas cla- 
ramente diferenciados, se aliavam no contínuo esquerda-direita, 
incluindo o Partido Socialista, o Democrata Cristão, o Social 
Progressista e, finalmente, os setores liberais mais conservadores 
que não chegaram a formar um movimento partidário explicita- 
mente organizado. 

Ê claro que um esquema analítico deste tipo força um 
pouco a realidade, e muitos exemplos podem ser encontrados que 
desconfirmem estas generalizações. O fato, no entanto, é que 
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um esquema como este, apesar de suas imperfeições, ajuda a 
entender processos que, de outra maneira, ficariam ininteligíveis. 
Um exemplo disto é o caso do Partido Comunista que mostra, 
em sua história, uma curiosa combinação de duas tendências que 
correspondem, exatamente à polaridade cooptação-representação, 
Em São Paulo, e em 1945-47, cie e, aparentemente um partido 
operário de inspiração europeia, bastante parecido com o que 
eram os partidos correspondentes na França ou na Itália, por 
exerriplo. Entretanto, c sabidu que sua liderança não tem origem 
predominantemente operaria, e sim militar, a partir da con- 
versão do capitão gaúcho Luís Carlus Prestes ao comunismo 
durante seu exílio na Argentina t\ principal menir, a partir da 
insurreição de 1935. Isto explica, lalvcz, a relalíva facilidade 
com que o Partido Comunista sc idenlifirnria mais larde com 
o movimento nacionalista e com a estrutura sindical oficia! is ta, 
tratando de radicalizá-los com uma "ideologia dc Estado", muito 
mais do que através de uma ideologia classista que a experiência 
de sucesso eleitoral em São Paulo poderia sugerir. 

O sistema de cooptação, representado pela aliança eleitoral 
PSD-PTE, começa a entrar em crise exatamente quando os níveis 
de educação, urbanização e industrialização do país começam a 
aumentar, Na medida em que aumentava a participação social 
em várias esferas de atividade, também aumentava a falta de 
interesse pelo sistema político partidário, o que se expressa no 
aumento cada vez maior dos votos nulos verificados nas eleições. 
Isto é particularmente claro em São Paulo, nas eleições para o 
Congresso. As eleições presidenciais, permitindo maior perso^ 
nabzação e polarização de temas, refleie menos claramente esta 
alienação. Os dados sobre os votos nulos e brancos podem ser 
vistos no quadro 18. 

Os dados sobre comparecimento eleitoral devem ser exami- 
nados tendo em vista a proibição do voto ao analfabeto (cerca 
de 5096 da população) e a estrutura etária (cerca de 50% abaixo 
dos IS anos), Assim, somente cerca de 25% da população é, 
em princípio, eleitora, uma porcentagem que varia muito con- 
forme o nível educacional e de idade de cada Estado. O outro 
elemento importante, que torna impossível comparar estes dados 
com os de outros países, é a obrigatoriedade do voto. Para os 
setores mais educados e urbanos o custo de não votar se torna, 
com o tempo, tão elevado, que a proporção de votantes em 
relação aos eleitores registrados reflete a atualizaçao dos registros 
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Quadro IS. Brasil, comparecimento eleitoral, eleições para a presidência 
W e para a Câmara dos Deputados (194346) 



Percentagem de 
votos em branco 
e nulos/votos 
totais 









rcrçentUãt 


f Yíí ff* cr t/ 










Percentual 


real de 


fedi ac 






A 


População 


registrado 


VQisnies / 
número 


unt/trifp r / 

l/tJltíÃ 'H \ J / 


Eleições 




total 


de w- 




presi- 


dos 




(100) ■ 


tentes /po- 


de vo- 


de vo- 


denciais 


Depu* 






pulação 


tantes re- 


tantes re- 




lados 






gistrados 


gistrados 






1545 


46 590 , 


16,2% 


12,8% 


83,1% 


2,3% 


3,2% 


1950 


51944 


22,0% 


15,8% 


72,1% 


4,3% 


7,0% 


1954 


59 564 


25,3% 


16,6% 


65,5% 




6,6% 


1955 


61 469 


24,8% 


14,8% 


59,796 


5,2% 




1958 


67 184 


2tiJ%* 


18,9% 


92,0%* 




9,1% 


1960 


70 992 


21,9% 


19,0% 


81,0% 


7,2% 




1962 


75 695 




19,6% 


79,6% 




17,7% 


1966 


85 139 


26,3% 


20,3% 


77,2% 




21,1% 


1970 


5)4 m 


30,6% 


25,7% 


77,4% 




30,3% 
~ 



o a mfom ^ fc,i i, " irftda á0 06080 Brflsile,r0 dc 1950, 1960 

197», com imapolações para outros anos. 
tM O .ktnVinto no número de votantes registrados e o aumento na 
( ) de WMifl reais em relação aos votantes tegutia*», 

pavS «se ano é devido » renovação dos registros eleitora*. 



Fonte- Brasil, Tribunal Superior Eleitoral, Dados Estatísticos, 8 volumes, 
1964-1971. 

eleitorais, antes que as disposições dos eleitores. O mesmo não 
se aplica aos votos oulos e em branco, que inchcam realmente 
falta de interesse e motivação para com o sistema eleitoral, se 
assumimos que o sistema não está tão acima da compreensão do 
eleitor alfabetizado. O aumento de 2,3 a 21,1* cfe.te.wto. 
é uma indicação global, mas importante, da perda progressiva de 
correspondência entre o sistema político-partidáno e os inte- 
resses e motivações dos eleitores { 12 ). 



(12) Veja S. Schwartzman, 1973, para uma tentativa mais ampla de 
interpretar os votos nulos e em branco, 



A participação de São Paulo no sistema político eleitoral pa- 
rece apresentar duas tendências simultâneas. Primeiro, um desin- 
teresse pela política no nível nacional, que parece se acentuar 
cada vez mais. Por outro lado, e simultaneamente, uma mobili- 
zação crescente em um contexto em que proliferam formas de 
organização social e política. Há uma contradição entre estas duas 
tendências, pelo menos, duas consequências. Primeiro, os grupos 
mais capazes de se organizar na defesa de seus interesses tendem 
a se desinteressar pela aiivídade político -partidária, principalmente 
daquela que se refere ao j i fvc -1 nacional. Secundo, no nível local, 
há lugar para uma ccniaiíva de replicação dos mecanismos de 
cooptação dentro do Esiado, através do Adhémar de Barros. Esta 
tentativa 6 bem sucedida eleitoralmente, deu iro da listado, mas 
é incapaz de incorporar os r.mpos soei ai:; c i.ronõiiikos mais au- 
tónomos c alivoí,. Com isto, imo çlk^a numa a eonírrir 40? 9€* 
toies organizados da sociedade paulista uma expressar) legítima 
no quadro político nacional. 

A vitória de Jânio Quadros e João Goulart, em 1960, une, 
por um breve período, os dois sistemas, de uma forma dupla- 
mente inovadora. Em primeiro lugar, o sistema partidário paulis- 
ta, até então marginal ou caudatário dos partidos políticos na- 
cionais, passa a primeiro plano, com a UDN aderindo a Jânio. 
Trata-se de um verdadeiro processo de "nacionalização 1 ' da po- 
lítica, que coloca em segundo plano as clivagens regionais e ofusca 
a diferença entre os sistemas de cooptação e representação, até 
então bastante estanques. Em segundo lugar, esta nacionalização 
da política se dá através de um processo de mobilização crescente 
e polarização ideológica em nível nacional* O padrão de distri- 
buição de votos para as eleições deixa de ser o de Minas Gerais, 
como foi até 1954, e passa claramente para a Guanabara, que tipi- 
fica a eleição presidencial de 1960. 

O sistema eleitoral, baseado na cooptação de líderes polí- 
ticos, no paternalismo e no isolamento político do centro econó- 
mico e dos núcleos urbanos não resistiu ao crescimento da mobili- 
zação e à nacionalização da potftica, que fez do peso eleitoral de 
São Paulo o fator decisivo de vitória, A cooptação política 
através da mobilização progressiva das massas urbanas, que era 
a única resposta possível, foi tentada .mas fracassou, por falta 
de apoio económico, militar e internacional. A alternativa ado- 
tada foi, finalmente, a da restrição forçada da participação poli 
tica, concentrando o poder nas mãos do Executivo e teritando-o 
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do processo eleitoral. A participação ficada, assim, limitada ao 
Legislativo, onde formas mais tradicionais de controle do eleito- 
rado pareciam ainda prevalecer. É importante notar que esta 
forma foi, a princípio, muito bem recebida pelo PSD, que via 
no sistema estabelecido depois de 1964 uma possibilidade de 
continuar sua política clientelística no nível local e regional, 
tendo, ainda, para sua tranquilidade, um Executivo forte e inde- 
pendente para impedir as tentativas de mobilização excessiva, 



Quadro 19. Eletções para a Câmara dos Deputados: 
1966 e 1970 (percentagem de votos) 





j São Paulo 


Minas Gerais 


Guanabara 


Brasil 


1966 


1970 


1966 


1970 


1966 


1970 


1966 


1970 


ARENA 


34,6% 


4S,6% 


63,6% 


48,5% 


20,4% 


25,3% 


50,5% 


48,4% 


( governo ) 


















MD8 


30,0% 


167% 


19,0% 


12,2% 


54,2% 


50,5% 


28,496 


21,2% 


(oposição) 


















Em branco 


35,4% 


34,6% 


17,490 


39,7% 


25,4% 


24,6% | 


21,1% 


307% 


e nulos 










TOTAL 


100,0% 


100,0% 


100,0% 


100,0% 


100,0% 


100,0% 


100,0% 


100,0% 



Fonte: IBGE, Anuário Estatístico do Brasil, 1969, para 1966; e Boletim 
Eleitoral, XXI, 241, agosto de 1971, para 1970» 

Com a introdução do sistema bipartidário, as diferenças 
regionais deixam de ter a clareza que até então apresentavam. 
Entretanto, o alto nível de participação do eleitorado paulista 
durante as eleições de 1960 dá lugar a uma massa impressio- 
nante de votos em branco, o mesmo acontecendo na Guanabara. 
Com as restrições à mobilização, a política perde cada vez mais 
o interesse, tanto quanto tema quanto como profissão, e o Con- 
gresso inicia um processo de perda progressiva de substancia, 
que termina por subordiná-lo totalmente ao Executivo, a partir 
de 1968 ( 13 ). 



(13) Veja a respeito da decadência do Legislativo S, Abranches c 
Gláucio A + D, Soares, 1972; W, G. dos Santos, 1972; e 6. Brigadão, 1971. 
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Quadro 20 Votos inválidos ( brancos e nulos), eleições 
presidenciais ( porcentagens) 





São Paulo 


Guanabara 
(cidade do Rio) 


Minas Gerais 


Brasil 


1945 
1950 
1955 
1960 


3,1% 
4,2% 
3,5% 
5,1% 


1,3% 
4.6% 

4,1% 


1,3% 
4 r 6% 
6,6% 
10,0% 


2,3% 
4,3% 
5,2% 
7,2% 


Fonte: Superior Tulmiul V) nil, Ihuhn l:\httht ko\ t 8 volumes. 

QjtedfQ .'t Vam im$téúl (imtC&i f twtm), eleições pura o 

CúHgWfO (fu Ift * *ttt*t fyn í ) 




Sitfi Witth* 


í Itttwahitra 
(cidade do Rh) 


Minas Gerais 


Brasít 


1945 
1950 
3954 
1958 
1962 
1966 
1970 


3,9% 
9,3% 
7,6% 
13,6% 
29,8% 
35,3% 
34,6% 


\2% 
5,4% 
4,5% 
6,9% 
15,6% 
25,3% 
24,6% 


1,9% 1 

6,6% 

6,5% 

9.5% 
15,1% 
17,3% 
39,7% 


3,2% 
7,0% 
6,6% 
9,2% 
17,7% 
21,1% 
30,2% 



Fonte: Superior Tribunal Eleitoral, Dados Estatísticos, 8 volumes para 
os anos de 1945 a 1966; e Boletim Eleitoral, XXI, 241, agosto 
de 1971, para o ano de 1970. 



Se esta análise é correta, algumas conclusões parecem se 
impor. Primeiro, fica bastante claro que o sistema político bra- 
sileiro, com suas linhas de divisão* não pode ser entendido em 
termos das dicotomias ou variáveis usuais de campo-cidade, tra- 
dicional- moderno ou classe operária- cias se burguesa. Todas estas 
variáveis compartem uma característica comum, que 6 a dc sc 
referirem à "sociedade", sem tomarem cm consideração a natu- 
reza do Estado, É a consideração explícita da cstmtui:i do Es^ 
tado em seu desenvolvimento histórico que permite- entender o 
contexto político em sua articulação coiiercu entre Estado e 
sociedade, da qual as diferenciações regionais são uma parte 
fundamental. É isto que permite, em outras palavras, reintroduzir 
o político na análise política. 
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Além disto, fica claro também que o processo político bra- 
sileiro não pode ser explicado simplesmente pela inserção do país 
em um contexto internacional de dependência. Fatores externos 
são, certamente, muito importantes, no sentido de que eles esta- 
belecem os limites, ou as alternativas abertas para o sistema polí- 
tico nacional; mas eles não são suficientes para explicar o pro- 
cesso que conduziu à amai configuração política do país. 

Esta análise permite também voltar a especular sobre a 
questão das possibilidades de reabertura política (ou de "des- 
compressão", de acordo com a terminologia em voga no fim do 
governo Medici), Ê bastante claro que, a médio prazo, é difícil 
conceber o estabelecimento de um sistema político partidário 
representativo de participação limitada, e funcionando com baixos 
níveis de coerção, O sistema de clientelismo e cooptaçao mais 
tradicional e casuística não resiste às pressões derivadas da explo- 
são demográfica e urbana, e das aspirações crescentes de setores 
sociais cada vez mais amplos ( Ié )* Atos que antes eram recursos 
políticos perfeitamente válidos, de distribuição de favores entre 
corrcligunianos, passam a ser vistos como corrupção e politi- 
Cíitfcm, v mirei ms |*>líiicas solidamente estabelecidas no velho 
níkiciiihI são esvaziadas dc ttmn Hora para outra. Com isto o 
país assiste, eiu poucos suitw, ii extinção quase completa de sua 
antiga chis.se [wlíliea, quer através de sanções diretas, quer 
através da perda de função em um regime em que existem cada 
vez menos cargos eletívos com responsabilidade significativa. 

Sc esta é a perspectiva para o antigo sistema de cooptaçao, 
que di2er das formas de política mais autenticamente represen- 
tativas? A revolução paulista de 1952 foi, provavelmente, a 
ultima tentativa de destruir o predomínio do poder central em 
benefício de um sistema político efetiva mente baseado na repre- 
sentação de interesses económicos e regionais autónomos. A 
partir de 1945, São Paulo permanece relativamente isolado, com 
um sistema partidário bastante distinto do resto do país, até que 
volta novamente a aparecer no cenário nacional através da mobi- 
lização carismática e da grande participação política corporificada 
no movimento janista. Esta experiência parece sugerir que é 
difícil manter formas de representação política efetivas mas rela- 
tivamente desmobilizadas — e a prova disto é a crise de 1964. 



(14) Vejo P. Heintz, 1964, para um modelo analítico da crise do si* 
tema dientelísrico e distributivista. 



Nos últimos anos, o crescimento progressivo do controle gover- 
namental sobre o sistema econômicoj e a participação crescente 
do governo na renda nacional e nos investimentos, fazem com 
que fique cada vez mais difícil a constituição de grupos de inte- 
resse autónomos e suficientemente articulados para formarem a 
base de um sistema político representacional clássico. O mesmo 
raciocínio vale para os setores assalariados, em um contexto de 
controle salarial tal que torna inútil e inviável qualquer forma de 
articulação de interesses mais sistemática. 

Existem ainda duas possibilidades, a primeira das quais é 
a permanência indefinida de um sistema de participação fechado, 
Não há razão para supor que o sistema de participação política 
não possa se manter fechado ou fortemente controlado por um 
kmgo período de tempo» ainda que com oscilações ( 1 G ) . Várias 
pusquisis iriiliziída* itpós 1%4 psirmrm indicar que os setores 
médios v ijftus iirUnuis estão disposim a mviíar e a apoiar um 
redime kvluuln, tk&k qm- anta $Jtft^í*J económica não se dele- 
riorc. Nii eventualidade de uma crise, não ha porque supor que 
a tendência seja no sentido de uma maior akiinta, já que, muitas 
vezes, o que ocorre é exatamente o oposLo T 

A outra alternativa é a expansão da participação política 
través de mobilização por parte do Estado, ou seja, uma expai> 
sào da participação por cooptação. Esta tem sido uma alternativa 
clássica para regimes centralizados em situações críticas, e tem 
sido advogada tanto pela "esquerda" quanto pela "direita", como 
o caminho adequado para o desenvolvimento nacional* 

O futuro é o desconhecido. Em última análise, e a longo 
prazo, as chances de reabertura política em um país como o 
Brasil parecem depender menos daquilo que ocorrerá no nível da 
estratificação social e das pressões de participação que daquilo 
que poderá vir a ocorrer no interior de uma burocracia gover- 
namental cada vez maior, na qual interesses públicos e privados 
se confundem cada vez mais. O sistema político do período 
1945-65 parece estar definitivamente enterrado, não somente 
pelos interesses que se viam ameaçados por um sistema político 



{15} Veja a respeito o debate recente sobre "descompressão política" 
a partir do trabalho seminal de Wanderley Guilherme dos Santos que' 
mostra cotno um regime político aberto não è um estalo "normal" de 
existência dos Estados, mas sigo a ser conscientemente buscado e produ^ 
*âo, ainda que nem sempre con*e E uído, Cf, W. do. Santos, 1973 
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aberto como também petos problemas que pareciam inerentes 
ao sistema: irracionalidade, ineficiência, corrupção, manipulação 
demagógica etc. Este sistema, ao ser liquidado, não deixou her- 
deiros, e sim órfãos, que se defrontam agora com a tarefa talvez 
impossível de reconstruir um sistema político que permita a 
efetiva promoção da liberdade individual e dos interesses setoriais 
e, ao mesmo tempo, seja compatível com uma condução inte- 
ligente e planejada da vida nacional. 

É possível pensar que a próxima etapa na análise do sistema 
político brasileiro deva se relacionar cada vez menos com os estu- 
dos clássicos de comportamento político eleitoral, em termos de 
votos, ideologias e preferências, e seus substratos sócío-econô- 
micos, e cada vez mais com os problemas de autoridade, decisão, 
participação e responsabilidade em grandes sistemas organiza- 
cionais. Estaremos evoluindo para alguma forma de organização 
social corporativa? Será possível pensar em formas de represen- 
tação autónoma e legítima de grupos dentro de um Estado na- 
cional cada vez mais abrangente e centralizado? Qual o papel 
dos grupos profissionais dentro deste panorama? Quais as 
chances de participação e presença de grupos e serores sociais 
que se mantenham à margem deste sistema centralizado? Será 
possível reverter esta tendência, a longo prazo? 

Estas perguntas não são fáceis de responder, nem tampouco 
são restritas ao contexto político brasileiro, Elas correspondem, 
na realidade, a uma crise generalizada do sistema político-par- 
tidário tradicional em todo o mundo, cujo desenlace é ainda 
difícil antever. 
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EPÍLOGO 



O MODELO PAULISTA 



A primeira versão deste livro terminou de ser escrita no 
início de 1973 r Com a transformação dos Estados Unidos do 
Brasil cm República Federativa, as eleições para os governos 
estaduais processadas por via uulirel.a e por indicação explícita 
do governo central, pareceria que após 1%4 tndn a lei mítica da 
regionalização e do papel especial de São Paolo na política na- 
cional se houvesse transformado, finalmente, em mera curiosi- 
dade histórica. Durante mais de sete anos, o papel de destaque 
do ministro Delfim Netto nos governos Costa e Silva e Medici 
parecia indicar duas coisas. Primeiro, que havia um paulista na 
direção da economia do país, que os interesses paulistas estavam 
atendidos, e que cessava, por isto, a marginalidade do grande 
Estado- Mas, ao mesmo tempo, Delfim Netto sempre foi, acima 
de tudo, um ministro governamental, que mais de uma vez 
entrou em conflito com os interesses privados, tanto do seu como 
dos outros Estados, De certa maneira, o período Delfim fazia 
lembrar o Estado Novo, onde o governo central empreendia uma 
política vigorosa de desenvolvimento económico que beneficiava 
São Paulo e as áreas mais desenvolvidas da economia nacional, 
mas nem por isto lhes transmitia a liderança. 

No início do governo Geisel, no entanto, a questão paulista 
reassume quase que subitamente um papel central no debate polí- 
tico nacional É a questão da candidatura de Delfim Netto ao go- 
verno paulista, preterida pelo governo central em benefício da 
de Paulo Egydto Martins, 

Não seria possível reconstituir aqui as motivações reais que 
levaram a esta decisão governamental, já que nenhuma expli- 

m 



cação pública foi proporcionada. Nao faltaram, no entanto 
reações acaloradas na imprensa, nas quais a questão do papel 
de São Paulo na política nacional foi o tema central. O veto 
à candidatura Delfim foi interpretado como um veto a um pos- 
sível líder civil regional, cuja força política dependesse menos 
de uma delegação de autoridade do governo central e mais de 
uma base regional própria. A percepção mais nítida da questão 
em termos de polarizações regionais coube ao jornal O Bsffltk 
de $, F aulo t que editor ializava: 

a discriminação contra São Paulo se manifesta toda vez 
que alguém de talento, com uma folha de grandes serviços, com 
personalidade e imaginação, se destaca como figura politica de 
primeira grandeza. É o caso do Prof. Delfim Netto. < , ) 
Mas bastou que se falasse do seu nome para o governo de bao 
Paulo para que poderosas forças se mobilizassem a hm de lhe 
barrar o caminho de acesso ao Palácio dos Bandeirantes Um 
paulista eminente e dinâmico à frente do Estado mais desen- 
volvido da federação constituiria uma ameaça à continuidade 
da hegemonia política do Tlio Grande do Sul" í 1 )- 

Nem com a retirada da candidatura Delfim, no entanto, o 
tema do papel político de São Paulo deixa de se colocar, Em 
pronunciamento de 15 de junho, o futuro governador paulista, 
Paulo E*ydio, declara que "o Estado de São Paulo deverá exercer 
no plano político, a mesma liderança que mantém no terreno eco- 
nómico" através de um modelo de organização politica na- 
cional a ser proposto. A reação da imprensa, no entanto, é 
célica: O editorial acima citado diria, mais adiante: 

"Qs paulistas aguardam, agora, que [o Sr, Paulo EgycUo] 
explique como, sendo um homem do Sistema, encontrará a fór- 
mula milagrosa para transformar São Paulo no centro de irradia- 
ção do poder político revolucionário, contrariando frontalmente 
a lógica do Sistema/' 

Esta lógica não é, como percebe bem o editorialista, ura 
simples problema de confronto regional ainda que se localize de 
forma definida no espaço geográfico; mas é exatamente a lógica 



(1) Vide O E. dê S. Paulo. 1974a 

(2) O E. de 5, Paulo, 1974b. 
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de um sistema político que subordina as formas de representação 
política de base económica ao Estado central: 

* 'Contrariamente à lógica inerente a todas as sociedades nas quais 
a iniciativa privada desempenha um papel determinante para a 
produção da riqueza nacional, o poder económico, entre nós, ao 
invés de impor, no essencial o seu projeto de futuro tem per- 
manecido, nas últimas décadas, subordinado a um poder político, 
que encara com desconfiança o centro nevrálgico da grande in- 
dústria brasileira, isto é, São Paulo." 

Superado ou amortecido o episódio Delfim, as atenções se 
voltam ao proposto "modelo político paulista*'. Em uma série 
de artigo publicados no Jornal do Brasil nos meses de junho e 
julho de 1974, Carlos Castello Branco especula sobre o signifi- 
cado do pronunciamento do futuro governador paulista. Estaria 
eíe "na impossível tentativa de advertir que sua eleição para 
governador de São Paulo envolve expressamente o desafio im- 
plícito que motivou o veio fi candidatura do Sr, Delfim Nerto"? 
Ou estaria agindo por "delegação expressa" do governo central, 
ao propor uma fórmula política que de paulista tivesse somente 
a origem de nascimento? 

Na prática, o "modelo paulista" anunciado pelo futuro go- 
vernador parece se consubstanciar no livro A Democracia Pos- 
sível, de autoria de Manuel Gonçalves Ferreira Filho, publicado 
obscuramente em 1972 quando este não era ainda o futuro vice- 
-go ver nadar de São Paulo junto a Paulo Egydio ( 5 ). Em que 
consiste o modelo proposto, e que efeitos teria em relação ao 
papel de São Paulo no sistema político nacional? 

O esquema é relativamente simples. De um lado, está a 
reorganização da Presidência da República e da divisão de po- 
deres, criação de Conselhos de Estado e outros órgãos, que não 
examinaremos aqui. Do outro, está a proposta de um esquema 
piramidal de colégios eleitorais, que é o que nos interessa mais 
de perto» Por este sistema, toda a população adulta brasileira, 
incluindo os analfabetos, é organizada em grupos de cerca de 
200 pessoas, que elegem entre si um grupo de 20, ou 10% , para 
constituírem um "colégio eleitoral de 1,° grau 11 . Este colégio 
elege um outro de 2 t ° grau, e este um terceiro, todos na proporção 

(3) G, Ferreira Filho, 1972, 
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de 10%. Assim, haverá um eleitor de terceiro grau para cada 
mil eleitores. O colégio de primeiro grau escolhe os candidatos 
a prefeito, e elege os vereadores; o de segundo grau indica os 
candidatos a governador nos Estados, e elege os senadores e depu- 
tados estaduais; finalmente, os de terceiro grau elegem os 
deputados federais e indicam o candidato à Presidência da Repu- 
blica. Ás indicações para os postos executivos devem ser feitas 
por maioria absoluta, e referendadas por voto popular direto. 

A principal vantagem deste sistema, apontada pelo autor, é 
a de aumentar a proximidade entre os eleitores e eleitos, permi- 
tindo assim, em princípio, maior conhecimento de causa nas 
escolhas. Grupos de 200 pessoas podem se reunir em uma sala, 
discutir, estabelecer conhecimentos diretos e contatos pessoais 
etc. Os eleitores de primeiro grau poderiam também se organizar 
em grupos de 200, e assim sucessivamente. 



Quadro 22. Composição do colégio eleitoral de 3° grau (1/1000) da 
população) dado de 1970 











ES 


São 




Centro 






Norte 


Nordeste 


Minas 


Paulo 


Sul 


Oeste 


Brasil 


( )rÍ£t'm 


















Kural (*) 


777 




2 326 


973 


1751 


4 019 


1090 


17 727 


( )ri;',cm 


















llrhnnn (*) 


644 


4 887 


2 624 


4 229 


7165 


3 229 


1031 


23 809 


TOTAL 


1 421 


1 1 678 


4 950 


5 202 


8 916 


7 248 


2121 


41 536 


l< mimM>jiílos cm 
















administração 


















publica 


44 


225 


98 


276 


254 


176 


77 


2 314 


Membros de 


















sindicatos de 


















empregados 


45 


305 


160 


546 


868 


318 


72 


2 314 


Profissionais 


















liberais 


















sindicalizados 




10 


5 


29 


32 


15 




91 


Evangélicos e 


















espíritas (*) 


74 


333 


217 


578 


650 


732 


170 


2763 


Universitários 


13 


78 


69 


120 


273 


109 


25 


687 


Membros de 


















grupos não 


















territoriais 


176 


951 


549 


1549 


2 086 


1350 


344 


7 005 



(*) Baseado na população entre 20 e 69 anos. 
Fonte: FIBGE, Anuário Estatístico do Brasil, 1973, 
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Como seriam formados estes grupos? Depois de rejeitar 
tanto o princípio da representação territorial, utilizado na maio- 
ria dos regimes democráticos, quanto o da representação fun- 
cional, ou corporativa, o Prof. Ferreira Filho sugere, em primeira 
instância, a criação de "círculos ou grupos caracteristicamente 
políticos", orientados especificamente para a busca do interesse 
coletivo. Mas, na prática, diz ele, "estes núcleos de base se 
organizariam tanto sob o critério territorial quanto sob o cri- 
tério profissional. Não seria aqui o Estado que ditaria unilate- 
ralmente o enquadramento. Cada um escolheria, ao inscrever-se 
eleitor, o quadro em que desejaria exercer seu direito de 
voto" 

Aqui já seria possível submeter o modelo a um primeiro 
teste. Qual seria a composição do colégio eleitoral, a partir do 
princípio da escolha voluntária de filiação? 

O quadro 22 apresenta uma primeira estimativa para o co- 
légio de 3.° grau, composto de um milésimo dos eleitores. Pri- 
meiro, a população foi dividida entre residentes em arcas urbanas 
( sedes de municípios ) e rurais, tomando-sc a proporção da popu- 
lação entre 20 e 70 anos. Depois, assumimos, para efeito de 
raciocínio, que todas as pessoas vinculadas a associações profis- 
sionais, grupos voluntários, minorias religiosas ou setores alta- 
mente institucionalizados do país prefeririam se associar de 
acordo com as associações, grupos e instituições a que pertencem, 
enquanto que o resto da população tenderia a se associar territo- 
rialmente. Os setores que serviriam de base a estas associações 
profissionais e voluntárias sobre os quais existem dados são os 
sindicalizados, os funcionários públicos, os profissionais liberais, 
os universitários e os membros de grupos religiosos minoritários 
(protestantes e espíritas). Os Estados foram agrupados em 
regiões, individualizando-se, no entanto, Minas e São Paulo, e 
juntando Rio, Guanabara e Espírito Santo. 

Esta elaboração poderia ter sido muito mais precisa, mas 
isto não é necessário, já que estamos interessados somente nos 
grandes números. O primeiro resultado que chama a atenção 
é que somente 7 mil, ou 16,8% dos eleitos (e eleitores ) estariam 
vinculados a associações ou grupos de tipo não territorial É 
razoável supor que estes 16,8% residem, sobretudo, nas áreas 



(4) M. G. Ferreira Filho, 1972, p, 9L 
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urbanas (por exemplo, 85% dos espíritas e 64% dos evangé- 
licos vivem em zonas urbanas), o que mesmo assim deixaria 
ainda cerca de 70% dos eleitores e eleitos destas áreas presos 
a um sistema de representação territorial 

O que isto significa, na prática, é que o sistema de repre- 
sentação territorial seria o dominante, como tem sido até hoje, 
Assim, o modelo proposto traria consigo grande parte dos pro- 
blemas da representação territorial clássica, que se baseia na 
noção, cada vez menos realista, de que os grupos territoriais de 
vizinhança constituem efeti vãmente grupos naturais. 

Mas não seria possível supor que o novo sistema de núcleos 
básicos e ativos de 200 pessoas, no lugar das antigas seçoes 
eleitorais de 400, alteraria substancialmente a situação? 

Depende de quanto custe e dc quem tenha recursos sufi- 
cientes para mobilizar efetivamente estes núcleos. Com a inclu- 
são dos analfabetos» este sistema piramidal incluiria cerca de 
41,5 milhões de pessoas cm condições de votar, perfazendo um 
total de 207 500 núcleos de 200 cm todo o país, dos quais quase 
90 mil na zona rural. Como manter esta imensa rede de núcleos 
em efeti vo funciona mento? 

É possível supor que os grupos sociais não territoriais já 
existentes (sindicalizados, administradores públicos, minorias re- 
ligiosas etc) tenham condições de mobilizar-se de forma indepen- 
dente c autónoma- Mas quem faria o investimento em estrutu- 
ração e organização de cerca de 300 mil grupos territoriais para 
fins especificamente políticos? 

Existem duas respostas possíveis, os partidos políticos ou 
o próprio governo. A única experiência de mobilização em tão 
grande escala feita recentemente pelo governo brasileiro foi 
através do MOBRAL, com a criação de uma grande rede nacional 
de comissões municipais ( COMUNS ) . Estas comissões são com- 
postas de figuras de destaque das comunidades locais — políticas, 
comerciantes, doutores — que podem se utilizar de seus meios e 
prestígio para a organização da atividadc local Outra experiência 
mais remota, já especificamente política, foi a da organização do 
Partido Social Democrático em 1945. Em Minas Gerais, por 
exemplo o partido foi criado a partir de uma reunião de todos 
os prefeitos municipais do Estado, convocados por Benedito Va- 
ladares. O PSD nasceu, assim, situacionista por vocação e neces- 
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sídade, e assim permaneceu até se transferir, em massa, para a 
ARENA, 

Em resumo, as organizações locais de tipo territorial fun- 
cionam somente sob duas condições. Primeiro, que elas sejam 
lideradas pelas "elites de poder" locais, sejam elas administra- 
tivas, económicas ou educacionais. Segundo, que elas tenham 
um patrocínio seja do Estado seja de um partido político na- 
cional para o desempenho desta atividade de mobilização e orga^ 
nízação das bases. 

O sistema de indicação dos candidatos aos postos executivos 
por maioria absoluta e sua simples ratificação pelas bases tem 
como consequência que a disputa política não descerá até os 
núcleos de 200, que terão simplesmente que votar sim ou não 
nos candidatos únicos indicados pelos colégios. Isto reduzirá bas- 
tante o interesse dos candidatos da oposição em mobilizar as 
bases, já que o efeito desta mobilização só se faria sentir muito 
depois. Derrotados, sem os recursos que advém da proximidade 
do poder, os candidatos da oposição governamental tenderiam a 
perder inreresse na vida política. 

O resultado final desta situação seria a implantação de fato 
de um sistema de partido único ou quase único que controlaria 
praticamente toda a base de representação territorial. A transfe- 
rência da indicação dos candidatos ao executivo dos partidos para 
os colégios eleitorais poderia ter, em parte, o efeito dc reduzir 
a oligarquização das decisões buscada pelo Prof. Ferreira Filho 
ao sugerir este sistema. Mas a decisão por colégios eleitorais pa- 
rece conduzir, salvo melhor juízo, a um sistema praticamente 
uni partidário sob chancela governamental Seria o renascimento 
e fortalecimento dos antigos 1 'coronéis" do interior e "cabos 
eleitorais" dos subúrbios urbanos, com os lavradores elegendo 
os fazendeiros e os suburbanistas elegendo os comerciantes locais 
ou os funcionários da prefeitura. 

A análise das percentagens dos diversos contingentes de 
representantes de base territorial ou funcional (quadro 23) 
mostra uma nítida correlação entre modernização e urbumzaçíio, 
por um lado, e grupos funcionais c associativos por outro. Quase 
30% da população dos Estados do Rio, Guanabara e Espírito 
Santo caem dentro dc associações potencialmente existentes, en- 
quanto que a percentagem para o Nordeste é dc somente &%. 
O dado para São Paulo é de 23,4%, Olhando as percentagens 
em outro sentido (quadro 24), vemos que quase 30 por cento da 
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população potencialmente associada nao- territorialmente é de Sao 
Paulo, sendo outros 22% da área do Rio e Espírito Santo, e 
19,3% da Região Sul. Estas três áreas reúnem mais de 70% 
dos possíveis grupos funcionais não- territoriais, ainda que tenham 
somente 51,4% dos eleitores. 



Quadro 2X Composição do colégio eleitoral de 3f grau, percentagens por 
regiões e grandes estados 
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Fonte: Quadro 22, 

















Estes dados devem ser vistos em relação com o fato de que 
o modelo político sugerido pelo futuro vice-governador de São 
Paulo tem sido muitas vezes referido como um "projeto pau- 
lista", um modelo qoe permitiria a Sao Paulo desempenhar no 
nível' político um papel similar, em influência e atuaçao, ao que 
há muito vem desempenhando no nível económico. É claro, no 
entanto, que o simples fato de o Prof, Ferreira Filho ser paulista 
não basta para isto, e os dados acima parecem indicar que os 
resultados seriam, na realidade, opostos ao que um modelo efeti- 
vãmente paulista pudesse pretender. 

De fato, o sistema proposto tende a dar mais poder aos 
setores mais atrasados e subdesenvolvidos da sociedade brasileira, 
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aqueles mais incapazes de se organizar autonomamente, e por 
isto mais suscetíveis de enquadramento e cooptação política pelo 
Estado ou_por um partido de tipo dominante ou quase único 
Com exceçao talvez do Rio de Janeiro e São Paulo, mas mesmo 
nestes Esta_dos, a maioria numérica esmagadora dos setores de 
representação territorial manteria os setores mais ativos e autó- 
nomos da sociedade afastados dos centros de decisão, ou pelo 
menos lhes negaria o acesso pelo caminho das eleições repre- 
sentativas. O resultado deste processo seria, de certa forma, anti- 
pauhsta, já que ê este o Estado que concentra mais fortemente 
as atividades de tipo associativo autónomo. 

Em termos mais gerais, o sistema proposto parece dar mais 
poder aos setores mais atrasados e subdesenvolvidos da sociedade, 
e por isto mesmo mais dependentes do poder central, em detri- 
mento dos setores mais modernos, dinâmicos e autónomos. Dar 
maior poder à maioria ê, sem dúvida, um corolário necessário 
da democracia: Mas a situação de dependência política e organi- 
zacional destes setores, combinada e acentuada pelas eleições por 
maioria absoluta dos candidatos aos executivo pelos colégios, 
parece ter como efeito não a incorporação e promoção dos setores 
sociais mais marginaUzados, mas sim a manutenção de um sistema 

de se C afasur ° taÍS " * ^ ° VOT U **** tratando 
Na prática, a estrutura piramidal sugerida parece ser apro- 
priada para eventuais mobilizações da periferia pelo Estado ou 
por partidos políticos nacionais dominantes, como nos sistemas 
de partido único, ao mesmo tempo em que pode afastar e deses- 
timular os setores sociais e económicos mais modernos é capazes 
de organização e participação política autónoma e própria. 

Haveria que ver, é claro, se a noção de uma oposição efe- 
tiva entre os setores sociais capazes de articulação política inde- 
pendente e os de representação territorial realmente é correta. 
bem possível supor, por exemplo, que os sistemas de represen- 
tação funcional viessem a ser cooptados pelo governo ou pelo 
partido dominante, tal como sucedia no movimento sindical bra- 
sUeiro ate 1964. No entanto, a correlação tão forte existente 
entre associativismo e urbanização e desenvolvimento económico 
parece indicar que é no setor urbano e mais desenvolvido da so- 
ciedade que tendem a surgir organizações políticas próprias e 
independentes, capazes de autonomia, da busca de valores pró- 
prios, assim como de produção de novas lideranças 
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Quem sabe se a verdadeira democracia possível nao íow 
aquela que aceitasse as limitações da representação territorial th* 
maneira mais consequente, dandoJhe correspondentemente menos 
peso e atribuindo mais força às formas de representação Imi* 
cional ou baseada em associações efetivamente existentes? Uma 
maneira de fazê-lo sertã colocar as duas formas de representação 
politica em colégios eleitorais e câmaras distintas, de tal forma 
que o setor mais moderno e articulado pudesse compensar, por 
suas funções legais e constitucionais bem definidas, a inferio- 
ridade numérica. Outra forma seria definir áreas de participação 
nas decisões e na implementação da política executiva por repre- 
sentantes destes setores mais modernos, ao invés de uma centra- 
lização do poder nas mãos dos candidatos eleitos por maioria 
absoluta pelos colégios de base essencialmente territorial Uma 
sugestão interessante neste sentido é a de David Apter, que 
propõe uma câmara baixa 

«temperada por representação proporcional ou algum procedi- 
mento eleitoral que reflita a força das organizações, antes que 
simples números. Um homem, um voto não é necessariamente 
o único princípio a seguir, quando o objetivo seja o de aumentar 
as possibilidades de coalização e ao mesmo tempo evitar a pola- 
rização" ( e ). 

Seja como for, o que surpreende no modelo proposto por 
Manuel Ferreira Filho é que ele contraria, aparentemente, o que 
indicaria o sentido comum ao propor, para um governo que se 
pretende modemizante, racional e efetivo, uma base política tra- 
dicional, pouco educada, incapaz de uma presença política própria 
e independente no cenário nacional- E que, partindo de São 
Paulo, surja uma proposta que, quando analisada, se revele con- 
tinuador do "sistema" a que o editorialista de O Estado de São 
Paulo se referia. 

A chave do mistério se revela quando percebemos que exis- 
tem duas dimensões políticas simultaneamente em jogo, ainda que 
os participantes da vida política tendam pensar em termos de 
polarizações únicas. Por uma parte, está o contraste entre o 
Estado patrimonial, irracional, centralizador, cooptador, e os se- 
tores autónomos, descentralízadores, representantes do raciona- 







<5> D. Apter, 1971, p. 170. A tradução é minha. 
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Msmo empresarial e capitalista. É este o contraste do qual se 
queixa Macedo Soares em 1924, que preside à Revolução Cons- 
titucionalista de 1932, e que explica o editorial de O Estado de 
São Paulo em 1974, Por outra parte, no entanto, está o contraste 
entre as ideologias liberais de não intervencionismo, privatismo, 
laisser faire, e as necessidades ineludíveis de planejamento gover- 
namental e intervenção do Estado na vida económica e social 
do país. 

Ao juntar as duas dimensões em uma só, a oposição liberal 
defende, muito justamente, a tese de que o Estado não deve se 
sobrepor e controlar a sociedade, e de que é importante que os 
setores sociais mais dinâmicos e dotados de recursos e autonomia 
próprios tenham o direito e a oportunidade de se fazer ouvir e de 
se fazer valer. Ao mesmo tempo, no entanto, esta perspectiva 
liberal nega a validade do planejamento social, da intervenção do 
Estado na vida económica, da possibilidade de definição de va- 
lores sociais e nacionais que sejam superiores à simples agre- 
gação de interesses privatizados. Ele se confunde, assim, com a 
defesa do status quo, com a manutenção de privilégios econó- 
micos, com o conservadorismo enfim. O reverso da medalha é a 
defesa extrema do intervencionismo governamental sem conside- 
ração para com os grupos sociais autónomos, sem mecanismos 
explícitos e eficientes de responsabilização dos governantes em 
relação aos governados, enfim, o autoritarismo. 

Creio que este livro mostra, suficientemente, que nem o 
liberalismo conservador paulista nem o centralismo burocrático 
autoritário tem condições de se manter e se impor unilateralmente 
ao Brasil. O equilíbrio político implantado a partir da República 
Velha combinava, em certo sentido, o pior de dois mundos, o 
do liberalismo novecentista e o do patrimonialismo burocrático 
ineficiente e autoritário. O encaminhamento da atual crise polí- 
tica brasileira não pode ser feito a partir de uma ressurreição 
deste esquema, nem pela subjugação de um de seus lados pelo 
outro. O que o país necessita é completar simultaneamente duas 
transições fundamentais. Do lado do Estado, deixar definitiva- 
mente para trás o ranço patrimonial, ineficiente, burocratizado e 
autoritário, em benefício de uma estrutura mais moderna, efi- 
ciente, aberta a informações e inovações, e consciente de suas 
responsabilidades de condução da sociedade brasileira. Do lado 
da sociedade, deixar para trás o liberalismo enardecido, a identi- 
ficação falaciosa entre liberdade e privatismo, em benefício de 
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grupos e setores sociais de tipo também económico, mas prin- 
cipalmente profissional, organizacional, técnico, científico, reli- 
gioso etc, que possam recolocar a questão da representação polí- 
tica em termos mais atuais e nacionalmente mais significativos. 

O problema crucial dos Estados contemporâneos de origem 
burocrático-patrimonialista é de como fazer a transição entre uma 
estrutura ineficiente e pesada, e embebida por um sistema de 
valores ultrapassado e conservador, a uma estrutura ágil, moderna, 
e capaz de levar a efeito, finalmente, a passagem do subdesen- 
volvimento e atraso ao desenvolvimento e justiça. O fundamental 
é que, neste processo, tal sistema político em renovação não fique 
atado a suas bases mais arcaicas de sustentação, nem caia presa 
do liberalismo novecentista que gerou, em outros tempos e 
outros lugares, uma democracia que não chegamos a conhecer. 

Qual a possibilidade de que estas transformações ocorram? 
É difícil dizer, mas a condição para sua ocorrência c bastante 
clara: é necessário que as duas transformações se processem simul- 
taneamente. O Kslado necessita de novos, alívos e vigorosos in- 
terlocutores na sociedade para ijur possa efelivamente se moder- 
nizar e conduzir o país com plenitude; e a sociedade necessita 
de uni Kslado eficiente, planificador, capaz de desenvolver uma 
poluirá sotial de inleivsse comum e a longo prazo, Do lado do 
hslado, r necessário cjue ele assuma cada vez mais sua responsa- 
híVuUidv ante a sociedade; no sentido daquele que responde, e 
que dá satisfação de seus atos, como também no sentido daquele 
que assume a responsabilidade e se compenetra da função social 
que deve desempenhar. Do lado da sociedade, é necessário que 
grupos sociais articulados se compenetrem de que o Estado e o 
planejamento da vida social e económica estão aqui para ficar, 
que não há mais lugar no mundo de hoje para a prevalência 
de interesses privados sobre os interesses coletivos, e que por 
isto, em última análise, seus melhores interesses consistem em 
aceitar a existência de um Estado nacional que deve ser conduzido 
a níveis cada vez mais altos de bom funcionamento e acatamento 
explicito das necessidades sociais por ela formulada. 

^ Deve ser possível, tarde ou cedo, chegar a este novo pacto 
social entre Estado e Sociedade, quando não seja pelo fato de 
que não parecem existir outras alternativas exceto o autorita- 
rismo puro e simples. 

É este o desafio. 
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